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DESPACHOS DE AUTORIDADES 
 

MINISTRO AUGUSTO NARDES 
 

Processo: 035.728/2020-5 

Natureza: Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

Unidade Jurisdicionada: Administração Regional do Senac no Estado 
do Rio de Janeiro. 

Recorrente: Aline Alves Ferreira. 

DESPACHO 

Trata-se de recurso de reconsideração interposto por Aline Alves Ferreira contra o Acórdão 

5.551/2023-TCU-2ª Câmara. 
Conheço do presente recurso, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.1, 9.2 e 9.4 do Acórdão 

5.551/2023-TCU-2ª Câmara, estendendo-se para os demais devedores solidários, nos termos dos arts. 32, 
inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conforme exame de admissibilidade realizado pela unidade técnica (peça 
318). 

Determino, preliminarmente, a remessa dos autos à Seproc para dar ciência aos 
órgãos/entidades cientificados do acórdão recorrido acerca do efeito suspensivo concedido em face do 

presente recurso.  
Após, seja o processo encaminhado à AudRecursos para as providências a seu cargo. 

Brasília-DF, 12 de setembro de 2023. 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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Processo: 003.817/2022-9 

Natureza: Revisão de ofício (Aposentadoria). 
Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal de Minas Gerais. 

Interessado: Ronaldo Reis. 

DESPACHO 

Trata-se de revisão de ofício do ato inicial da aposentadoria de Ronaldo Reis, emitido pela 

Universidade Federal de Minas de gerais (UFMG), cujo registro tácito foi reconhecido por meio do Acórdão 
4.478/2022-2ª Câmara, de relatoria do Ministro Marcos Bemquerer. 

2. Considerando que, conforme posto pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 48), a análise 
empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal), peça 40, não se 
manifestou sobre a nova jurisprudência do TCU que discutiu a legalidade de acumulação de proventos de 

aposentadoria decorrentes de dois cargos de professor sob o regime de dedicação exclusiva, bem como não 
há manifestação sobre o pagamento de duas parcelas advindas de decisão judicial não transitada em julgado, 

que estão sendo pagas desde abril de 2015 (peça 47). 
3. Determino o retorno dos autos à unidade técnica para que complemente sua instrução e 

revise, se for o caso, a proposta de mérito. 

 À AudPessoal, para as providências a seu cargo, com retorno dos autos a este Gabinete com o 
devido trânsito pelo Ministério Público junto ao TCU (MPTCU). 

Brasília, 12 de setembro de 2023 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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EDITAIS 
 

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
 

EDITAL 0913/2023-TCU/SEPROC, DE 31 DE JULHO DE 2023 

TC 035.136/2020-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADO ALDEMIR DA SILVA LOPES, CPF: 322.282.522-04, do Acórdão 3583/2023-TCU-
Primeira Câmara, Rel. Ministro-Substituto Weder de Oliveira, Sessão de 9/5/2023, proferido no processo 

TC 035.136/2020-0, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher 
aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, valor(es) histórico(s) atualizado(s ) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 

o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 31/7/2023: R$ 143.716,62. O 

ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta 
publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, das multas aplicadas por este Tribunal, no valor total de R$ 
19.000,00 (arts. 57 e 58, II, da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório 

até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros 
acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 237) 
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EDITAL 0929/2023-TCU/SEPROC, DE 2 DE AGOSTO DE 2023 

TC 000.839/2020-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Antonio Carlos Belini Amorim, CPF: 039.174.398-83, do Acórdão 8022/2022-TCU-

Primeira Câmara, Rel. Ministro Walton Alencar Rodrigues, Sessão de 22/11/2022, proferido no processo 
TC 000.839/2020-5, por meio do qual o Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, rejeitou-o e 
alterou o Acórdão 2.455/2022-TCU-Primeira Câmara, de relatoria do Ministro Walton Alencar Rodrigues, 

sessão de 3/5/2022, o qual julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos cofres do Fundo 
Nacional de Cultura valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de 

ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 
acrescido dos juros de mora até 2/8/2023: R$ 1.729.951,62; em solidariedade com os responsáveis Felipe 

Vaz Amorim, CPF: 692.735.101-91 e Solução Cultural Consultoria em Projetos Culturais Ltda., CNPJ: 
07.481.398/0001-74. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a 

contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 

1.500.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a 
data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos 

legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 237) 
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EDITAL 0930/2023-TCU/SEPROC, DE 2 DE AGOSTO DE 2023 

TC 000.839/2020-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA Solução Cultural Consultoria em Projetos Culturais Ltda., CNPJ: 07.481.398/0001-74, na 

pessoa de seu representante legal, do Acórdão 8022/2022-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Walton 
Alencar Rodrigues, Sessão de 22/11/2022, proferido no processo TC 000.839/2020-5, por meio do qual o 
Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, rejeitou-o e alterou o Acórdão 2.455/2022-TCU-

Primeira Câmara, de relatoria do Ministro Walton Alencar Rodrigues, sessão de 3/5/2022, o qual julgou 
irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos cofres do Fundo Nacional de Cultura valor(es) 

histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos 
juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na 
forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 

2/8/2023: R$ 1.729.951,62; em solidariedade com os responsáveis Felipe Vaz Amorim, CPF: 
692.735.101-91 e Antonio Carlos Belini Amorim, CPF: 039.174.398-83. O ressarcimento deverá ser 

comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 

1.500.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a 
data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos 

legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 236) 
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EDITAL 0940/2023-TCU/SEPROC, DE 7 DE AGOSTO DE 2023 

TC 004.657/2021-7 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA DROGARIA LAGOA DO NADO LTDA, CNPJ: 13.413.946/0001-21, na pessoa de seu 

representante legal, do Acórdão 2000/2023-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Augusto Nardes, Sessão 
de 21/3/2023, proferido no processo TC 004.657/2021-7, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares 
suas contas e a condenou a recolher aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, valor(es) histórico(s ) 

atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora 
devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação 

em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 7/8/2023: R$ 
647.039,46; sendo parte em solidariedade com o responsável Diego Barbosa de Oliveira - CPF: 
039.159.636-58. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar 

da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 50.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 236) 
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EDITAL 0941/2023-TCU/SEPROC, DE 7 DE AGOSTO DE 2023 

TC 026.579/2020-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Almino Cassiano Melo Feijão, CPF: 023.128.853-01, representado pelo Sr. Francisco José 

Leal de Vasconcelos, OAB: 36.441/CE do Acórdão 7020/2022-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro 
Benjamin Zymler, Sessão de 4/10/2022, proferido no processo TC 026.579/2020-0, por meio do qual o 
Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, negou-lhe provimento. 

Dessa forma, fica Almino Cassiano Melo Feijão NOTIFICADO a recolher aos cofres do Fundo 
Nacional da Cultura valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de 

ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 
acrescido dos juros de mora até 7/8/2023: R$ 83.774,46, em solidariedade com Raec Rede de Arte, Ensino 

e Cidadania - CNPJ: 06.187.958/0001-10. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no 
prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 237) 
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EDITAL 0961/2023-TCU/SEPROC, DE 11 DE SETEMBRO DE 2023 

TC 039.753/2020-4 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Dilmar Santos Ávila, CPF: 066.137.561-72, do Acórdão 4365/2023-TCU-Primeira 

Câmara, Rel. Ministro Jorge Oliveira, Sessão de 6/6/2023, proferido no processo TC 039.753/2020-4, por 
meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos cofres do Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS), valores históricos atualizados monetariamente desde as respectivas 

datas de ocorrência, acrescidos dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 

acrescido dos juros de mora até 13/8/2023: R$ 557.171,87. O ressarcimento deverá ser comprovado junto 
ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 156.000,00, 
a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após 

o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicia l.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, dos valores históricos do débito com as respectivas 
datas de ocorrência e dos cofres credores podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos 
(Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 238) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.
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EDITAL 0964/2023-TCU/SEPROC, DE 14 DE AGOSTO DE 2023 

TC 025.189/2016-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA ASSOCIAÇÃO SERGIPANA DE BLOCOS DE TRIO, CNPJ: 32.884.108/0001-80, na 

pessoa de seu representante legal, do Acórdão 2540/2023-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Benjamin 
Zymler, Sessão de 4/4/2023, proferido no processo TC 025.189/2016-6, por meio do qual o Tribuna l 
conheceu do recurso interposto e, no mérito, negou-lhe provimento. 

Dessa forma, fica ASSOCIAÇÃO SERGIPANA DE BLOCOS DE TRIO NOTIFICADA a 
recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s ) 

atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora 
devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação 
em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 14/8/2023: R$ 

394.895,97, em solidariedade com os responsáveis Lourival Mendes de Oliveira Neto - CPF: 
310.702.215-20; e RDM Art Silk Signs Comun. Visual LTDA - CNPJ: 10.558.934/0001-05. O 

ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta 
publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 132.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 236) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.
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EDITAL 0965/2023-TCU/SEPROC, DE 14 DE AGOSTO DE 2023 

TC 011.477/2020-2 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA SOLANGE CAVALCANTI DA CUNHA, CPF: 180.955.004-10, representada pela Sra. 

Cecília Maria Mendonça Dantas, OAB: 33348/PE, do Acórdão 10396/2022-TCU-Primeira Câmara, Rel. 
Ministro Benjamin Zymler, Sessão de 6/12/2022, proferido no processo TC 011.477/2020-2, por meio do 
qual o Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, negou-lhe provimento. 

Dessa forma, fica Solange Cavalcanti da Cunha NOTIFICADA a recolher aos cofres do 
Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente 

desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo 
recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 
atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 14/8/2023: R$ 1.782.310,77, em solidariedade 

com a responsável Êxito Cooperativa dos Profissionais de Turismo e Hospitalidade - CNPJ: 
04.184.236/0001-86. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a 

contar da data desta publicação.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 237) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.
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EDITAL 0966/2023-TCU/SEPROC, DE 14 DE AGOSTO DE 2023 

TC 011.477/2020-2 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA ÊXITO COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DE TURISMO E HOSPITALIDADE, 

CNPJ: 04.184.236/0001-86, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 10396/2022-TCU-Primeira 
Câmara, de relatoria do Ministro Benjamin Zymler, prolatado na sessão de 6/12/2022, que conheceu do 
recurso interposto e, no mérito, negou-lhe provimento, mantendo inalterado o Acórdão 18602/2021-TCU-

Primeira Câmara, relatoria do Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, sessão de 23/11/2021, por 
meio do qual o Tribunal de Contas da União julgou irregulares as contas apreciadas e a condenou a recolher 

aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s ) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 
o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 

Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 14/8/2023: R$ 1.782.310,77, em 
solidariedade com a responsável Solange Cavalcanti da Cunha, CPF: 180.955.004-10. O ressarcimento 

deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 236) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.
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EDITAL 0969/2023-TCU/SEPROC, DE 11 DE SETEMBRO DE 2023. 

Processo TC 033.161/2020-8 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADA a SOCIEDADE CLÍNICA PORTO DA PEDRA LTDA, CNPJ: 28.544.732/0001-61, na pessoa 

de seu representante legal, para, no prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, apresentar 
alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher aos cofres do Fundo 
Nacional de Saúde, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de 

ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente 
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 14/8/2023: R$ 

2.953.138,00; em solidariedade com os responsáveis: Martha Olive de Moraes, CPF-697.219.047-91; 
Andrea Machado de Oliveira, CPF-026.396.307-17, e Paulo César de Castro, CPF-130.985.607-97. 

O débito decorre de pagamentos indevidos por procedimentos/consultas médicas especializadas 

em cardiologia, neurologia, ortopedia, otorrinolaringologia e psiquiatria não realizados, à Sociedade Clínica 
Porto da Pedra Ltda., a qual não dispunha da infraestrutura necessária para a realização dos procedimentos 

e não apresentou os prontuários dos pacientes supostamente atendidos, conforme evidenciado no Relatór io 
de Auditoria do Denasus nº 4233. Normas infringidas: art. 37, da Constituição Federal de 1988; arts. 22 e 
24, parágrafo único, da Lei 8.080/1990; arts. 62 e 63, da Lei 4.320/1964; e arts. 36 a 41, do Decreto 

93.872/1986.  

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 

do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 14/8/2023: R$ 
5.181.920,73; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 

contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 

contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 

responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 

a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 

hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 

eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 

valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 237) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.
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EDITAL 0973/2023-TCU/SEPROC, DE 11 DE SETEMBRO DE 2023 

TC 006.371/2016-7 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Francisco Valbert Ferreira de Queiroz, CPF: 345.139.223-20, do Acórdão 3077/2022-TCU-

Primeira Câmara, Rel. Ministro Walton Alencar Rodrigues, Sessão de 31/5/2022, proferido no processo 
TC 006.371/2016-7, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher 
aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s ) 

monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 
o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 

Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 14/8/2023: R$ 149.286,04; em 
solidariedade com o responsável Strato Construções Comércio e Serviços Ltda - ME, CNPJ 
07.327.518/0001-83. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a 

contar da data desta publicação.  

Fica, também, NOTIFICADO Francisco Valbert Ferreira de Queiroz do Acórdão 

2195/2023/TCU-Primeira Câmara, de relatoria do Relator Ministro Jorge Oliveira, sessão de 28/3/2023, 
que conheceu do recurso de reconsideração interposto por Luzivete Botelho da Silva, contra o Acórdão 
3077/2022-TCU-Primeira Câmara, para, no mérito, dar-lhe provimento e julgar regulares com ressalva as 

contas de Luzivete Botelho da Silva Rodrigues e Cantanhede Empreendimentos e Construções Ltda., 
dando-lhes quitação; tornando insubsistentes os itens 9.4 e 9.5 do acórdão recorrido para afastar o débito e 

a multa imputados. 

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 

Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 238) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.
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EDITAL 0974/2023-TCU/SEPROC, DE 14 DE AGOSTO DE 2023 

TC 025.520/2021-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA Juliana Chagas Vieira, CPF: 040.759.075-70, do Acórdão 2815/2023-TCU-Primeira 

Câmara, Rel. Ministro Jorge Oliveira, Sessão de 11/4/2023, proferido no processo TC 025.520/2021-0, por 
meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos cofres do Fundo 
Nacional de Saúde - MS, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) 

data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se 
montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 

monetariamente e acrescido dos juros de mora até 14/8/2023: R$ 413.531,64; em solidariedade com os 
responsáveis Luismar José da Silva, CPF 277.201.011-20 e Vita Pharma Produtos Farmacêuticos Ltda, 
CNPJ 08.091.219/0001-55. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze 

dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 20.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 237) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.
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EDITAL 0975/2023-TCU/SEPROC, DE 14 DE AGOSTO DE 2023 

TC 025.520/2021-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA VITA PHARMA PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA, CNPJ: 08.091.219/0001-55, 

na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 2815/2023-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Jorge 
Oliveira, Sessão de 11/4/2023, proferido no processo TC 025.520/2021-0, por meio do qual o Tribuna l 
julgou irregulares suas contas, a condenou a recolher aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, valor(es) 

histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos 
juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na 

forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 
14/8/2023: R$ 413.531,64; em solidariedade com os responsáveis Luismar Jose da Silva, CPF 
277.201.011-20 e Juliana Chagas Vieira, CPF 040.759.075-70. O ressarcimento deverá ser comprovado 

junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 20.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 236) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.
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EDITAL 0976/2023-TCU/SEPROC, DE 15 DE AGOSTO DE 2023. 

Processo TC 000.102/2022-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADA CONSTRUTORA VR2 LTDA, CNPJ: 07.801.284/0001-64, na pessoa de seu representante legal, 

para, no prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) 
ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 
13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência 

até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na 
forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 15/8/2023: R$ 35.118,08; em 

solidariedade com o responsável Francisco Freire Furtado, CPF - 048.217.933-34. 

O débito decorre da ausência de funcionalidade do objeto do Convênio 2158/05, tendo em vista 
a execução apenas parcial e com falhas técnicas e/ou de qualidade, sem aproveitamento da etapa útil da 

parcela executada, e com desvio de finalidade dos equipamentos adquiridos, o que caracteriza infração à 
Constituição Federal, arts. 37, caput, e 70, parágrafo único; Lei nº 8.666/1993, art. 3º; Decreto-Lei 

nº 200/1967, art. 93; Decreto nº 93.872/1986, art. 66. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 

mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 15/8/2023: R$ 
46.196,08; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 

contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 

da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 

responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 

fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 

Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 

eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 

revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.

http://www.tcu.gov.br/
http://www.tcu.gov.br/
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 

valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 235) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.
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EDITAL 0978/2023-TCU/SEPROC, DE 12 DE SETEMBRO DE 2023. 

Processo TC 014.565/2023-4 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADA ROSELANY MENDONÇA VIANA, CPF: 666.839.202-49 para, no prazo de quinze dias, a 

contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir 
e/ou recolher aos cofres do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de 
Materiais Elétricos de Manaus - Sindmetal/AM, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde 

a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se 
montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 

monetariamente até 15/8/2023: R$ 37.561,65; em solidariedade com os responsáveis: Valdemir de Souza, 
CPF-130.691.952-53, Miguel Sales Moraes, CPF-184.063.942-34, e Cid Garcia Thome, CPF-
274.562.002-97. 

O débito decorre da omissão no acompanhamento de recursos do Sindmetal/AM depositados 
em conta corrente da Caixa Econômica Federal, sem identificação de transferências indevidas, feitas sem 

autorização do titular, conforme evidenciam o Processo 22572-31.2013.4.01.3200, referente à ação penal 
em trânsito na Seção Judiciária do Estado do Amazonas-TRF 1ª Região e ao Relatório Conclusivo da Caixa, 
relativo ao Procedimento Disciplinar e Civil AM.0020.2009.G.00215, seguida da omissão na adoção de 

providências para recuperação dos valores. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 

do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 15/8/2023: R$ 
40.986,37; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 

contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 

contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 

responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 

a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 

hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 

eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.

http://www.tcu.gov.br/
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 

valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 239) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.
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EDITAL 0982/2023-TCU/SEPROC, DE 12 DE SETEMBRO DE 2023 

TC 026.978/2018-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO EUCLIDES SÉRGIO COSTA DE LIMA, CPF: 141.933.704-10, representado por Adilson 

Alves da Costa, OAB: 18400/PB, do Acórdão 3604/2022-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Walton 
Alencar Rodrigues, Sessão de 28/6/2022, proferido no processo TC 026.978/2018-0, por meio do qual o 
Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, negou-lhe provimento. 

Dessa forma, fica EUCLIDES SÉRGIO COSTA DE LIMA notificado a recolher aos cofres do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente 

desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo 
recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 
atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 17/8/2023: R$ 152.436,30. O ressarcimento 

deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 11.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 

Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 239) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.

http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br


BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 166 | Quarta-feira, 13/09/2023 22 

EDITAL 0984/2023-TCU/SEPROC, DE 11 DE SETEMBRO DE 2023. 

Processo TC 000.157/2022-8 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica  
CITADA a ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA À CARÊNCIA SOCIAL, CNPJ: 00.847.303/0001-44, na 

pessoa de seu representante legal, para, no prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, 
apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher aos cofres do 
Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente 

desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 

monetariamente até 18/8/2023: R$ 233.142,88; em solidariedade com a responsável Benilde Maria 
Botentuit do Nascimento, CPF: 471.809.003-20. 

O débito decorre da ausência de funcionalidade do objeto do contrato de repasse descrito como 

"REFORMA DE UNIDADE BASICA DE SAUDE" sem aproveitamento útil da parcela executada, por 
motivo de inexecução parcial. Normas infringidas: Art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da 

Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 
93.872/1986. Cofre credor: Tesouro Nacional. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 

do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 18/8/2023: R$ 

251.873,05; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 

contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 

não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 

a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 

8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 

hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 

outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 

valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 238) 
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EDITAL 0988/2023-TCU/SEPROC, DE 12 DE SETEMBRO DE 2023 

TC 023.884/2018-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO ANTONIO CARLOS BELINI AMORIM, CPF: 039.174.398-83, do Acórdão 5236/2023-

TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Augusto Nardes, Sessão de 27/6/2023, proferido no processo 
TC 023.884/2018-5, por meio do qual o Tribunal conheceu do recurso interposto contra o Acórdão 
3234/2022-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 28/6/2022, e, no mérito, negou-

lhe provimento. 

Dessa forma, fica ANTONIO CARLOS BELINI AMORIM, CPF: 039.174.398-83 notificado 

a recolher aos cofres do Fundo Nacional de Cultura, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente 
desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo 
recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 

atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 21/8/2023: R$ 1.343.869,52; em solidariedade 
com os responsáveis: Felipe Vaz Amorim, CPF-692.735.101-91, e Solução Cultural Consultoria em 

Projetos Culturais Ltda - ME, CNPJ-07.481.398/0001-74. O ressarcimento deverá ser comprovado junto 
ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 99.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 239) 
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EDITAL 0989/2023-TCU/SEPROC, DE 12 DE SETEMBRO DE 2023 

TC 023.884/2018-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a SOLUÇÃO CULTURAL CONSULTORIA EM PROJETOS CULTURAIS LTDA. - ME, 

CNPJ: 07.481.398/0001-74, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 5236/2023-TCU-Segunda 
Câmara, Rel. Ministro Augusto Nardes, Sessão de 27/6/2023, proferido no processo TC 023.884/2018-5, 
por meio do qual o Tribunal conheceu do recurso interposto contra o Acórdão 3234/2022-TCU-Segunda 

Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 28/6/2022, e, no mérito, negou-lhe provimento. 

Dessa forma, fica a SOLUÇÃO CULTURAL CONSULTORIA EM PROJETOS CULTURAIS 

LTDA notificada a recolher aos cofres do Fundo Nacional de Cultura, valor(es) histórico(s) atualizado (s ) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 
o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 

Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 21/8/2023: R$ 1.343.869,52; em 
solidariedade com os responsáveis: Antonio Carlos Belini Amorim, CPF-039.174.398-83, e Felipe Vaz 

Amorim, CPF-692.735.101-91. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de 
quinze dias a contar da data desta publicação. 

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 99.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 3, p. 238) 
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ATAS 
 

2ª CÂMARA 
 

ATA Nº 30, DE 5 DE SETEMBRO DE 2023 
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 

Presidente: Ministro Augusto Nardes 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 

Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos 

Às 10 horas e 30 minutos, o Ministro Augusto Nardes, na Presidência, declarou aberta a sessão 
ordinária da Segunda Câmara, com a presença dos Ministros Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e Jhonatan 

de Jesus; do Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, convocado para substituir o Ministro Vital do 
Rêgo; e do Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

Ausente o Ministro Vital do Rêgo, por motivo de férias. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
A Segunda Câmara homologou a ata nº 29, referente à sessão realizada em 29 de agosto de 2023. 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 

de Contas da União na Internet. 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 

- TC-005.312/2021-3, TC-034.126/2018-0 e TC-038.428/2021-0, cujo Relator é o Ministro Aroldo 
Cedraz; 

- TC-012.291/2022-6, TC-012.447/2013-7, TC-022.338/2016-0, TC-024.752/2017-7 e 
TC-027.665/2015-1, de relatoria do Ministro Jorge Oliveira; 

- TC-023.718/2018-8, cujo Relator é o Ministro Antonio Anastasia; e 

- TC-033.589/2011-9, de relatoria do Ministro Jhonatan de Jesus. 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 

A Segunda Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 9028 a 9197. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 8935 a 

9027, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 

SUSTENTAÇÕES ORAIS 

Na apreciação do processo TC-008.371/2021-0, cujo relator é o Ministro Aroldo Cedraz, o Dr. Márcio 
Augusto Vasconcelos Coutinho produziu sustentação oral em nome de Maria Vianey Pinheiro Bringe l. 
Acórdão nº 8957. 

Na apreciação do processo TC-034.126/2018-0, cujo relator é o Ministro Aroldo Cedraz, o Dr. 
Marcelo Augusto Puzone Gonçalves produziu sustentação oral em nome de Cristina Conceição Bredda 

Carrara. Após a sustentação oral o relator retirou o processo da pauta. 
Na apreciação do processo TC-013.797/2013-1, cujo relator é o Ministro Antonio Anastasia, o Dr. 

Karl Heisenberg Ferro Santos declinou de produzir sustentação oral em nome de Areski Damara de Omena 

Freitas Júnior. Acórdão nº 8958. 

ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 8935/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 000.650/2019-6 
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 

3. Embargante: Raimundo Nogueira Monteiro dos Santos (120.399.342-00). 
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3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 

3.2. Responsável: Raimundo Nogueira Monteiro dos Santos (120.399.342-00). 
4. Órgão/Entidade: Município de Gurupá/PA. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Wyller Hudson Pereira Melo (OAB-PA 20.387), representando Raimundo 

Nogueira Monteiro dos Santos. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos por Raimundo Nogueira 

Monteiro dos Santos, ex-prefeito de Gurupá/PA, ao Acórdão 3.426/2022-TCU-2ª Câmara, por meio do que 
este Tribunal rejeitou embargos opostos ao Acórdão 1.287/2022-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos embargos de 

declaração para, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. alertar o embargante de que a oposição de novos embargos que venham a mostrar-se meramente 

protelatórios o fará serem recebidos como simples petição, conforme disposto no art. 287, § 6º, do 
Regimento Interno/TCU, sem efeito suspensivo, e poderá ensejar a imposição da multa prevista no art. 
1.026, § 2º, do Código de Processo Civil; 

9.3. informar o conteúdo desta deliberação ao embargante. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8935-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 
Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8936/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 005.929/2019-9 

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Embargante: Regad Serviços e Locação de Veículos Ltda (00.427.175/0001-80). 

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 
3.2. Ila Maria Pinheiro Nogueira Saraiva (360.662.573-15); Regad Serviços e Locação de Veículos 

Ltda. (00.427.175/0001-80). 

4. Órgão/Entidade: Município de Jaguaretama/CE. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Késsia Pinheiro Campos Cidrack (OAB-CE 25.484), representando Francisco 
Dager Mourão de Albuquerque e a Regad Serviços e Locação de Veículos Ltda. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos pela Regad Serviços e Locação 

de Veículos Ltda. ao Acórdão 8.509/2022-TCU-2ª Câmara, que negou provimento ao recurso de 

reconsideração interposto contra o Acórdão 3.002/2021-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos embargos de 

declaração para, no mérito, rejeitá-los; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 166 | Quarta-feira, 13/09/2023 28 

9.2. informar o conteúdo desta deliberação à embargante. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8936-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 

Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8937/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 006.226/2017-5 
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 

3. Embargantes: Procurador do MPTCU Rodrigo Medeiros de Lima; Associação Brasileira de 
Desenvolvimento e Ação Social - ABA (26.444.489/0001-84); Marinalva Rodrigues de Mattos Gomes 

(509.043.021-72). 
3.1. Responsáveis: Associação Brasileira de Desenvolvimento e Ação Social (26.444.489/0001-84); 

Marinalva Rodrigues de Mattos Gomes (509.043.021-72). 

4. Órgão/Entidade: Ministério da Cultura (extinto). 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Huilder Magno de Souza (OAB-DF 18.444), representando Marinalva 
Rodrigues de Mattos Gomes; Christiane Araújo de Oliveira (OAB-DF 43.056) e Huilder Magno de Souza 

(OAB-DF 18.444), representando a Associação Brasileira de Desenvolvimento e Ação Social. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos por representante do 

Ministério Público junto ao TCU, pela Associação Brasileira de Desenvolvimento e Ação Social e por sua 
presidente, Marinalva Rodrigues de Mattos Gomes, contra o Acórdão 17.232/2021-TCU-2ª Câmara, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 287 do 
Regimento Interno e nos arts. 2º, 10 e 11 da Resolução-TCU 344/2022, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, por atenderem os requisitos de admissibilidade, 
e no mérito acolhê-los parcialmente para sanar omissão nos fundamentos da decisão recorrida, nos termos 

do voto que integra esta deliberação; 
9.2. reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória; 
9.3. tornar, de ofício, insubsistente o Acórdão 17.232/2021-TCU-2ª Câmara; 

9.4. arquivar o presente processo; 
9.5. informar o conteúdo desta deliberação aos embargantes, ao Ministério da Cultura e à 

Procuradoria da República no Distrito Federal. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8937-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 
Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8938/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 006.707/2022-0 

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Senado Federal (00.530.279/0001-15). 
3.1. Interessadas: Auditoria do Senado Federal; Maria Suely Dantas Bueno (112.801.311-87). 
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4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Danil Plácido Camilo Júnior (OAB-DF 31.396) e Edvaldo Fernandes da Silva 

(OAB-DF 19.233), representando o Senado Federal. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos pelo Senado Federal ao 
Acórdão 7.043/2023-TCU-2ª Câmara, o qual rejeitou primeiros embargos opostos, no sentido de manter a 
decisão que negara provimento a pedido de reexame impetrado contra o Acórdão 6.516/2022-TCU-2ª 

Câmara, pela ilegalidade do ato de concessão de aposentadoria a Maria Suely Dantas Bueno, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos embargos declaratórios e rejeitá-los; 
9.2. esclarecer ao recorrente que, a teor do disposto no art. 287, §6º, do Regimento Interno/TCU, 

embargos de declaração protelatórios serão recebidos como mera petição, sem efeito suspensivo, sujeitando 
o autor à multa prevista no art. 1.026, §2º, da Lei 13.105, de 16/3/2015 (novo Código de Processo Civil); 

9.3. informar o conteúdo desta deliberação ao Senado Federal e à interessada. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8938-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 
Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8939/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 006.792/2022-7 

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Aposentadoria). 
3. Embargante: Senado Federal (00.530.279/0001-15). 
3.1. Interessadas: Auditoria do Senado Federal; Cleide de Freitas Nunes Sousa (325.324.154-87). 

4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Edvaldo Fernandes da Silva (OAB-DF 19.233), representando o Senado 
Federal. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos pelo Senado Federal ao 

Acórdão 6.177/2023-TCU-2ª Câmara, o qual deu provimento parcial a pedido de reexame impetrado contra 

o Acórdão 2.964/2022-TCU-2ª Câmara, que considerara ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Cleide 
de Freitas Nunes Sousa, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos embargos declaratórios e rejeitá-los; 

9.2. informar o conteúdo desta deliberação ao Senado Federal e à interessada. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8939-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 

Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8940/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 008.050/2022-8 
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Aposentadoria). 

3. Embargante: Senado Federal (00.530.279/0001-15). 
3.1. Interessadas: Auditoria do Senado Federal; Cláudia Helena Miranda Guimarães 

(089.392.173-49). 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos pelo Senado Federal ao 
Acórdão 6.178/2023-TCU-2ª Câmara, o qual deu provimento parcial a pedido de reexame impetrado contra 

o Acórdão 2.978/2022-TCU-2ª Câmara, que considerara ilegal o ato de concessão de aposentadoria a 
Cláudia Helena Miranda Guimarães, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos embargos declaratórios e rejeitá-los; 

9.2. informar o conteúdo desta deliberação ao Senado Federal e à interessada. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8940-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 
Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8941/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 008.890/2022-6 

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Aposentadoria). 
3. Embargante: Senado Federal (00.530.279/0001-15). 
3.1. Interessadas: Auditoria do Senado Federal; Lindomar Maria da Conceição (263.222.851-49). 

4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Edvaldo Fernandes da Silva (OAB-DF 19.233), representando o Senado 
Federal; Luís Maximiliano Leal Telesca Mota (OAB-DF 14.848), representando Lindomar Maria da 

Conceição. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos pelo Senado Federal ao 

Acórdão 6.169/2023-TCU-2ª Câmara, o qual deu provimento parcial a pedido de reexame impetrado contra 
o Acórdão 3.588/2022-TCU-2ª Câmara, que considerara ilegal o ato de concessão de aposentadoria a 

Lindomar Maria da Conceição, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 166 | Quarta-feira, 13/09/2023 31 

9.1. conhecer dos embargos declaratórios e rejeitá-los; 

9.2. informar o conteúdo desta deliberação ao Senado Federal e à interessada. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8941-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 
Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8942/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 008.894/2022-1 

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Aposentadoria). 
3. Embargante: Senado Federal (00.530.279/0001-15). 

3.1. Auditoria do Senado Federal; Maria do Socorro Silvestre Maia (279.399.521-53). 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos pelo Senado Federal ao 
Acórdão 6.179/2023-TCU-2ª Câmara, o qual deu provimento parcial a pedido de reexame impetrado contra 

o Acórdão 7.180/2022-TCU-2ª Câmara, que considerara ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Maria 
do Socorro Silvestre Maia, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos embargos declaratórios e rejeitá-los; 

9.2. informar o conteúdo desta deliberação ao Senado Federal e à interessada. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8942-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 
Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8943/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 019.309/2022-8 

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Aposentadoria). 
3. Embargante: Senado Federal (00.530.279/0001-15). 
3.1. Interessados: Auditoria do Senado Federal; João Baptista de Figueiredo Neto (267.063.001-44). 

4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos pelo Senado Federal ao 

Acórdão 6.181/2023-TCU-2ª Câmara, o qual deu provimento parcial a pedido de reexame impetrado contra 
o Acórdão 6.551/2023-TCU-2ª Câmara, que considerara ilegal o ato de concessão de aposentadoria a João 

Baptista de Figueiredo Neto, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração para, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. informar o conteúdo desta deliberação ao embargante a ao interessado. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8943-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 

Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8944/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 040.319/2021-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Aposentadoria). 

3. Embargante: Senado Federal (00.530.279/0001-15). 
3.1. Interessadas: Auditoria do Senado Federal; Maria Corinta Peixoto Rabelo (098.179.641-91). 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos pelo Senado Federal ao 

Acórdão 7.041/2023-TCU-2ª Câmara, o qual deu provimento parcial a pedido de reexame impetrado contra 
o Acórdão 2.101/2022-TCU-2ª Câmara, que considerara ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Maria 
Corinta Peixoto Rabelo, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração para, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. informar o conteúdo desta deliberação ao Senado Federal e à interessada. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8944-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 

Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8945/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 008.037/2022-1 
2. Grupo I - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Universidade Federal de Alagoas (24.464.109/0001-48). 

3.1. Interessado: Jesuíno Ferreira Moura (061.297.654-87). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal); Unidade de 

Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de pedido de reexame interposto pela 

Universidade Federal de Alagoas contra o Acórdão 4.226/2022-TCU-2ª Câmara, que considerou ilegal o 

ato de concessão de aposentadoria a Jesuíno Ferreira Moura, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 260, §2º, e 286 do Regimento Interno, e diante das 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. informar o conteúdo desta deliberação à recorrente. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8945-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 
Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8946/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 011.145/2022-6 

2. Grupo I - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (Pensão Militar). 
3. Recorrente: Célia de Brito Lira (440.526.504-68). 

3.1. Interessados: Célia de Brito Lira (440.526.504-68); Centro de Controle Interno do Exército; 
Rosilene Cavalcante Costa (208.138.054-49). 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral, Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal); Unidade de 

Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido este pedido de reexame, interposto por Célia de Brito Lira contra o 
Acórdão 6.998/2022-TCU-2ª Câmara, que considerou ilegal a pensão militar instituída em benefício da 
recorrente, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. informar o conteúdo desta deliberação à recorrente e ao Comando do Exército. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8946-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 

Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8947/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 044.445/2021-0 
2. Grupo I - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (Pensão Militar). 
3. Recorrentes: Nilza Rosa dos Santos (927.528.617-53); Marly Gomes da Silva (104.437.697-02). 
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3.1. Interessados: Centro de Controle Interno da Marinha (00.394.502/0104-50); Marly Gomes da 

Silva (104.437.697-02); Nilza Rosa dos Santos (927.528.617-53); Ana Cristina de Oliveira Santos 
(068.539.737-80); Ana Inesila Franco da Silva (352.110.167-34); Glória Arruda da Silva (398.104.297-20); 

Ivete de Souza (283.107.569-68); Ivonete de Souza Giovenardi (885.954.209-04); Kátia Elisabeth Franco 
da Silva (429.127.337-15); Rejane Clementino Silva Mateus (409.180.684-87); Rita de Cássia Brasil dos 
Santos (789.905.993-34); Yara Fontenele (087.507.327-14). 

4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal); Unidade de 

Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Ana Clara Ribeiro Accioly Redon, representando Marly Gomes da Silva; 

Daniel Ferreira de Lima (OAB-RJ 225.706) e Raquel de Moraes Chaves (OAB-RJ 218.572), representando 
Nilza Rosa dos Santos. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos os pedidos de reexame interpostos por Nilza Rosa dos Santos e Marly 
Gomes da Silva contra o Acórdão 2.057/2022-TCU-2ª Câmara, que considerou ilegais as pensões militares 

instituídas em benefício das recorrentes, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos pedidos de reexame para, no mérito, negar-lhes provimento; 
9.2. informar o conteúdo desta deliberação às recorrentes e ao Comando da Marinha; 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8947-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 

Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8948/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 014.718/2018-9 
2. Grupo I - Classe de Assunto I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrente: Célia Pacheco de Souza (201.952.142-34). 
3.1. Responsáveis: Célia Pacheco de Souza (201.952.142-34); Edileuda Freire Ferreira 

(181.610.732-87); Euzébio Silva Costa (240.602.242-00); JM Serviços Profissionais, Construções e 

Comércio Ltda. (03.160.075/0001-28); Tânia Regina Mesquita de Souza (161.628.462-53); Worney 
Amoedo Cardoso (031.571.302-00); Zanilda Gama Benacon (240.899.822-00). 

4. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE); Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que se aprecia recurso de reconsideração interposto 
por Célia Pacheco de Souza contra o Acórdão 10.384/2021-TCU-2ª Câmara, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 33 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 285 do 
Regimento Interno do TCU, em: 
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9.1. conhecer do recurso de reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. informar a recorrente desta deliberação. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8948-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 
Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8949/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 017.522/2016-1 

1.1. Apensos: 030.151/2010-4; 036.259/2021-7 
2. Grupo I - Classe de Assunto I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrentes: Dilson Deguti Vieira (202.065.341-91); Associação Beneficente Douradense 
(03.604.782/0001-66). 

3.1. Responsáveis: Ari Valdecir Artuzi (413.597.120-20); Associação Beneficente Douradense 

(03.604.782/0001-66); Dilson Deguti Vieira (202.065.341-91); Edvaldo de Melo Moreira 
(518.444.781-49); Mário Eduardo Rocha Silva (180.795.958-95) 

3.2. Interessado: Tribunal de Contas da União (00.414.607/0001-18). 
4. Órgão/Entidade: Município de Dourados/MS. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde); Unidade de 
Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Geovanne Soares Amorim de Sousa (OAB-DF 43.884), representando a 

Associação Beneficente Douradense; Rafael Meirelles Gomes de Ávila (OAB-MS 15.847), representando 
Dilson Deguti Vieira; José Fernando Dircksen dos Santos (OAB-MS 20.477), Edgar Amador Gonçalves 

Fernandes (OAB-MS 19.237) e Rômulo Almeida Carneiro (OAB-MS 15.746), representando Marinete 
Alves Bezerra Artuzi. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, em que ora se examinam 
recursos de reconsideração interpostos contra o Acórdão 8.654/2021-TCU-2ª Câmara, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer dos recursos, com fundamento nos arts. 32, I, e 33 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 285, 

caput, do RITCU para, no mérito, negar-lhes provimento; 
9.2. informar o conteúdo desta decisão aos recorrentes. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8949-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 

Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8950/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 019.169/2022-1 
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrente: Senado Federal (00.530.279/0001-15). 
3.1. Interessados: Auditoria do Senado Federal; Marcelo Blans Libório (244.794.891-34). 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
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5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal); Unidade de 
Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o pedido de reexame interposto pelo Senado Federal contra o Acórdão 

6.071/2022-TCU-2ª Câmara, que considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Marcelo Blans 
Libório, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, conferindo ao 
subitem 9.2.3 do Acórdão 6.071/2022-TCU-2ª Câmara a seguinte redação, mantendo-se em seus exatos 
termos os demais: 

“9.2.3. promova, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência do presente acórdão, o destaque do 
valor correspondente aos reajustes incidentes sobre as parcelas de VPNI (quintos e décimos), concedidos 

entre 2013 e 2015 (Lei 12.779/2012) e entre 2016 e 2019 (Lei 13.302/2016), sujeitando a parcela destacada 
à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020, consoante restou decidido nos 
Acórdãos 2.718/2022-TCU-Plenário e 661/2023-TCU-Plenário;” 

9.2. informar o conteúdo desta deliberação ao recorrente. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8950-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 
Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8951/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 020.382/2022-7 

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59). 

3.1. Interessados: Secretaria de Controle Interno/Câmara dos Deputados; José Martinichen Filho 
(128.877.811-20). 

4. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal); Unidade de 

Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de pedido de reexame interposto pela Câmara 
dos Deputados contra o Acórdão 6.702/2022-TCU-2ª Câmara, que considerou ilegal o ato de concessão de 
aposentadoria a José Martinichen Filho, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 

pelo relator, em: 
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9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, conferindo a seguinte 

redação ao subitem 1.7.1.2 do Acórdão 6.702/2022-TCU-2ª Câmara, mantendo em seus exatos termos os 
demais itens recorridos: 

“1.7.1.2. promova, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência, o destaque do valor 
correspondente aos reajustes ilegais incidentes sobre a VPNI derivada de quintos/décimos de funções 
comissionadas dados pelas Leis 12.777/2012 e 13.323/2016, sujeitando a parcela destacada à absorção por 

quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020, data de publicação do Acórdão 11.833/2020-
TCU-1ª Câmara;” 

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e a José Martinichen Filho. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8951-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 
Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8952/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 033.931/2019-4 

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Recorrente: João Luiz Carvalho da Silva (424.902.194-72). 
3.1. Responsáveis: Francisco Pessoa da Silva (095.691.703-87); João Luiz Carvalho da Silva 

(424.902.194-72). 
4. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Piauí. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE); Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: João Paulo Lustosa Veloso (OAB-PI 7.090) e Alano Dourado Meneses 
(OAB-PI 9.907), representando João Luiz Carvalho da Silva; Fabiano Pereira da Silva (OAB-PI 6.115), 
Yngrid Vasconcelos Dias (OAB-PI 17.402) e outros, representando Francisco Pessoa da Silva. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por João Luiz 

Carvalho da Silva, ex-prefeito de Monsenhor Gil, no estado do Piauí, contra o Acórdão 1.406/2022-TCU-
2ª Câmara, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer do recurso de reconsideração, uma vez preenchidos os requisitos de admissibilidade 

dispostos nos art. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, para, no mérito, dar-lhe provimento; 
9.2. tornar insubsistente o subitem 9.5 do acórdão recorrido; 
9.3. julgar regulares as contas de João Luiz Carvalho da Silva, nos termos do art. 16, inciso I, da Lei 

8.443/1992 c/c o art. 207 do Regimento Interno do TCU, dando-lhe quitação; 
9.4. informar o recorrente e a Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Piauí do teor desta 

decisão. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8952-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 
Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 8953/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 036.566/2021-7 
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrente: Maria Cristina Rios Nunes (308.692.501-91). 
3.1. Interessada: Maria Cristina Rios Nunes (308.692.501-91). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal); Unidade de 

Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Iran Amaral (OAB-DF 8.547) e Arthur Gurgel Rios Amaral (OAB-DF 
46.266), representando Maria Cristina Rios Nunes. 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este pedido de reexame, interposto por Maria Cristina Rios Nunes contra 

o Acórdão 93/2022-TCU-2ª Câmara, que considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria à 

interessada, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento, tornando insubsistente o 

Acórdão 93/2022-TCU-2ª Câmara; 

9.2. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Maria Cristina Rios Nunes e conceder-
lhe registro excepcional, com fundamento no art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

9.3. informar o conteúdo desta deliberação à recorrente e ao Tribunal Superior do Trabalho. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8953-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 
Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8954/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 037.338/2021-8 

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Senado Federal (00.530.279/0001-15). 
3.1. Interessadas: Auditoria do Senado Federal; Lívia Santos Gomes da Silva (214.821.601-53). 

4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal); Unidade de 

Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o pedido de reexame interposto pelo Senado Federal contra o Acórdão 

16.527/2021-TCU-2ª Câmara, que considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Lívia Santos 

Gomes da Silva, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo relator, em: 
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9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento, de forma a prestar os 

seguintes esclarecimentos ao Senado Federal: 
9.1.1. a determinação exarada na alínea b.3 da deliberação recorrida, relativa à suspensão do 

pagamento da vantagem opção e à consequente reposição ao erário dos valores indevidamente recebidos 
após a sentença de improcedência do pedido formulado na Ação Ordinária 1029818-14.2020.4.01.0000, 

deveria ter ocorrido desde 17/2/2022, quando proferida a decisão denegatória; 
9.1.2. os valores indevidamente pagos à interessada desde 17/2/2022 devem ser cobrados mediante a 

prévia instauração de prévio processo administrativo, assegurando-se à aposentada o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, nos termos do §3º do art. 46 da Lei 8.112/1990; 

9.1.3. o acompanhamento do andamento da Ação Ordinária 1029818-14.2020.4.01.0000, em trâmite 
no Tribunal Regional Federal da 1ª Região, faz-se necessário, procedendo-se à reposição mencionada no 
subitem 9.1.2 acima, salvo disposição judicial em sentido contrário. 

9.2. determinar ao Senado Federal que: 

9.2.1. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a eximirá da devolução dos valores 
indevidamente recebidos após a notificação; 

9.2.2. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8954-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 

Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8955/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 041.204/2021-2 
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (Pensão Civil). 
3. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59). 

3.1. Interessadas: Secretaria de Controle Interno/Câmara dos Deputados; Vera Lúcia Correa Nasser 
Silva (950.252.438-15). 

4. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal); Unidade de 

Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de pedido de reexame interposto pela Câmara 

dos Deputados contra o Acórdão 2.292/2022-TCU-2ª Câmara, que considerou ilegal o ato de pensão civil 

instituída em benefício de Vera Lúcia Correa Nasser Silva, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, tornando sem efeito 

a segunda parte, relativa à vantagem quintos, do subitem 9.3.1 do Acórdão 2.292/2022-TCU-2ª Câmara; 
9.2. determinar à Câmara dos Deputados que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência desta 

decisão, promova o destaque do valor correspondente aos reajustes ilegais incidentes sobre a VPNI derivada 
de quintos/décimos de funções comissionadas dados pelas Leis 12.777/2012 e 13.323/2016, sujeitando a 

parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020, data de 
publicação do Acórdão 11.833/2020-TCU-1ª Câmara; 
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9.3. dar ciência desta deliberação à recorrente e a Vera Lúcia Correa Nasser Silva. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8955-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 

Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8956/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 046.642/2012-9 
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Recurso de reconsideração (Prestação de Contas). 

3. Recorrentes: Paulo Sergio Rebouças Ferraro (211.556.905-91); Luiz Carlos Everton de Farias 
(849.845.548-00); Roberto Smith (270.320.438-87). 

3.1. Responsáveis: Fernando Passos (714.491.591-68); Isidro Moraes de Siqueira (049.966.153-20); 
José Sydrião de Alencar Júnior (081.199.703-06); Jurandir Vieira Santiago (310.001.003-59); Luiz Carlos 
Everton de Farias (849.845.548-00); Oswaldo Serrano de Oliveira (627.672.917-53); Paulo Sérgio 

Rebouças Ferraro (211.556.905-91); Roberto Smith (270.320.438-87); Stélio Gama Lyra Júnior 
(112.680.003-10). 

4. Órgão/Entidade: Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental). 
8. Representação legal: Célia Maria Rufino de Sousa, Maria Silvia Helena Pereira de Britto e outros, 

representando Jurandir Vieira Santiago; Mário Marrathma Lopes de Oliveira (29.699/OAB-CE), Francisco 

Érico Carvalho Silveira (16.681/OAB-CE) e outros, representando Luiz Carlos Everton de Farias; Daniel 
Lopes Rego (3.450/OAB-PI), representando Roberto Smith; Ari Barbosa Ferreira, Célia Maria Rufino de 

Sousa e outros, representando o Banco do Nordeste do Brasil; Mário Marrathma Lopes de Oliveira 
(29.699/OAB-CE) e Francisco Érico Carvalho Silveira (16.681/OAB-CE), representando Paulo Sérgio 
Rebouças Ferraro. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de prestação de contas, em que ora se examinam recursos 

de reconsideração interpostos contra o Acórdão 763/2022-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer dos recursos, com fundamento nos arts. 32, I, e 33 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 285, 
caput, do RITCU para, no mérito, dar-lhes provimento e alterar o subitem 9.3 do Acórdão 763/2022-TCU- 

2ª Câmara no sentido de julgar, com fundamento nos arts. 1º, I, 16, II, 18 e 23, II, da Lei 8.443/1992, 
regulares com ressalva as contas de Roberto Smith, Luiz Carlos Everton de Farias e Paulo Sérgio Rebouças 
Ferraro; 

9.2. informar o conteúdo desta decisão ao Banco do Nordeste do Brasil e aos recorrentes. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8956-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Antonio Anastasia e 
Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado que não participou da votação: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 8957/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 008.371/2021-0. 
1.1. Apenso: 011.190/2022-1. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Jose de Ribamar Costa Alves (CPF 054.646.173-53) e Maria Vianey Pinheiro 

Bringel (CPF 126.821.283-00). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: Márcio Augusto Vasconcelos Coutinho (OAB-MA 8.131), representando 
Maria Vianey Pinheiro Bringel; Joana Mara Gomes Pessoa Miranda (OAB-MA 8.598), representando Jose 

de Ribamar Costa Alves. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada Caixa 

Econômica Federal (mandatária na extinta Secretaria Executiva do Ministério das Cidades), em desfavor 
de José de Ribamar Costa Alves e Maria Vianey Pinheiro Bringel, em razão de não comprovação da regular 

aplicação dos recursos do Termo de Compromisso de registro Siafi 668559, firmado entre o Ministério do 
Desenvolvimento Regional e o Município de Santa Inês - MA, e que tinha por objeto “implantação do SES 
de Santa Inês, ligações prediais, rede coletora, estação elevatória e ETE condicionantes contrato D”, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª  Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, I; 12, § 3º; 16, III, b, c e § 3º; 19, 23, III; 26, 

28, II; e 57 da Lei 8.443/1992; c/c os arts. 214, III, “a”; e 215 a 217 do Regimento Interno, em: 
9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. José de Ribamar Costa Alves e pela Sra. 

Maria Vianey Pinheiro Bringel; 

9.2. julgar irregulares as contas do Sr. José de Ribamar Costa Alves e da Sra. Maria Vianey Pinheiro 
Bringel, e condená-los, solidariamente, ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação 

do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso 
III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, 
atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até 

a data dos recolhimentos, na forma prevista na legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, os valores 
já ressarcidos: 

Data de Ocorrência Valor Histórico (R$) 

30/11/2015 21.625,00 

27/10/2014 41.800,00 

14/10/2014 595.253,82 

10/7/2014 861.636,06 

12/3/2014 365.986,07 

11/3/2014 30.245,03 

27/1/2014 80.955,83 

27/12/2013 1.104.121,06 

22/11/2013 15.528,50 

5/11/2013 1.130.121,99 

31/10/2013 11.368,83 

23/10/2013 101.026,03 

21/8/2013 968.067,39 

20/8/2013 12.728,83 
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Data de Ocorrência Valor Histórico (R$) 

2/8/2013 16.213,50 

10/7/2013 734.199,29 

12/6/2013 328.767,53 

11/4/2013 561.652,98 

27/3/2013 23.951,14 

7/1/2013 1.273.793,93 

19/10/2012 470.644,99 

9.3. aplicar ao Sr. José de Ribamar Costa Alves e à Sra. Maria Vianey Pinheiro Bringe l, 
individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, no valor 

de R$ 150.000,00 (cem e cinquenta mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das 
notificações, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o 

recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do 
Acórdão até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em 
vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, e com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, do 
Regimento Interno do TCU, caso seja do interesse dos responsáveis, o parcelamento das dívidas em até 36 

parcelas, devendo incidir, sobre cada uma, os encargos legais devidos, sem prejuízo de alertá-los de que, 
caso optem por essa forma de pagamento, a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
implicará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26, parágrafo único, e 59, da Lei 

8.443/1992 c/c o art. 217, § 2º, do Regimento Interno do TCU; autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, 
inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, nos termos do art. 
28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.6. enviar cópia do presente Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos 

termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para 
adoção das medidas cabíveis, e à Caixa Econômica Federal e aos responsáveis, para ciência, informando -
lhes que a deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, está disponível para a 

consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá 
fornecer sem custos as correspondentes cópias, de forma impressa; 

9.7. informar à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos termos do parágrafo único do 
art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público credenciados nesta 
Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados apenas os casos de 

eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8957-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8958/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.797/2013-1. 

1.1. Apenso: 008.866/2012-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Tribunal de Contas da União. 
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3.2. Responsáveis: Areski Damara de Omena Freitas Júnior (384.374.144-15); Distribuidora Laguna 

Ltda - Epp (07.888.067/0001-53); Gabriela Yasmine Lins de Albuquerque Pontes (055.902.354-56); Lúcio 
José Oliveira Bezerra (122.189.794-20). 

3.3. Recorrente: Areski Damara de Omena Freitas Júnior (384.374.144-15). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de União dos Palmares - AL. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Cleto Carneiro de Araújo Costa (OAB-AL 6.471) e Luiz Felipe Perciano de 

Oliveira (OAB-AL 9.075), representando Distribuidora Laguna Ltda - Epp; Bruno Mendes (OAB-DF 

44.498), Antenor Mateus Correia Neto (OAB-AL 8222) e outros, representando Gabriela Yasmine Lins de 
Albuquerque Pontes; Alvaro Jose Silva Torres (OAB-AL 3.062), Karl Heisenberg Ferro Santos (OAB-DF 

64334) e outros, representando Areski Damara de Omena Freitas Júnior; Paulo de Tarso da Costa Silva 
(OAB-AL 7.983), representando Lúcio José Oliveira Bezerra. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de recurso de reconsideração interposto por 
Areski Damara de Omena Freitas Júnior, ex-prefeito do Município de União dos Palmares/AL, contra o 

Acórdão 4.464/2017-TCU-2ª Câmara (Relator: Ministro Aroldo Cedraz). 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro nos artigos 32 e 33 da Lei 8.443/92, c/c o art. 285 do RI/TCU, conhecer do recurso 
de reconsideração em análise para, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de excluir o nome do recorrente 

dos itens 9.2 e 9.3 do Acórdão 4.464/2017-TCU-2ª Câmara; 
9.2. acolher as alegações de defesa apresentadas por Areski Damara de Omena Freitas Júnior e julgar 

suas contas regulares com ressalva, com fundamento nos artigos 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso 

II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os artigos 143, inciso I, alínea "a", 202, § 4º, 208 e 214, inciso II, do Regimento 
Interno/TCU, dando-lhe quitação; 

9.3. encaminhar cópia desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República em 
Alagoas e ao Promotor de Justiça Jorge Luiz Bezerra da Silva, para adoção das medidas que entender 
cabíveis; 

9.4. dar ciência sobre o presente acórdão ao recorrente, ao FNDE e ao Município de União dos 
Palmares/AL. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8958-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8959/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 005.740/2023-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Sandra Maria Aranha Ferreira (112.199.898-43). 
4. Órgão/Entidade: Ministério Público do Trabalho. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Sandra Maria Aranha 

Ferreira (112.199.898-43), vinculada ao Ministério Público do Trabalho, submetidos, para fins de registro, 
à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 

II, da IN TCU 78/2018, em: 
9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo registro; 

9.2. determinar ao Ministério Público do Trabalho que: 
9.2.1. promova, no prazo de 30 (trinta) dias, o destaque das parcelas de quintos incorporadas com 

amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, a fim de que sobre elas incida a 

modulação determinada pelo STF no RE 638.115/CE no sentido da absorção integral de tais parcelas por 
reajustes futuros, uma vez que sua incorporação não está amparada por decisão judicial transitada em 

julgado; 
9.2.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o ao 

Tribunal, contemplando o destaque das parcelas incorporadas com amparo em funções comissionadas 

exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001; 
9.2.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação à interessada, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não 
o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso 
não seja provido; 

9.2.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da 
ciência do interessado do julgamento deste Tribunal. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8959-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8960/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 009.015/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Jussara Marise Ribeiro Sampaio (403.648.879-15). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Jussara Marise Ribeiro 
Sampaio (403.648.879-15), vinculada à Universidade Federal do Paraná, submetidos, para fins de registro, 

à apreciação do Tribunal de Contas da União; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 

1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo registro; 
9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pelo órgão, do 

presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
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9.3. determinar à Universidade Federal do Paraná que: 

9.3.1. faça cessar todo e qualquer pagamento relativo ao ato impugnado, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, sob pena de ressarcimento das quantias pagas após essa data pelo responsável; 

9.3.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o ao 
Tribunal, após suprimida a irregularidade que ensejou a apreciação pela ilegalidade; 

9.3.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação à interessada, 

alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não 
exime a devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não 

seja provido; 
9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da 

ciência do julgamento deste Tribunal. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8960-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8961/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 007.045/2023-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Maria Helena Cano de Andrade (015.301.558-60). 

4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Maria Helena Cano de 

Andrade (015.301.558-60), vinculada à Universidade Federal de Minas Gerais, submetido, para fins de 

registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo registro; 
9.2. determinar à Universidade Federal de Minas Gerais que: 

9.2.1. promova, no prazo de 30 (trinta) dias, o destaque das parcelas de quintos incorporadas com 
amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, a fim de que sobre elas incida a 
modulação determinada pelo STF no RE 638.115/CE no sentido da absorção integral de tais parcelas por 

reajustes futuros, uma vez que sua incorporação não está amparada por decisão judicial transitada em 
julgado; 

9.2.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o ao 
Tribunal, contemplando o destaque das parcelas incorporadas com amparo em funções comissionadas 
exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001; 

9.2.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação à interessada, 
alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não 

o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso 
não seja provido; 
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9.2.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da 

ciência da interessada do julgamento deste Tribunal. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8961-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8962/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 007.061/2023-4. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessada: Marcia Morishige (052.474.838-12). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Marcia Morishige 

(052.474.838-12), vinculada ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, submetido, para fins de registro, à 
apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 

II, da IN TCU 78/2018, em: 
9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo registro; 

9.2. determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que: 
9.2.1. promova, no prazo de 30 (trinta) dias, o destaque das parcelas de quintos incorporadas com 

amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, a fim de que sobre elas incida a 

modulação determinada pelo STF no RE 638.115/CE no sentido da absorção integral de tais parcelas por 
reajustes futuros, uma vez que sua incorporação não está amparada por decisão judicial transitada em 

julgado; 
9.2.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o ao 

Tribunal, contemplando o destaque das parcelas incorporadas com amparo em funções comissionadas 

exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001; 
9.2.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não 
o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso 
não seja provido; 

9.2.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da 
ciência do interessado do julgamento deste Tribunal. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8962-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 8963/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 007.146/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Dionisia Maria de Andrade Leal (101.771.085-68). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral da Bahia. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Dionisia Maria de 
Andrade Leal (101.771.085-68), vinculada ao Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, submetidos, para fins 

de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 

1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo registro; 
9.2. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral da Bahia que: 
9.2.1. promova, no prazo de 30 (trinta) dias, o destaque das parcelas de quintos incorporadas com 

amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, a fim de que sobre elas incida a 
modulação determinada pelo STF no RE 638.115/CE no sentido da absorção integral de tais parcelas por 

reajustes futuros, uma vez que sua incorporação não está amparada por decisão judicial transitada em 
julgado; 

9.2.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o ao 

Tribunal, contemplando o destaque das parcelas incorporadas com amparo em funções comissionadas 
exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001; 

9.2.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação à interessada, 
alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não 
o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso 

não seja provido; 
9.2.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da 

ciência da interessada do julgamento deste Tribunal. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8963-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8964/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 007.154/2023-2. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Rita de Cassia Conte Correa (107.702.242-53). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Rita de Cassia Conte 
Correa (107.702.242-53), vinculada ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, submetidos, para fins de 

registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 

1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo registro; 
9.2. determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que: 
9.2.1. promova, no prazo de 30 (trinta) dias, o destaque das parcelas de quintos incorporadas com 

amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, a fim de que sobre elas incida a 
modulação determinada pelo STF no RE 638.115/CE no sentido da absorção integral de tais parcelas por 

reajustes futuros, uma vez que sua incorporação não está amparada por decisão judicial transitada em 
julgado; 

9.2.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o ao 

Tribunal, contemplando o destaque das parcelas incorporadas com amparo em funções comissionadas 
exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001; 

9.2.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação à interessada, 
alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não 
o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso 

não seja provido; 
9.2.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da 

ciência da interessada do julgamento deste Tribunal. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8964-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8965/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 008.999/2023-6. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Lili Marlene Basilio Robba (870.080.257-34). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Lili Marlene Basilio 

Robba (870.080.257-34), vinculada ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, submetidos, para 
fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 

II, da IN TCU 78/2018, em: 
9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, concedendo-lhe, todavia, o 

respectivo registro, em conformidade com o art. 7º, II, da Resolução-TCU 353/2023; 
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9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que dê ciência, no prazo de 15 

(quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado; 
9.3. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da chancela de ilegalidade, as parcelas de quintos 

incorporadas com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez 
fundamentadas por decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu pagamento mantido, nos exatos 
termos da modulação de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE, sendo desnecessária, portanto, 

a emissão de novo ato concessório. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8965-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8966/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 028.044/2022-3. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessada: Ana Maria Braga (036.584.218-43). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Ana Maria Braga 

(036.584.218-43), vinculada ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, submetidos, para fins de registro, 
à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 

II, da IN TCU 78/2018, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria de Ana Maria Braga (036.584.218-43), 

negando-lhe o respectivo registro; 
9.2. determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que: 
9.2.1. dê ciência à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação, 

alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não 
a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido. 

9.2.2. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da negativa de registro, as parcelas incorporadas 
com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, já transformadas em ‘parcela 
compensatória’, deverão ter seu pagamento mantido, até sua absorção pelos reajustes futuros, nos exatos 

termos da modulação de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8966-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 166 | Quarta-feira, 13/09/2023 50 

ACÓRDÃO Nº 8967/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 043.715/2021-4. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Patricia Macedo dos Santos (763.077.007-34). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Patricia Macedo dos 
Santos (763.077.007-34), vinculada ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, submetidos, 

para fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 

1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria referente a Patricia Macedo dos Santos 
(763.077.007-34), negando-lhe o respectivo registro; 

9.2. determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que dê ciência, no prazo 

de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação à interessada; 
9.3. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da negativa de registro, as parcelas incorporadas 

com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez amparadas por 
decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu pagamento mantido, nos exatos termos da modulação 
de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE, sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo ato 

concessório. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8967-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8968/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 003.114/2022-8. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessada: Gisele Martinez Marques da Silva (101.884.378-78). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Gisele Martinez 

Marques da Silva (101.884.378-78), vinculada ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - 
Campinas/SP, submetidos, para fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 

II, da IN TCU 78/2018, em: 
9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, concedendo-lhe, todavia, o 

respectivo registro, em conformidade com o art. 7º, II, da Resolução-TCU 353/2023; 

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que dê ciência, no 
prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado; 

9.3. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da chancela de ilegalidade, as parcelas de quintos 
incorporadas com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez 
amparadas por decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu pagamento mantido, nos exatos 

termos da modulação de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE, sendo desnecessária, portanto, 
a emissão de novo ato concessório. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8968-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8969/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 005.356/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Luiz Ademir Possamai (453.224.909-06); Olivo Dambros (430.305.729-00); 

União de Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia Solidária do Estado do Paraná 

(07.864.244/0001-61). 
4. Órgãos/Entidades: Gabinete do Ministro da Pesca e Aquicultura; Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento - Gabinete do Ministro (Extinto). 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Josinaldo da Silva Veiga (OAB-PR 22.255), representando União de 

Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia Solidária do Estado do Paraná; Josinaldo da Silva Veiga 
(OAB-PR 22.255), representando Olivo Dambros. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à tomada de contas especial instaurada pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em desfavor da União de Cooperativas da Agricultura 

Familiar e Economia Solidária do Estado do Paraná; Olivo Dambros; Luiz Ademir Possamai; e Ivori 
Aldomar Weide Fernandes, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 
pela União por meio do Convênio 008/2010, que tinha por objeto a organização da cadeia do peixe no 

Estado do Paraná; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, em: 
9.1. acolher as alegações de defesa apresentadas pelos responsáveis União de Cooperativas da 

Agricultura Familiar e Economia Solidária do Estado do Paraná, Luiz Ademir Possamai e Olivo Dambros 

em relação à irregularidade 2, elidindo o débito de R$ 44.964,01; 
9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelos responsáveis União de Cooperativas da 

Agricultura Familiar e Economia Solidária do Estado do Paraná, Luiz Ademir Possamai e Olivo Dambros 
em relação à irregularidade 1, persistindo os débitos a eles atribuídos; 
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9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas dos responsáveis União de Cooperativas  
da Agricultura Familiar e Economia Solidária do Estado do Paraná, Luiz Ademir Possamai e Olivo 

Dambros, condenando-os, solidariamente, ao pagamento das importâncias a seguir discriminadas, 
atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até 
a data da efetiva quitação do débito, fixando- lhes o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o 

Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, 
inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU; 

Débitos solidários relacionados aos responsáveis União de Cooperativas da Agricultura Familiar e 
Economia Solidária do Estado do Paraná solidariamente com Olivo Dambros: 

Data da ocorrência Valor (R$) 

24/06/2011 18.560,00 

01/06/2012 9.885,15 

03/05/2011 6.840,00 

01/12/2011 2.167,81 

20/12/2011 1.693,60 

Débitos solidários relacionados aos responsáveis União de Cooperativas da Agricultura Familiar e 
Economia Solidária do Estado do Paraná solidariamente com Luiz Ademir Possamai: 

Data da ocorrência Valor (R$) 

21/08/2012 1.929,18 

05/11/2012 3.295,05 

04/06/2013 12.752,01 

20/11/2012 302,72 

TOTAL 18.278,96 

9.4. aplicar aos responsáveis União de Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia Solidária 
do Estado do Paraná, Luiz Ademir Possamai e Olivo Dambros, as multas a seguir especificadas, conforme 

previsão do art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, fixando- lhes o prazo de 
quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do 
Regimento Interno do TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas 

monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, 
na forma da legislação em vigor; 

RESPONSÁVEL MULTA (R$) 

Olivo Dambros 8.000,00 

Luiz Ademir Possamai 4.000,00 

União de Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia 

Solidária do Estado do Paraná 
12.000,00 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos dos arts. 26 e 28, inciso II, da Lei 8.443/1992: 
9.5.1. o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando -se 

o vencimento da primeira em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a 
cada 30 (trinta) dias, devendo incidir sobre cada uma delas os encargos legais devidos, na forma prevista 

na legislação em vigor, sem prejuízo ao vencimento antecipado do saldo devedor em caso de não 
comprovação do recolhimento de qualquer parcela, conforme prevê o art. 217, § 2º, do Regimento Interno 
deste Tribunal; 

9.5.2. a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 166 | Quarta-feira, 13/09/2023 53 

9.6. dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao Procurador-Chefe da Procuradoria da 

República no Estado do Paraná, para as providências que entender cabíveis. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8969-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8970/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.951/2023-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessada: Marli Pereira da Silva (950.146.678-72). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Marli Pereira da Silva 

(950.146.678-72), vinculada ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, submetidos, para fins de 
registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 

II, da IN TCU 78/2018, em: 
9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, concedendo-lhe, todavia, o 

respectivo registro, em conformidade com o art. 7º, II, da Resolução-TCU 353/2023; 
9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que dê ciência, no prazo de 15 

(quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação à interessada; 

9.3. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da chancela de ilegalidade, as parcelas de quintos 
incorporadas com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez 

fundamentadas por decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu pagamento mantido, nos exatos 
termos da modulação de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE, sendo desnecessária, portanto, 
a emissão de novo ato concessório. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8970-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8971/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 020.285/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Carlos Bruno Schiller; 533.839.828-15; Ana Lucia Gomes - CPF: 089.790.828-78. 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Carlos Bruno Schiller 
(533.839.828-15), vinculado ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, submetidos, para fins de registro, 
à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 

1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto 
no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo que: 
9.3.1. faça cessar todo e qualquer pagamento relativo ao ato impugnado, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, sob pena de ressarcimento das quantias pagas após essa data pelo responsável; 

9.3.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o ao 
Tribunal, após suprimida a irregularidade que ensejou a apreciação pela ilegalidade; 

9.3.3. dê ciência do inteiro teor da deliberação à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, alertando -
a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não exime a 
devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso o recurso não seja 

provido; 
9.3.4. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da ciência 

quanto ao julgamento deste Tribunal. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8971-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8972/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.292/2022-5. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Orlanda Freitas dos Santos (305.745.011-34). 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão militar. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de pensão militar, e negar-lhe o registro; 
9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pelo órgão de 

origem do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao órgão de origem que: 
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9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 

15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, 
do art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e do art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; 

9.3.2. emita novo ato de pensão militar, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU, 
no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da 
Instrução Normativa TCU 78/2018; 

9.3.3. informe à(s) interessada(s) que, no caso de não provimento de recursos eventualmente 
interpostos, deverão ser repostos os valores recebidos após a ciência deste acórdão pelo órgão de origem; e 

9.3.4. comunique à(s) interessada(s) o teor do presente acórdão, encaminhando ao TCU, no prazo de 
30 (trinta) dias, comprovante da respectiva data de ciência, nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução-TCU 
170/2004. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8972-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8973/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 026.190/2020-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS (CNPJ 00.530.493/0001-71). 

3.2. Responsáveis: Charles Cézar Tocantins de Souza (CPF 207.680.012-34) e Prefeitura Municipa l 
de Tucuruí - PA (CNPJ 05.251.632/0001-41). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Tucuruí - PA. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Napoleão Nicolau da Costa Neto (OAB-PA 14.360), representando Charles 

Cézar Tocantins de Souza. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde (FNS), em desfavor do Município de Tucuruí-PA e do Sr. Charles Cézar Tocantins de 
Souza, ex-Secretário Municipal de Saúde de Tucuruí-PA, em razão do não cumprimento do Termo de 
Ajuste Sanitário (TAS) 399, firmado com o Ministério da Saúde, com o intuito de solucionar 

impropriedades relatadas no Relatório de Auditoria Complementar do Denasus 11242, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, I; 16, III, b; 19, parágrafo único; 23, III; 26, 
28, II; e 58 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. excluir da relação processual o Município de Tucuruí-PA e dispensá-lo de ressarcir o débito 

apurado aos cofres do Fundo Municipal de Saúde de Tucuruí-PA; 
9.2. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Charles Cézar Tocantins de Souza; 

9.3. julgar irregulares as contas do Sr. Charles Cézar Tocantins de Souza; 
9.4. aplicar ao Sr. Charles Cézar Tocantins de Souza a multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei 

8.443/1992, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das 

notificações, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o 
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 

Acórdão até a dos efetivos recolhimentos, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
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9.5. autorizar, desde logo, e com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, do 

Regimento Interno do TCU, caso seja do interesse dos responsáveis, o parcelamento da dívida em até 36 
parcelas, devendo incidir, sobre cada uma, os encargos legais devidos, sem prejuízo de alertá-los de que, 

caso optem por essa forma de pagamento, a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
implicará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26, parágrafo único, e 59, da Lei 
8.443/1992 c/c o art. 217, § 2º, do Regimento Interno do TCU; autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, 

inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.6. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, nos termos do art. 

28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
9.7. enviar cópia do Acórdão ao Fundo Nacional de Saúde, ao Município de Tucuruí/PA e ao Sr. 

Charles Cézar Tocantins de Souza para ciência e informar- lhes que a deliberação, acompanhada do 

Relatório e do Voto que a fundamentam, está disponível para a consulta no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer, sem custos, as 

correspondentes cópias, de forma impressa. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8973-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8974/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 001.193/2019-8. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Representação 
3. Interessados/Responsáveis/Representante: 
3.1. Responsáveis: Maria Ines do Rosario Brito (656.070.581-15); Walnice Siqueira dos Santos Silva 

(301.110.561-87). 
3.2. Representante: Ministério Público Federal/MPF (Procuradoria da República em 

Anápolis/Uruaçu) 
4. Órgão/Entidade: Município de Ceres (GO). 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Urbana e Hídrica 

(AudUrbana). 
8. Representação legal: Mikael Barbosa Ferreira (OAB-GO 18.773) e Mariana Mendonca Ribeiro 

(OAB-GO 50353), representando o Município de Ceres (GO); Mikael Barbosa Ferreira (OAB-GO 18.773) 

e Mariana Mendonca Ribeiro (OAB-GO 50353), representando Edmario de Castro Barbosa; Marcelo 
Ribeiro Fernandes (OAB-GO 17.338), representando Walnice Siqueira dos Santos Silva; Marcelo Ribeiro 

Fernandes (OAB-GO 17.338), representando Maria Ines do Rosario Brito. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pelo Ministério Público 

Federal em face de possíveis irregularidades ocorridas no bojo da Concorrência 1/2014, conduzida pelo 
Município de Ceres (GO), cujo objeto consistiu na contratação de empresa para executar obras de ampliação 

do sistema de abastecimento de água daquele ente, mediante emprego de recursos financeiros provenientes 
da Fundação Nacional de Saúde, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 235 e 

237, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, 
para, no mérito, considerá-la procedente; 
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9.2. dar ciência ao Município de Ceres (GO), com base no art. 9º, inciso I, da Resolução TCU 

315/2020, das impropriedades ocorridas no processo licitatório da Concorrência 01/2014, a seguir listadas : 
- exigência de quitação de anuidades do conselho de fiscalização profissional competente, para fins 

de habilitação, contrariando o art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993 e a jurisprudência do TCU, como 
demonstrado no Acórdão 2.126/2016-TCU-Plenário, relator Ministro-Substituto Augusto Sherman (item 
X, ‘a’, do edital da Concorrência 1/2014); 

- exigência de visto no conselho de fiscalização profissional do local de realização de obra, para fins 
de habilitação, sendo tal exigência pertinente apenas para a celebração do contrato conforme o Acórdão 

2.239/2012-TCU-Plenário, relator Ministro José Jorge (item X, ‘a’, do edital da Concorrência 1/2014); 
- imposição de limite na quantidade de atestados ou certidões referentes ao responsável técnico e à 

empresa apresentados para fins de comprovação da qualificação técnica, sem que conste no processo 

administrativo referente ao certame a devida justificação para tal restrição, contrariando o Acórdão 
849/2014-TCU-Segunda Câmara, relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer (item X, ‘b’, do edital da 

Concorrência 1/2014); 
- vedação ao somatório de atestados para comprovar a qualificação técnica das licitantes, sem que 

conste no processo administrativo referente ao certame a devida justificação para tal vedação, indo de 

encontro ao Acórdão 849/2014-TCU-Segunda Câmara (item X, ‘e’, do edital da Concorrência 1/2014); 
- exigência de realização de vistoria no local da obra, sem apresentação das devidas justificativas para 

tal exigência e sem previsão de possibilidade de substituição do atestado de visita técnica por declaração 
do responsável técnico da licitante de que possui pleno conhecimento do objeto, divergindo do 
entendimento adotado no Acórdão 372/2015-TCU-Plenário, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira 

(item X, ‘g’, do edital da Concorrência 1/2014); 
- exigência de que a visita técnica fosse realizada pelo responsável técnico da licitante, sem 

embasamento legal, conforme registra o Acórdão 2.361/2018-TCU-Plenário, relator Ministro-Substituto 
Augusto Sherman (item X, ‘g’, do edital da Concorrência 1/2014); 

- exigência de índices contábeis de capacidade financeira em valores não justificados no processo 

administrativo da licitação, contrariando a Súmula TCU 289 (item XI, ‘a.1’, do edital da Concorrência 
1/2014); 

- exigência simultânea de capital social mínimo e de garantia para participar do certame, sem 
embasamento legal, distanciando-se do entendimento adotado no Acórdão 1.842/2013-TCU-Plenário, 
relatora Ministra Ana Arraes (item XI, ‘d’ e ‘e’, do edital da Concorrência 1/2014); 

- exigência de que a garantia da proposta (caução) fosse realizada em data anterior à entrega dos 
envelopes de habilitação, sem embasamento legal e contrariando o Acórdão 3.014/2015-TCU-Plenário, 

relator Ministro Walton Alencar Rodrigues (item XI, ‘e’, do edital da Concorrência 1/2014); 
- restrição, sem a devida fundamentação, à participação de consórcios no certame, divergindo-se do 

Acórdão 1.305/2013-TCU-Plenário, Ministro Valmir Campelo (item 13.1.3 do edital da Concorrência 

1/2014); e 
- exigência de garantia de execução do contrato, nos termos do art. 56 da Lei 8.666/1993, permitindo, 

todavia, sem previsão legal, o seu parcelamento, contrariando o que dispõe o Acórdão 
2.292/2010-TCU-Plenário, relator Ministro José Jorge (itens 15.1, 15.2 e 15.3 do edital da Concorrência 
1/2014); 

9.3. aplicar a Maria Inês do Rosário Brito e Walnice Siqueira dos Santos Silva a multa individua l 
prevista no art. 58, incisos II e IV, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268, incisos II e IV, do Regimento Interno 

do TCU, no valor de R$ 4.000,00, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que 
comprovem, nos termos do art. 216, do Regimento Interno do TCU, o recolhimento da dívida aos cofres do 
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a data do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 

do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
9.5 autorizar, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/92, c/c o art. 217, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, incidindo, sobre cada parcela, 
corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando- lhes o prazo de quinze dias, a 
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contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira 
parcela, e de 30 trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das demais 
parcelas, alertando as responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno 
deste Tribunal; 

9.6. comunicar ao Município de Ceres (GO) e à Fundação Nacional de Saúde a prolação do presente 
Acórdão, destacando que o inteiro teor da deliberação pode ser consultado mediante acesso ao portal 
<www.tcu.gov.br/acórdãos>; e 

9.7. arquivar o processo, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento Interno do Tribunal. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8974-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8975/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 004.666/2021-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Israel Odilio da Mata (156.526.103-87); Prefeitura Municipal de Campo Alegre 

do Fidalgo - PI (01.612.564/0001-48). 
4. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa No Estado do Piauí. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Luan Cantanhede Bezerra de Oliveira (OAB-PI 17.571), representando Israel 

Odilio da Mata. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada por 

Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) no Estado do Piauí, em desfavor de 
Israel Odílio da Mata e do Município de Campo Alegre do Fidalgo - PI, em razão de não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Convênio 00122/2013, registro Siafi 
796521, firmado entre a Funasa e aquele município, cujo objeto era a “Implantação de Melhorias Sanitárias 
Domiciliares”, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel o Município de Campo Alegre do Fidalgo - PI, para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo responsável Israel Odílio da Mata; 
9.3. fixar novo e improrrogável prazo de quinze dias, a contar da notificação, com fundamento no art. 

12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992 e art. 202, §§ 2º e 3º, do Regimento Interno, para que Município de Campo 
Alegre do Fidalgo - PI efetue e comprove, perante este Tribunal, o recolhimento da quantia a seguir 
especificada aos cofres da Fundação Nacional de Saúde, atualizada monetariamente a partir da data indicada 
até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

18/12/2015 5.102,00 Crédito 

14/10/2016 82.471,70 Débito 

15/12/2016 181.763,38 Débito 

20/12/2016 76.721,75 Crédito 

19/11/2019 12,50 Débito 
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9.4. informar ao Município de Campo Alegre do Fidalgo - PI que a liquidação tempestiva do débito 

atualizado monetariamente saneará o processo e permitirá que as contas sejam julgadas regulares com 
ressalva, dando-se lhe quitação, nos termos do § 4º do art. 202 do Regimento Interno do TCU, ao passo que 

a ausência dessa liquidação tempestiva levará ao julgamento pela irregularidade das contas, com imputação 
de débito a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios nos termos do art. 19 da Lei 
8.443/1992; 

9.5. dar ciência aos responsáveis. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8975-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8976/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.452/2023-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Hilarilda Jucara Alexandre da Silva (388.522.334-15); Hilarina de Fatima 
Alexandre da Silva (178.330.944-04). 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de pensão militar instituída por José 
Francisco da Silva em favor das Sras. Hilarilda Jucara Alexandre da Silva e Hilarina de Fatima Alexandre 

da Silva, e submetido, para fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União (TCU), de acordo 
com o art. 71, inciso III, da Constituição Federal. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, nos termos dos art. 71, inciso III, da Constituição Federal; do art. 
1º, inciso V, e do art. 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992; e do art. 1º, inciso VIII, do art. 

259, inciso II, e do art. 260 do Regimento Interno/TCU, em: 
9.1. reconhecer o registro tácito do ato de concessão de pensão militar instituída por José Francisco 

da Silva; 

9.2. determinar ao Comando do Exército - 7ª Região Militar, com fundamento no inciso I do art. 4º 
da Resolução nº 315, de 22 de abril de 2020, que: 

9.2.1. no prazo de 15 dias, contados da data do conhecimento do Acórdão, dê ciência às interessadas 
do inteiro teor desta deliberação, incluindo o Relatório e o Voto que a fundamentaram; 

9.2.2. no prazo de 30 dias, contados da data do conhecimento do Acórdão, disponibilize a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante das datas em que as interessadas tomaram 
conhecimento deste Acórdão, na forma do item 9.2.1, conforme o art. 21 da Instrução Normativa nº 78, de 

2018; 
9.3. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal que: 
9.3.1. dê início aos procedimentos destinados à revisão de ofício do ato de concessão da pensão 

militar instituída por José Francisco da Silva em favor das Sras. Hilarilda Jucara Alexandre da Silva e 
Hilarina de Fatima Alexandre da Silva, nos termos do subitem 9.2.1 do Acórdão 122/2021-Plenário, 

relatado pelo Ministro Walton Alencar Rodrigues; e 
9.4. dar ciência deste Acórdão ao Comando do Exército - 7ª Região Militar, informando que o teor 

integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8976-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8977/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 018.410/2023-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Militar 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Ana Paula Fernandes Baracho (044.861.237-27); Inelvina de Oliveira Chiraivas 
(328.815.766-72); Margaret Urt Navarro (366.487.601-68); Maria Lucia Meirelles Correa 

(379.466.687-91); Therezinha Fernandes Martins (077.820.227-54). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pensões militares instituídas por Marilton 

Nery Baracho, Gerez Teixeira Martins, Paulo Fernando Guedes Correa, Armando Chiraivas e Ariode 
Martins Navarro, submetidos à apreciação do Tribunal de Contas da União para fins de registro. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, nos termos dos art. 71, inciso III, da Constituição Federal; do art. 
1º, inciso V, e do art. 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992; do art. 1º, inciso VIII, do art. 

259, inciso II, do art. 260 e do art. 262 do Regimento Interno/TCU, em: 
9.1. considerar legais e conceder registro aos atos de pensões militares instituídas por Marilton Nery 

Baracho (Ato e-Pessoal nº 30389/2019), Gerez Teixeira Martins (Ato e-Pessoal nº 62742/2019) e Paulo 
Fernando Guedes Correa (Ato e-Pessoal nº 92682/2019); 

9.2. considerar ilegais e negar registro aos atos de pensões militares instituídas por Armando 

Chiraivas (Ato e-Pessoal nº 101645/2019) e Ariode Martins Navarro (Ato e-Pessoal nº 124664/2019); 
9.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
9.4. em relação aos atos de pensões militares instituídas por Armando Chiraivas (Ato e-Pessoal 

nº 101645/2019) e Ariode Martins Navarro (Ato e-Pessoal nº 124664/2019), determinar ao Comando da 

Marinha que: 
9.4.1. faça cessar, no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

9.4.2. emita novos atos de pensões militares, livres das irregularidades apontadas, retificando os 

valores atualmente pagos a título de reforma/pensão militar com base no posto/graduação incorreto, 
disponibilizando-os a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 

78/2018; 
9.4.3. dê ciência, no prazo de quinze dias, deste Acórdão às interessadas, alertando-as de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não as eximirá da 

devolução dos valores percebidos indevidamente após suas notificações, caso os recursos não sejam 
providos; 

9.4.4. disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, no prazo de trinta dias contados 
da ciência desta deliberação, comprovante da data em que as interessadas tomaram conhecimento deste 
Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
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9.5. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 

integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8977-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8978/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.222/2015-7. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Recorrente: Jose Cavalcanti Alves Junior (496.873.444-15). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Arcoverde - PE. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Paulo Jesus de Melo Barros (OAB-PE 8412), Dyego Alexandre Girao de 
Souza Anjos (OAB-PE 12123-E) e outros, representando Jose Cavalcanti Alves Junior. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, em que se examina recurso 
de reconsideração interposto por Jose Cavalcanti Alves Junior contra o Acórdão 8927/2021-2ª Câmara (Rel. 

Min. André Luís de Carvalho), por meio do qual este Tribunal, entre outras medidas, julgou irregulares 
suas contas especiais, com imputação de débito e aplicação de multa. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 33 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 285 do Regimento 
Interno do TCU, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração interposto por Jose Cavalcanti Alves Junior, e, no mérito, 
dar-lhe provimento parcial, para: 

9.1.1 promover alteração nos valores do débito imputado ao recorrente por meio do item 9.2. do 

Acórdão 8927/2021-2ª Câmara, que passa a figurar com a seguinte composição: 

Valor Original (em R$) Data da Ocorrência Débito/Crédito 

13.636,50 30/6/2009 D 

68.182,50 30/6/2009 D 

676,78 22/10/2009 C 

9.1.2. promover a redução proporcional da multa aplicada em desfavor de Jose Cavalcanti Alves 

Junior por meio do item 9.3 do Acórdão 8927/2021-2ª Câmara, que passa a figurar sob o valor de R$ 
16.000,00 (dezesseis mil reais). 

9.2. notificar o recorrente e demais interessados a respeito desta deliberação. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8978-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 166 | Quarta-feira, 13/09/2023 62 

ACÓRDÃO Nº 8979/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 019.554/2020-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Comando da 2ª Região Militar (09.581.399/0001-16). 
3.2. Responsável: Maria Cecilia Aranha Oliveira Gatti (013.777.208-45). 

4. Órgão/Entidade: Comando da 2ª Região Militar. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Michelle Cristina Benites (OAB-SP 276489) e Vanessa Carla Vidutto Berman 

(OAB-SP 156.854), representando Maria Cecilia Aranha Oliveira Gatti. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Comando 
da 2ª Região Militar, em desfavor de Maria Cecília Aranha Oliveira Gatti, em razão do recebimento 
indevido de parcelas de pensão do Exército Brasileiro, na condição de filha maior solteira, por ter contraído 

matrimônio anteriormente à concessão do benefício, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pela responsável Maria Cecília Aranha Oliveira 

Gatti; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas b e c, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas da Sra. Maria Cecília Aranha Oliveira Gatti, 

condenando-a ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do 
débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das 

referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada 
lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU; 

Débitos relacionados à responsável Maria Cecília Aranha Oliveira Gatti 

Data de ocorrência Valor histórico  

1/5/1993 19.681.090,04 

1/6/1993 19.711.896,04 

1/9/1993 51.684,16 

1/10/1993 80.649,74 

1/11/1993 127.067,94 

1/12/1993 76.696,26 

1/1/1994 219.145,68 

1/2/1994 258.277,89 

1/3/1994 389,41 

1/4/1994 402,24 

1/5/1994 825,30 

1/6/1994 1.350,43 

1/7/1994 889,51 

1/8/1994 868,22 

1/9/1994 992,26 

1/10/1994 993,78 

1/11/1994 995,59 
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Data de ocorrência Valor histórico  

1/12/1994 1.757,57 

1/1/1995 1.309,00 

1/2/1995 1.296,04 

1/3/1995 1.312,31 

1/4/1995 1.323,37 

1/5/1995 1.395,50 

1/6/1995 2.043,81 

1/7/1995 1.345,78 

1/8/1995 1.338,22 

1/9/1995 1.338,22 

1/10/1995 1.349,86 

1/11/1995 2.064,48 

1/12/1995 1.344,04 

1/1/1996 1.275,40 

1/2/1996 1.275,40 

1/3/1996 1.359,75 

1/4/1996 1.359,75 

1/5/1996 1.359,75 

1/6/1996 2.080,19 

1/7/1996 1.359,75 

1/8/1996 1.359,75 

1/9/1996 1.359,75 

1/10/1996 1.359,75 

1/11/1996 2.080,19 

1/12/1996 1.359,75 

1/1/1997 1.359,75 

1/2/1997 1.359,75 

1/3/1997 1.361,73 

1/4/1997 1.361,73 

1/5/1997 1.361,73 

1/6/1997 2.080,19 

1/7/1997 1.361,73 

1/8/1997 1.361,73 

1/9/1997 1.361,73 

1/10/1997 1.361,73 

1/11/1997 2.082,17 

1/12/1997 1.361,73 

1/1/1998 1.361,73 

1/2/1998 1.361,73 

1/3/1998 1.359,75 
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Data de ocorrência Valor histórico  

1/4/1998 1.359,75 

1/5/1998 1.359,75 

1/6/1998 2.080,19 

1/7/1998 1.359,75 

1/8/1998 1.359,75 

1/9/1998 1.359,75 

1/10/1998 1.359,75 

1/11/1998 2.078,79 

1/12/1998 1.426,57 

1/1/1999 1.359,75 

1/2/1999 1.359,75 

1/3/1999 1.359,75 

1/4/1999 1.359,75 

1/5/1999 1.359,75 

1/6/1999 1.983,15 

1/7/1999 1.267,50 

1/8/1999 1.267,50 

1/9/1999 1.267,50 

1/10/1999 1.364,91 

1/11/1999 2.001,34 

1/12/1999 1.364,91 

1/1/2000 1.364,91 

1/2/2000 1.364,91 

1/3/2000 1.298,62 

1/4/2000 1.298,62 

1/5/2000 1.368,36 

1/6/2000 2.044,76 

1/7/2000 1.367,95 

1/8/2000 1.387,73 

1/9/2000 1.387,73 

1/10/2000 1.387,73 

1/11/2000 2.089,03 

1/12/2000 1.387,73 

1/1/2001 1.387,73 

1/2/2001 1.387,73 

1/3/2001 1.387,73 

1/4/2001 1.387,73 

1/5/2001 1.387,73 

1/6/2001 2.073,92 

1/7/2001 1.387,73 
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Data de ocorrência Valor histórico  

1/8/2001 1.387,73 

1/9/2001 1.960,41 

1/10/2001 1.387,58 

1/11/2001 2.079,02 

1/12/2001 1.387,58 

1/1/2002 1.481,05 

1/2/2002 1.531,64 

1/3/2002 1.531,64 

1/4/2002 1.531,64 

1/5/2002 1.531,64 

1/6/2002 2.289,05 

1/7/2002 1.531,64 

1/8/2002 1.531,64 

1/9/2002 1.531,64 

1/10/2002 1.531,64 

1/11/2002 2.294,84 

1/12/2002 1.826,17 

1/1/2003 1.531,64 

1/2/2003 1.531,64 

1/3/2003 1.531,64 

1/4/2003 1.531,64 

1/5/2003 1.531,64 

1/6/2003 1.526,37 

1/7/2003 2.508,00 

1/8/2003 1.613,22 

1/9/2003 1.901,58 

1/10/2003 1.607,05 

1/11/2003 1.607,05 

1/12/2003 2.430,55 

1/1/2004 1.901,58 

1/2/2004 1.607,05 

1/3/2004 1.607,05 

1/4/2004 1.607,05 

1/5/2004 1.607,05 

1/6/2004 1.607,05 

1/7/2004 2.400,22 

1/8/2004 2.197,85 

1/9/2004 2.011,27 

1/10/2004 1.919,38 

1/11/2004 1.807,11 
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Data de ocorrência Valor histórico  

1/12/2004 2.807,68 

1/1/2005 2.101,62 

1/2/2005 1.807,11 

1/3/2005 1.807,11 

1/4/2005 1.807,11 

1/5/2005 1.807,11 

1/6/2005 1.807,11 

1/7/2005 2.710,93 

1/8/2005 1.807,11 

1/9/2005 2.101,63 

1/10/2005 1.807,11 

1/11/2005 1.807,11 

1/12/2005 2.707,53 

1/1/2006 2.101,62 

1/2/2006 1.807,11 

1/3/2006 1.807,11 

1/4/2006 1.807,11 

1/5/2006 1.807,11 

1/6/2006 1.807,11 

1/7/2006 2.710,93 

1/8/2006 1.963,90 

1/9/2006 2.259,52 

1/10/2006 1.963,90 

1/11/2006 1.963,90 

1/12/2006 2.953,26 

1/1/2007 2.318,27 

1/2/2007 1.963,90 

1/3/2007 2.090,86 

1/4/2007 2.090,86 

1/5/2007 2.082,95 

1/6/2007 2.082,95 

1/7/2007 3.124,69 

1/8/2007 2.082,95 

1/9/2007 2.376,37 

1/10/2007 2.082,95 

1/11/2007 2.082,95 

1/12/2007 3.120,77 

1/1/2008 2.376,37 

1/2/2008 2.067,19 

1/3/2008 2.075,07 
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Data de ocorrência Valor histórico  

1/4/2008 2.075,07 

1/5/2008 2.075,07 

1/6/2008 2.075,07 

1/7/2008 2.075,07 

1/8/2008 2.300,07 

1/9/2008 2.593,49 

1/10/2008 2.300,07 

1/11/2008 2.300,07 

1/12/2008 3.450,39 

1/1/2009 2.593,49 

1/2/2009 2.487,57 

1/3/2009 2.487,57 

1/4/2009 2.487,57 

1/5/2009 2.487,57 

1/6/2009 2.487,57 

1/7/2009 3.731,63 

1/8/2009 3.055,44 

1/9/2009 3.326,86 

1/10/2009 3.055,44 

1/11/2009 3.055,44 

1/12/2009 4.867,37 

1/1/2010 3.070,59 

1/2/2010 3.070,59 

1/3/2010 3.070,59 

1/4/2010 3.070,59 

1/5/2010 3.525,59 

1/6/2010 3.070,59 

1/7/2010 4.606,15 

1/8/2010 3.963,36 

1/9/2010 4.641,36 

1/10/2010 4.049,36 

1/11/2010 4.049,36 

1/12/2010 6.478,26 

1/1/2011 4.049,36 

1/12/2012 8.612,12 

1/1/2013 4.329,86 

1/2/2013 4.350,84 

1/3/2013 4.350,84 
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9.3. aplicar à responsável Maria Cecília Aranha Oliveira Gatti a multa prevista no art. 57 da Lei 

8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 150.000,00, fixando- lhe o prazo 
de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do 

Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data do acórdão proferido por este Tribunal até a data do efetivo recolhimento, se 
paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 

de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 

demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando à responsável que a falta de 
comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 

nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 
9.6. dar ciência desta deliberação à Procuradoria da República no Estado de São Paulo, nos termos 

do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das 
medidas cabíveis; 

9.7. dar ciência desta deliberação ao Comando da 2ª Região Militar e à responsável, para ciência. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8979-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8980/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC-026.180/2020-0 
1.1. Apenso: TC 020.507/2021-6 

2. Grupo II, Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Recurso de Reconsideração em Tomada 
de Contas Especial) 

3. Embargante: Vilania Vital Barros (CPF 841.511.023-53 e CNPJ 07.311.074/0001-98) 
4. Unidade: Fundo Nacional de Saúde (FNS) 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia 
6. Representante do Ministério Público: não atuou 

7. Unidade Técnica: não atuou 
8. Representação legal: Paloma Braga Chastinet (OAB-CE 18.627), representando Vilania Vital 

Barros 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, em que se examinam 

embargos de declaração opostos por Vilania Vital Barros em face do Acórdão 3.128/2023-TCU-2ª Câmara, 
de minha relatoria, mediante o qual o TCU deu provimento parcial (com redução do débito) ao recurso de 
reconsideração interposto pela ora embargante contra o Acórdão 7.352/2021-TCU-2ª Câmara, relator 

Ministro Augusto Nardes, em que este Tribunal julgou irregulares suas contas especiais, condenando-a em 
débito e aplicando-lhe multa em razão da aplicação irregular de recursos do Sistema Único de Saúde (SUS) 

no âmbito do Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB) no período de 8/2/2012 a 30/6/2016, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, com 

fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, e ante as razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos por Vilania Vital Barros para, no mérito, rejeitá-

los; 
9.2. notificar a embargante e a unidade jurisdicionada a respeito desta deliberação. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8980-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8981/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 029.154/2019-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Recurso de reconsideração em Tomada de Contas Especial 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Fundação Biótica (02.644.133/0001-26); Itaciana Aparecida Pires Santiago 

(592.425.231-00); Maria Fatima Silveira de Alencar (203.221.271-49). 

3.2. Recorrente: Fundação Biótica (02.644.133/0001-26). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Dourados - MS. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 

8. Representação legal: Glauco Lubacheski de Aguiar (OAB-MS 9129), Evandro Silva Barros (OAB-
MS 7466) e outros, representando Fundação Biótica; Lucas Costa da Rosa (OAB-MS 14.300) e Andre Luiz 
Borges Neto (OAB-MS 5.788), representando Eduardo Machado Rocha; Alziro Arnal Moreno (OAB-MS 

7.918), Tatiane Cristina da Silva Moreno (OAB-MS 11.914) e outros, representando Itaciana Aparecida 
Pires Santiago. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pela Fundação 

Biótica em face do Acórdão 6.106/2022-TCU-2ª Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer Costa que, em sede de Tomada de Contas Especial instaurada pela então Secretaria de Políticas 
Públicas de Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego - SPPE/MTE, julgou irregulares as contas da 

ora recorrente juntamente com outros responsáveis, a condenou solidariamente à reparação do dano ao 
erário e lhe aplicou multa, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento nos arts. 32, I, e 33 da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU), conhecer do 

recurso de reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência ao recorrente da presente deliberação. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8981-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8982/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC-030.035/2015-5 
2. Grupo II, Classe de Assunto I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Embargante: Manoelina Pereira Medrado (ex-consultora jurídica, CPF 813.428.531-72) 
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4. Unidades: Ministério do Turismo e Município de Sapé/PB 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação embargada: Ministro Antonio Anastasia 

6. Representante do Ministério Público: não atuou 
7. Unidade Técnica: não atuou 
8. Representação legal: Rafael Santiago Alves (OAB-PB 15.975), John Johnson Gonçalves Dantas 

de Abrantes (OAB-PB 1663) e outros, representando João Clemente Neto; Anderson Medeiros Bonfim 
(OAB-SP 315.185), Wagner Andrighetti Junior (OAB-SP 235.272) e outros, representando Mario Augusto 

Lopes Moyses. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial em que se apreciam, nesta 

fase, embargos de declaração opostos por Manoelina Pereira Medrado em face do Acórdão 7.172/2022-
TCU-2ª Câmara, mediante o qual o TCU negou provimento aos recursos de reconsideração interpostos por 

Mario Augusto Lopes Moysés, Manoelina Pereira Medrado e João Clemente Neto contra o Acórdão 
9.431/2020-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz, por meio do qual este Tribunal, entre outras 
medidas, julgara irregulares as contas especiais dos recorrentes, imputara débito a João Clemente Neto e 

aplicara multa aos três responsáveis, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, com 

fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, e ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos por Manoelina Pereira Medrado para, no mérito, 

rejeitá-los; 

9.2. notificar a embargante a respeito desta deliberação. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8982-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8983/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 040.321/2021-5. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I Embargos de declaração (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Auditoria do Senado Federal; Diretoria-Geral do Senado Federal; Carlos Ney 
Madeira (275.415.331-49). 

3.2. Recorrente: Senado Federal 

4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: Edvaldo Fernandes da Silva (OAB-DF 19233), representando Senado 
Federal. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, em que se apreciam embargos de 

declaração opostos pelo Senado Federal contra o Acórdão 1.913/2023-TCU-2ª Câmara, que conheceu e 

negou provimento a pedido de reexame interposto pelo mesmo órgão contra o Acórdão 18.283/2021-TCU-
2ª Câmara, que negou registro ao ato de aposentadoria de Carlos Ney Madeira, em razão do percebimento 

indevido de parcela relativa à vantagem de “quintos” bem como seu reajuste irregular. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1 nos termos do art. 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos embargos, para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2 nos termos do art. 280, §1º, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, corrigir, de ofício, os 
erros materiais no subitem 1.7.1.3 do Acórdão 1.913/2023-TCU-2ª Câmara e na transcrição contida no 

subitem 9.2 do Acórdão 18.283/2021-TCU-2ª Câmara, nos seguintes termos: onde se lê “Lei 13.323/2016”; 
leia-se “Lei 13.302/2023”; 

9.3 dar ciência deste Acórdão ao Senado Federal e à respectiva Diretoria-Geral, por meio de seu órgão 

de representação legal, informando que o teor integral de suas peças (Relatório e Voto) poderá ser obtido 
no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8983-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8984/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 044.320/2020-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Prefeitura Municipal de Amajari - RR (01.614.081/0001-82). 
3.2. Responsável: Rodrigo Mota de Macedo (446.366.442-04). 

4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de tomada de contas especial instaurada pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em desfavor de Rodrigo Mota de Macedo, em razão da 
não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados mediante o Convênio 710432/2008 (Siafi 
639244), firmado entre o FNDE e o município de Amajari/RR, que tinha por objeto a construção de escolas 

no âmbito do Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação 
Infantil - PROINFÂNCIA. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 
base nos arts. 1º, I, 16, III, “b” e “c”, §§ 2º e 3º, 19, 23, III, 26, 28, II, e 57 da Lei 8.443/1992 e diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas de Rodrigo Mota de Macedo, condenando-o ao pagamento das 
quantias a seguir discriminadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a 

partir das datas indicadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, 
para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento dos referidos valores aos cofres do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação: 

DATA  VALOR (R$) Tipo de parcela 

5/3/2010 270.000,00 Débito 

16/5/2014 191.539,93 Crédito 

9.2. aplicar ao responsável multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando- lhe o prazo de 

15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, “a”, do 
Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualiza da 
monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na 

forma da legislação em vigor; 
9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação; 
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9.4. autorizar igualmente, desde logo, se requerido, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, 

incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, 
fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovarem, perante o 

Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para 
comprovarem os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado 
monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, 

alertando os responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste 

Tribunal; 
9.5. enviar cópia desta deliberação, com o relatório e o voto que o acompanham, à Procuradoria da 

República no Estado de Roraima; 

9.6. notificar o responsável e a unidade jurisdicionada a respeito deste acórdão. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8984-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8985/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 008.909/2023-7. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Claudia Mendonca de Lourdes Maia (554.362.346-15). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa a concessão de aposentadoria à Sra. 

Claudia Mendonca de Lourdes Maia, pela Universidade Federal de Minas Gerais; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar legal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Claudia Mendonca de Lourdes 
Maia e autorizar o registro do correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à Universidade Federal de Minas Gerais, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992 e no 

inciso I do art. 4º da Resolução TCU 315/2020, que: 
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, adote providências para a exclusão da 
rubrica “VENC.BAS.COMP.ART.15 L11091/05” e para o consequente ajuste no cálculo dos anuênios da 
ex-servidora, nos termos dos arts. 262 do Regimento Interno/TCU e 8º, caput, da Resolução-TCU 

206/2007; 
9.3.2. comunique a servidora aposentada acerca do teor deste Acórdão; 

9.3.3. nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução-TCU 170/2004, encaminhe ao Tribunal, no prazo de 
30 (trinta) dias contados da ciência desta decisão, os comprovantes de que a interessada tomou ciência do 
inteiro teor desta deliberação; e 
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9.4. dar ciência deste Acórdão ao Órgão responsável pela concessão, informando que o teor integra l 

poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8985-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8986/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 008.905/2023-1. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Claudio Luiz Pereira (240.147.885-04). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa a concessão de aposentadoria ao Sr. 

Claudio Luiz Pereira, pela Universidade Federal da Bahia; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar legal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Claudio Luiz Pereira e autorizar o 
registro do correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à Universidade Federal da Bahia, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992 e no inciso 

I do art. 4º da Resolução TCU 315/2020, que: 
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, adote providências para a exclusão da 
rubrica “VENC.BAS.COMP.ART.15 L11091/05” e para o consequente ajuste no cálculo dos anuênios do 
ex-servidor, nos termos dos arts. 262 do Regimento Interno/TCU e 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007; 

9.3.2. comunique ao servidor aposentado acerca do teor deste Acórdão; 
9.3.3. nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução-TCU 170/2004, encaminhe ao Tribunal, no prazo de 

30 (trinta) dias contados da ciência desta decisão, os comprovantes de que o interessado tomou ciência do 
inteiro teor desta deliberação; e 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao Órgão responsável pela concessão, informando que o teor integra l 

poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8986-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 166 | Quarta-feira, 13/09/2023 74 

ACÓRDÃO Nº 8987/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 022.411/2023-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Marilene de Mendonca Pires (701.485.117-91). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

5. Relator: Ministro Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa a concessão de aposentadoria à Sra. 
Marilene de Mendonca Pires, pela Universidade Federal do Rio de Janeiro; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 

em: 
9.1. considerar legal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Marilene de Mendonca Pires a e 

autorizar o registro do correspondente ato; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à Universidade Federal do Rio de Janeiro, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992 e 
no inciso I do art. 4º da Resolução TCU 315/2020, que: 

9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, adote providências para a regularização da 
irregularidade apontada, com o devido ajuste da parcela denominada VENC.BAS.COMP.ART.15 

L11091/05 para R$ 179,40, corrigindo, em decorrência do referido ajuste, também a base de cálculo para a 
incidência do percentual referente aos anuênios a que faz jus a interessada, nos termos dos arts. 262 do 

Regimento Interno/TCU e 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007; 
9.3.2. comunique a servidora aposentada acerca do teor deste Acórdão; 
9.3.3. nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução-TCU 170/2004, encaminhe ao Tribunal, no prazo de 

30 (trinta) dias contados da ciência desta decisão, os comprovantes de que a interessada tomou ciência do 
inteiro teor desta deliberação; e 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao Órgão responsável pela concessão, informando que o teor integra l 
poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8987-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8988/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 022.590/2023-4. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Urismar Araujo Alvite (137.038.033-04). 
4. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de pensão civil em favor de Urismar Araujo 

Alvite, emitido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, e nos arts. 1º, 

inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c art. 260 do Regimento Interno/TCU, em: 
9.1. considerar legal o ato de pensão civil em favor de Urismar Araujo Alvite (e-Pessoal n. 

108357/2021), autorizando seu registro, em caráter excepcional, em face da modicidade do valor da parcela 
impugnada (R$ 47,71 - “URV - 3,17%”); 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto 

no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 

9.3.1 faça cessar, no prazo quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da parcela ora 
impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 
4º, inciso I, da Resolução TCU 315/2020; 

9.3.2 no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 
e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 

21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
9.4 dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 

integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8988-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8989/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.789/2023-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Edivaldo Raimundo da Silva (116.839.105-91). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria em favor de Edivaldo Raimundo da 

Silva, emitido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, submetido a este Tribunal para exame de 

legalidade e registro. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c art. 7º, inciso II, da Resolução -
TCU 353/2023, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Edivaldo Raimundo da Silva (e-Pessoal n. 

19867/2023), ordenando, em caráter excepcional, o respectivo registro; 
9.2. determinar ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região que: 

9.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência desta deliberação, informe ao interessado acerca 
do presente Acórdão, disponibilizando a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante da 
notificação, nos quinze dias subsequentes; 
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9.2.2. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que seu 

teor integral poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8989-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8990/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.998/2023-1. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V- Pensão Civil 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Noemia Vieira Borges Fonseca (030.259.691-72). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de pensão civil em favor de Noemia Vieira Borges 

Fonseca, emitido pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, submetido a este Tribuna l 
para exame de legalidade e registro. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator e com base nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; e art. art. 
7º, inciso II, da Resolução TCU 353/2023, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão civil em favor de Noemia Vieira Borges Fonseca (Ato n. 
108638/2019) e, nos termos do art. art. 7º, inciso II, da Resolução TCU 353/2023, autorizar 

excepcionalmente o respectivo registro, considerando que o pagamento da parcela remuneratór ia 
impugnada está amparado por decisão judicial transitada em julgado; 

9.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que, no prazo de trinta dias, 

contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data em 
que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

9.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8990-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8991/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 015.638/2023-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Maria Luiza Dellosso de Oliveira (279.529.911-91). 
4. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pela Câmara dos Deputados 

e submetida a este Tribunal para fins de registro. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, nos termos dos art. 71, inciso III, da Constituição Federal; do art. 

1º, inciso V, e do art. 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992; do art. 1º, inciso VIII, do art. 
259, inciso II, e do art. 260 do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse de Maria Luiza Dellosso de Oliveira no 
cargo de técnico legislativo/assistente administrativo do quadro de pessoal da Câmara dos Deputados, 
negando-lhe registro; 

9.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que, no prazo de quinze dias, contados 
da ciência deste Acórdão, notifique a interessada sobre o inteiro teor desta deliberação e, nos trintas dias 

subsequentes, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de ciência da 
comunicação pela interessada, nos termos do art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

9.3. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da negativa de registro da aposentadoria da 

interessada, motivada pela incorporação fundada em decisão administrativa de quintos/décimos de funções 
comissionadas após a edição da Lei 9.624/1998, já transformados em parcela compensatória, os efeitos do 

título de inatividade poderão subsistir, nos termos estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso 
Extraordinário 638.115, até a completa absorção da vantagem, momento em que novo ato deverá ser 
encaminhado a esta Corte de Contas para o competente registro; 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que seu 
teor integral poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8991-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8992/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 015.764/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Elania Claudia da Silva (512.457.521-20). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de concessão de aposentadoria a 
ex-servidora da Fundação Universidade de Brasília. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, III, da Constituição Federal de 1988, 
nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, VIII, 17, III, 259, II, 260 e 262 Regimento Interno 

do TCU, em: 
9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em favor de Elania Claudia da Silva 

(Ato nº 45304/2018) no cargo de auxiliar de enfermagem do quadro de pessoal da Fundação Universidade 
de Brasília; 
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9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar à Fundação Universidade de Brasília, sob pena de responsabilidade solidária da 

autoridade administrativa omissa, nos termos dos arts. 262 do Regimento Interno/TCU e 8º, caput, da 
Resolução-TCU 353/2023, que: 

9.3.1. corrija, no prazo de 15 dias, contado a partir da ciência desta deliberação, o valor da rubrica 

“10288 DECISAO JUDICIAL N TRAN JUG AT”, alusiva à URP de fevereiro de 1989, restabelecendo 
aquele verificado em setembro de 2010, mês em que proferida a decisão liminar que assegurou sua 

irredutibilidade; 
9.3.2. observe a proporcionalidade do valor a ser fixado, na forma do item 9.3.1.; 
9.3.3. caso deixe de subsistir decisão favorável ao pagamento da parcela referente à URP de fevereiro 

de 1989 no âmbito do Mandado de Segurança 28.819/DF, que tramita no Supremo Tribunal Federal, adote 
as medidas administrativas necessárias à supressão da rubrica dos vencimentos de Elania Claudia da Silva;  

9.3.4. cadastre no e-Pessoal, no prazo de trinta dias contados da publicação da decisão judicia l 
definitiva no MS 28.819/DF, novo ato de aposentadoria, livre das irregularidades verificadas nos autos, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos dos arts. 262 do 

Regimento Interno/TCU e 8º, caput, da Resolução-TCU 353/2023; 
9.3.5. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da apreciação deste acórdão, do inteiro teor da 

deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual 
recurso perante o TCU não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas 
notificações, caso o recurso não seja provido; 

9.3.6. disponibilize, no prazo de trinta dias, contados da ciência da presente deliberação, a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento 

deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; e 
9.4. dar ciência deste Acórdão à Fundação Universidade de Brasília, informando que o teor integra l 

poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8992-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8993/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 046.561/2020-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Joel de Freitas (200.684.769-49). 

4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Joel de Freitas, 

vinculado à Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, submetidos, para fins de registro, à 

apreciação do Tribunal de Contas da União; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 
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9.1. rever de ofício o registro tácito do ato de aposentadoria de Joel de Freitas, para considerá- lo 

ilegal, negando-lhe registro de forma a adequar os valores pagos à jurisprudência deste Tribunal, amparada 
nos Acórdãos 835/2012-TCU-Plenário e 1.915/2012-TCU-Plenário; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto 
no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul que: 

9.3.1. faça cessar todo e qualquer pagamento relativo ao ato impugnado, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, sob pena de ressarcimento das quantias pagas após essa data pelo responsável; 

9.3.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o ao 
Tribunal, após suprimida a irregularidade que ensejou a apreciação pela ilegalidade; 

9.3.3. dê ciência do inteiro teor da deliberação ao interessado, no prazo de 15 (quinze) dias, alertando -

o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não exime a 
devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso o recurso não seja 

provido; 
9.3.4. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da ciência do 

interessado quanto ao julgamento deste Tribunal. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8993-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8994/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.404/2023-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Gloria Maria dos Santos Souza de Melo (963.619.807-15); Maria Madalena de 

Oliveira Melo (668.448.787-53). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de pensão militar instituída por Julio Freitas 

de Melo em favor das Sras. Gloria Maria dos Santos Souza de Melo e Maria Madalena de Oliveira Melo, e 
submetido, para fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União (TCU), de acordo com o art. 

71, inciso III, da Constituição Federal. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, nos termos dos art. 71, inciso III, da Constituição Federal; do art. 

1º, inciso V, e do art. 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992; do art. 1º, inciso VIII, do art. 
259, inciso II, do art. 260 e do art. 262 do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar instituído por Julio Freitas de Melo 
(Ato e-Pessoal nº 58302/2021); 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, o pagamento dos 
proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 
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9.3.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando o valor 

atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no posto/graduação incorreto, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 

78/2018; 
9.3.3. dê ciência deste Acórdão às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não as eximirá da devolução dos valores 

percebidos indevidamente após suas respectivas notificações, caso os recursos não sejam providos; 
9.3.4. disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, no prazo de trinta dias contados 

da ciência desta deliberação, comprovante da data em que as interessadas tomaram conhecimento deste 
Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

9.4. informar ao gestor do Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que o descumprimento de 

determinação deste Tribunal de Contas da União sujeito o responsável à multa prevista no art. 45, inciso 
III, e art. 58, inciso IV, da Lei 8.443/1992; 

9.5. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8994-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8995/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 009.415/2023-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Cibele Franco Conde Quintas (252.721.228-01). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de pensão militar instituída por Walter 
Conde Quintas em favor da Sra. Cibele Franco Conde Quintas, e submetido, para fins de registro, à 
apreciação do Tribunal de Contas da União (TCU), de acordo com o art. 71, inciso III, da Constituição 

Federal. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, nos termos dos art. 71, inciso III, da Constituição Federal; do art. 
1º, inciso V, e do art. 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992; do art. 1º, inciso VIII, do art. 
259, inciso II, do art. 260 e do art. 262 do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar instituído por Walter Conde Quintas 
(Ato nº 355/2020); 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Comando da Aeronáutica que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, o pagamento dos 
proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 

omissa; 
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9.3.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando o valor 

atualmente pago a título de Vantagem de caráter pessoal - Adicional por tempo de serviço, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 

78/2018; 
9.3.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores percebidos 

indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 
9.3.4. disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, no prazo de trinta dias contados 

da ciência desta deliberação, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste 
Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 

integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8995-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8996/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.961/2023-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Nilma Costa Mendonça (430.401.107-30). 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Justiça (extinta). 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de pensão civil instituída por Armando Pinto 

Loureiro em favor de Nilma Costa Mendonça, emitido pelo então Ministério da Justiça (atual Ministério da 
Justiça e Segurança Pública). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, 
inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 260 e 262 do Regimento Interno do Tribunal de Contas da 

União, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de pensão civil em favor de Nilma Costa Mendonça (peça 3, Ato n. 

10138/2019), negando-lhe registro, em face do pagamento cumulativo da vantagem “opção de FC” com a 
VPNI de “décimos/quintos”; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da parcela 
ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do 
art. 262 do Regimento Interno/TCU, esclarecendo à pensionista sobre seu direito de optar entre a VPNI de 

“décimos/quintos” e a vantagem “opção de FC”; 
9.3.2. emita novo ato de pensão do interessado, livre da irregularidade apontada, disponibilizando -o 

a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018; 
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9.3.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 

e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 
21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8996-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8997/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 015.992/2023-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: João Viana (057.441.561-00). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de pensão civil instituída por Maria José da Silva 

Viana em favor de João Viana, emitido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, 
inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 260 e 262 do Regimento Interno do Tribunal de Contas da 
União, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão civil em favor de João Viana (peça 3, Ato n. 74349/2019), 
negando-lhe registro, em face do pagamento indevido da vantagem “opção de FC” e de sua acumulação 
com a VPNI de “décimos/quintos de FC”; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da parcela 

ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do 

art. 262 do Regimento Interno/TCU; 
9.3.2. emita novo ato de pensão do interessado, livre da irregularidade apontada, disponibilizando -o 

a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018; 
9.3.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 

e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 
21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8997-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 8998/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 009.434/2022-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Braulio Tarcísio Porto de Matos (320.939.426-15). 
3.2. Recorrente: Fundação Universidade de Brasília (00.038.174/0001-43). 

4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela Fundação 

Universidade de Brasília em face do Acórdão 2.270/2023-TCU-2ª Câmara, por meio do qual este Tribuna l 

considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria do Sr. Braulio Tarcísio Porto de Matos e fez 
determinações; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar conhecimento deste Acórdão à Fundação Universidade de Brasília e ao interessado, 
informando que a presente deliberação, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentam, poderá 

ser obtida no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8998-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 8999/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.457/2022-4. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Auditoria do Senado Federal; Fernando Bassit Lameiro da Costa (225.086.781-04). 

3.2. Recorrente: Senado Federal. 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pelo Senado Federal em 

face do Acórdão 3.936/2022-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Augusto Nardes, o qual julgou ilegal o ato 
de aposentadoria do Sr. Fernando Bassit Lameiro da Costa e negou-lhe registro, em razão do percebimento 

indevido de parcela relativa à vantagem de “quintos” bem como seu reajuste irregular, e fez determinações,  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. com fundamento no art. 48 da Lei nº 8.443/1992 e nos arts. 285, caput, e 286, parágrafo único 
do RI/TCU, conhecer do recurso de pedido de reexame interposto para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. de ofício, informar ao Senado Federal que, nos termos do item 9.3.4 do Acórdão 2.718/2022-
TCU-Plenário, o procedimento ordenado no subitem 9.3.1 da mesma deliberação aplica-se ao caso 
concreto, verbis: 

9.3.1. nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal, e em conformidade a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 3.538/RS, ADI 3.840/RR, ADI 3.782/RJ, RE 
638.115/CE e outros), providencie o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a 
VPNI derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, desde a vigência da Lei 13.323/2016, no 
prazo 15 (quinze) dias contados da ciência, sujeitando-o à absorção por quaisquer reajustes remuneratór ios 
posteriores a 23/10/2020, data de publicação do Acórdão 11833/2020-TCU-Primeira Câmara. 

9.3. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia à Auditoria do Senado Federal 
e ao Sr. Fernando Bassit Lameiro da Costa, informando que a presente deliberação, acompanhada do 
Relatório e do Voto que a fundamentam, está disponível para a consulta no endereço virtua l 
https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8999-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9000/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.677/2022-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Auditoria do Senado Federal; Cleane Regina Batista (386.035.271-72). 
3.2. Recorrente: Senado Federal. 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pelo Senado Federal em 

face do Acórdão 6.063/2022-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz, o qual julgou ilegal o ato de 
aposentadoria da Sra. Cleane Regina Batista e negou-lhe registro, em razão do percebimento indevido de 
parcela relativa à vantagem de “quintos” bem como seu reajuste irregular, e fez determinações, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 48 da Lei nº 8.443/1992 e nos arts. 285, caput, e 286, parágrafo único 
do RI/TCU, conhecer do recurso de pedido de reexame interposto para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. de ofício, informar ao Senado Federal que, nos termos do item 9.3.4 do Acórdão 2.718/2022-
TCU-Plenário, o procedimento ordenado no subitem 9.3.1 da mesma deliberação aplica-se ao caso 
concreto, verbis: 

9.3.1. nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal, e em conformidade a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 3.538/RS, ADI 3.840/RR, ADI 3.782/RJ, RE 
638.115/CE e outros), providencie o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a 
VPNI derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, desde a vigência da Lei 13.323/2016, no 
prazo 15 (quinze) dias contados da ciência, sujeitando-o à absorção por quaisquer reajustes remuneratór ios 
posteriores a 23/10/2020, data de publicação do Acórdão 11833/2020-TCU-Primeira Câmara. 
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9.3. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia à Auditoria do Senado Federal 

e à Sra. Cleane Regina Batista, informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do 
Voto que a fundamentam, está disponível para a consulta no endereço virtua l 

https://www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9000-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9001/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 016.261/2022-4. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Auditoria do Senado Federal; Joel Braga da Silva (255.043.631-87). 

3.2. Recorrente: Senado Federal. 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: Edvaldo Fernandes da Silva (OAB-DF 19233), representando Senado 
Federal. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pelo Senado Federal em 
face do Acórdão Acórdão 6.065/2022-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz, o qual julgou ilega l 

o ato de aposentadoria do Sr. Joel Braga da Silva e negou-lhe registro, em razão do percebimento indevido 
de parcela relativa à vantagem de “quintos” bem como seu reajuste irregular, e fez determinações, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento no art. 48 da Lei nº 8.443/1992 e nos arts. 285, caput, e 286, parágrafo único 

do RI/TCU, conhecer do recurso de pedido de reexame interposto para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. de ofício, informar ao Senado Federal que, nos termos do item 9.3.4 do Acórdão 2.718/2022-

TCU-Plenário, o procedimento ordenado no subitem 9.3.1 da mesma deliberação aplica-se ao caso 

concreto, verbis: 
9.3.1. nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal, e em conformidade a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 3.538/RS, ADI 3.840/RR, ADI 3.782/RJ, RE 
638.115/CE e outros), providencie o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a 
VPNI derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, desde a vigência da Lei 13.323/2016, no 

prazo 15 (quinze) dias contados da ciência, sujeitando-o à absorção por quaisquer reajustes remuneratór ios 
posteriores a 23/10/2020, data de publicação do Acórdão 11833/2020-TCU-Primeira Câmara. 

9.3. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia à Auditoria do Senado Federal 
e ao Sr. Joel Braga da Silva, informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto 
que a fundamentam, está disponível para a consulta no endereço virtual https://www.tcu.gov.br/acordaos.  

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9001-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9002/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC-003.061/2023-0. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessada: Neide Maria Silva de Franca (759.003.783-49). 
4. Órgão: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão militar concedida pelo Comando do Exército. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal e nos arts. 

1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 
9.1. considerar ilegal a concessão inicial de pensão militar em benefício da Sra. Neide Maria Silva de 

Franca, negando registro ao correspondente ato; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 

consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando do Exército, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta 
deliberação, que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à Sra. Neide Maria Silva de Franca, alertando-a de 
que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime 

da devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação, encaminhando a este Tribunal, no 
prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

9.3.3. emita novo ato de concessão de pensão militar, livre da irregularidade indicada neste processo, 

e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 
78/2018. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9002-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 9003/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-009.326/2023-5. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Pensão Civil. 
3. Interessada: Maria do Socorro Alencar Nunes (439.755.693-87). 

4. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Piauí - TRE/PI. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão civil emitido 

pelo Tribunal Regional Eleitoral do Piauí - TRE/PI em benefício da Sra. Maria do Socorro Alencar Nunes.  
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 

em: 
9.1. considerar ilegal a concessão de pensão civil em favor da Sra. Maria do Socorro Alencar Nunes 

e negar registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Piauí - TRE/PI, no prazo de 15 (quinze) dias a 
contar da ciência desta Deliberação, que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 
Interno/TCU; 

9.3.2. notifique a interessada do inteiro teor desta Deliberação, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, e encaminhe 

a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida notificação; e 
9.3.3. emita novo ato de concessão de pensão civil em favor da Sra. Maria do Socorro Alencar Nunes, 

livre da irregularidade verificada, e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a 
este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9003-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 9004/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 009.497/2023-4. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessadas: Magnolia Calomino (828.268.977-72) e Maria José Corlett (053.580.097-52). 
4. Órgão: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal. 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de concessão de pensão militar deferido pelo 
Comando do Exército. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de pensão militar instituída pelo Sr. José Corlett, em benefício das 
Sras. Magnolia Calomino e Maria José Corlett, negando registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela Sra. Maria José 
Corlett, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando do Exército, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta 

deliberação, que: 
9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 
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9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à Sra. Maria José Corlett, alertando-a de que o 

efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam 

providos, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
9.3.3. emita novo ato de concessão de pensão militar livre da irregularidade indicada neste processo, 

sem prejuízo de, considerando o falecimento da Sra. Magnolia Calomino em 5/11/2011, efetuar a reversão 

de sua cota-parte em favor da Sra. Maria José Corlett, promovendo o seu cadastramento no sistema e-
Pessoal e submetendo-o a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9004-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 9005/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-013.474/2017-0. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: José Edberto Tavares de Quental (346.720.283-72) e Município de Condado/PE 

(10.150.068/0001-00). 
4. Entidade: Município de Condado/PE. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE. 

8. Representação legal: Luiz Cavalcanti de Petribú Neto (OAB/PE 22.943); Paulo Fernando de Souza 
Simões Júnior (OAB/PE 30.471); Tiago de Lima Simões (OAB/PE 33.868); e Vonei Silva do Nascimento 
(OAB/PE 37.496). 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo então 

Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (atualmente, Ministério do Desenvolvimento e Assistênc ia 
Social, Família e Combate à Fome), em desfavor do Sr. José Edberto Tavares de Quental, Prefeito do 
Município de Condado/PE na gestão 2009/2012, em razão da não comprovação da regular aplicação dos 

recursos repassados pelo Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, nos exercícios de 2011 e 2012, na 
modalidade fundo a fundo, à conta dos Programas de Proteção Social Básica - PSB e Proteção Social 

Especial - PSE. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, e 18 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 202, § 4º, 
do Regimento Interno/TCU, julgar regulares com ressalva as contas do Município de Condado/PE e dar-

lhe quitação; 
9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 

da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. José Edberto Tavares de Quental, condenando-o ao 

pagamento das quantias descritas a seguir, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora 
calculados a partir das respectivas datas até o dia da efetiva quitação, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze ) 

dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno/TCU), o recolhimento do débito ao Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, na 
forma da legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

24/1/2011 1.077,65 

26/1/2011 1.315,09 

26/1/2011 1.315,09 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

26/1/2011 1.315,09 

1º/2/2011 1.315,09 

8/2/2011 5.000,00 

17/2/2011 409,06 

9/3/2011 496,80 

26/4/2011 538,73 

18/5/2011 596,06 

14/6/2011 1.007,08 

5/7/2011 1.221,17 

20/7/2011 596,06 

25/7/2011 297,05 

30/7/2011 1.600,50 

8/8/2011 3.061,37 

8/8/2011 750,00 

18/8/2011 2.037,00 

19/8/2011 3.503,95 

24/8/2011 596,06 

1º/12/2011 410,65 

8/12/2011 528,65 

21/12/2011 200,00 

30/4/2012 14.348,76 

15/6/2012 3.300,00 

29/6/2012 15.000,00 

1º/10/2012 1.012,00 

9.3. aplicar ao Sr. José Edberto Tavares de Quental a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no 

valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), bem como a multa prevista no art. 58, inciso II, da referida lei, no 
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, 
para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o 

recolhimento das dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data deste Acórdão até 
a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 

8.443/1992, caso não atendida a notificação; 
9.5. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento 

Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros; multa : 
atualização monetária), esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela 

importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 
9.6. reconhecer a existência dos créditos abaixo consignados perante o Fundo Nacional de Assistênc ia 

Social em favor do Município de Condado/PE, os quais devem ser corrigidos monetariamente a partir das 
datas indicadas até o efetivo pagamento, pelo fato de ter ocorrido recolhimento a maior, por parte do ente 
municipal, dos débitos indicados no item 9.1 do Acórdão 12456/2021-TCU-2ª Câmara; 
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Data Valor do Crédito (R$) 

30/08/2022 7.535,53 

30/09/2022 9.461,56 

28/10/2022 9.553,28 

9.7. determinar à Secretaria de Apoio à Gestão e Processos (Seproc) que, no corpo da notificação que 
será expedida ao Município de Condado/PE acerca do teor desta deliberação, encaminhe orientação ao ente 
federado para que, no tocante ao ressarcimento do crédito reconhecido no subitem 9.6. acima, encaminhe 

requerimento à Secretaria Executiva do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome, acompanhado de cópia deste Acórdão, nos termos da Portaria Conjunta Segecex-

Segedam 1/2021 (arts. 2º, inciso I, 3º e 4º, incisos I a VIII); e 
9.8. encaminhar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Pernambuco, com 

amparo no § 7º do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para adoção das medidas cabíveis, bem como ao 

Município de Condado/PE e ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome, para ciência. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9005-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 9006/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 020.388/2020-9. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Delcio Boin Junior (020.032.421-71). 
4. Órgão: então Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Elaine de Fatima Thome Parizzi (OAB-MT 8631). 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela então 
Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura (Sefic) contra o Sr. Delcio Boin Junior, em decorrência da não 

comprovação da boa e regular aplicação dos recursos captados mediante incentivo fiscal da Lei 8.313/1991 
(Lei Rouanet), para implementação do projeto cultural intitulado “Boin Junior: Música para Todos” (Pronac 
11-4750). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 
da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Delcio Boin Junior, condenando-o ao pagamento dos 
valores abaixo especificados, atualizados monetariamente e acrescidos dos juros de mora, calculados a 

partir das datas indicadas até o efetivo recolhimento, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a” do Regimento 

Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Fundo Nacional de Cultura, na forma prevista na legislação em 
vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

13/10/2011 60.000,00 Débito 

29/2/2012 42.630,00 Débito 

10/12/2015 22,00 Crédito 
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9.2. aplicar ao Sr. Delcio Boin Junior a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que 
comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento 

da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a do efetivo 
recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das dívidas a 

que se referem os subitens 9.1 e 9.2 acima em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa : 

atualização monetária), esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas a que se refere este Acórdão, caso não 

atendida a notificação, com fulcro no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e 
9.5. remeter cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Mato Grosso, com 

fundamento no art. 209, § 7º, do Regimento Interno/TCU, bem como ao Ministério da Cultura, para ciência.  
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9006-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 9007/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo: TC-021.908/2021-4. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsável: Aloizio Oliveira Silva (914.169.731-68). 
4. Entidade: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), em desfavor do Sr. Aluizio Oliveira Silva, em decorrência da 
não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, por meio do Contrato de 

Subvenção Econômica (CSE) 171964/2014 (peça 4), para a realização de projeto intitulado de “Locare 
Web”. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 

da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Aluizio Oliveira Silva, condenando-o ao pagamento 
das quantias originais abaixo discriminadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, 
calculados a partir das datas indicadas até a do efetivo recolhimento, com a fixação do prazo de 15 (quinze ) 

dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea “a” do 
Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico, na forma prevista na legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

16/10/2015 119.583,00 

26/12/2017 119.583,00 

9.2. aplicar ao Sr. Aluizio Oliveira Silva, a multa capitulada nos arts. 19, caput, e 57 da Lei 

8.443/1992, no valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea “a”, do 
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Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde 

a data do presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da 
legislação em vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento 
Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa : 

atualização monetária), esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendidas as notificações; e 

9.5. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Mato Grosso, nos termos 

do § 7° do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para a adoção das medidas que entender cabíveis, bem 
assim à FINEP, para ciência. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9007-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 9008/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-022.404/2023-6. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Rosangela Sigales Rodrigues (441.934.240-49). 

4. Entidade: Fundação Universidade Federal do Rio Grande. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria em favor da Sra. Rosangela 

Sigales Rodrigues, deferido pela Fundação Universidade Federal do Rio Grande. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 71, incisos III e IX, da Constituição 

Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 
9.1. considerar legal, excepcionalmente, a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Rosangela 

Sigales Rodrigues, concedendo registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé pela interessada, 
com fulcro no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência/TCU; 

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal do Rio Grande que, no prazo de 15 (quinze) dias a 
contar da ciência desta decisão, adote as seguintes providências: 

9.3.1. exclua dos proventos da interessada a parcela “Vencimento Básico Complementar”, bem como 

seu correspondente reflexo no Adicional de Tempo de Serviço, comunicando ao Tribunal as medidas 
adotadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 

262, caput, do Regimento Interno/TCU; e 
9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não a exime da devolução dos valores 

percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, encaminhando a 
este Tribunal, no prazo de até 30 (trinta) dias, os comprovantes dessa notificação. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9008-30/23-2. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 9009/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 022.619/2020-8. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Mariolino Siqueira de Oliveira (005.558.512-49); Sebastião Ferreira de Moraes 

(202.926.862-34); Carlos Eduardo Mota (916.897.402-72); Francisco Gaspar Gomes (180.511.892-72); 
Raimundo Quirino Calixto - ME (04.272.860/0001-35); F. de C. Calil - EPP (15.227.295/0001-00); e 
Imafer Indústria Amazonense de Ferramentaria Ltda. - EPP (00.530.313/0001-51). 

4. Entidade: Município de Santa Isabel do Rio Negro/AM. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade: Secretaria de Apoio à Gestão de Processos - Seproc. 
8. Representação legal: Alexander Simonette Pereira (OAB/AM 6.139) 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial oriunda da 

conversão de processo de Representação (TC 031.969/2015-1), que tratou das irregularidades então 
noticiadas na aplicação dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb transferidos ao Município de Santa Isabel do Rio 
Negro/AM, nos exercícios de 2013 e 2014. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. promover a aplicação, por analogia, das disposições do art. 3º, § 2º, da Resolução/TCU 178/2005 
(atualizada pela Resolução/TCU 235/2010), e rever, de ofício, o subitem 9.3 do Acórdão 18817/2021 - 2ª 
Câmara, para tornar insubsistente a multa aplicada à empresa Imafer Indústria Amazonense de 
Ferramentaria Ltda. - EPP, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais); e 

9.2. dar ciência deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Amazonas, para as 
providências que entender pertinentes. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9009-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 9010/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 037.787/2019-5 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Entidade: Município de Barreiras/BA. 
4. Embargante: Jusmari Terezinha de Souza Oliveira (268.732.735-20). 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Rafael de Medeiros Chaves Mattos (OAB-BA 16.035) e Tamara Costa 

Medina da Silva (OAB-BA 15.776), representando Jusmari Terezinha de Souza Oliveira. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes Embargos de Declaração opostos pela Sra. Jusmari Terezinha 

de Souza Oliveira ao Acórdão 1768/2022 - Segunda Câmara, por meio do qual foram julgadas irregulares 
as contas da aludida responsável atinentes à gestão dos recursos do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar, no exercício de 2010 (Pnae/2010), com sua condenação ao pagamento do débito apurado e da 
multa proporcional ao dano. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 277, inciso III, e 287 do Regimento 

Interno/TCU, conhecer dos presentes Embargos de Declaração, para, no mérito, rejeitá-los, ante a 
inocorrência das omissões alegadas, mantendo-se inalterados os termos do Acórdão 1768/2022 - Segunda 
Câmara; e 

9.2. enviar cópia deste acórdão à embargante e ao seu representante legalmente constituído nos autos.  
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9010-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Aroldo Cedraz. 

13.3. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 9011/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 002.650/2023-1. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Universidade Federal de Alagoas. 

4. Unidade jurisdicionada: Universidade Federal de Alagoas. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, em que se examina nesta fase processual 

pedido de reexame interposto contra o Acórdão 2.614/2023-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. encaminhar cópia desta deliberação à recorrente. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9011-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9012/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 004.402/2022-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrente: Francineide Herculano Lopes Tavares (108.896.394-34). 
4. Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (Dnocs). 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Cintya Nunes de Sa Alves (OAB-PB 25841) e Diego de Sousa Alves 

(OAB/PB 16.272), representando Francineide Herculano Lopes Tavares. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame em face do Acórdão 4.516/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no com fulcro nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, 
em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação à recorrente e ao órgão de origem. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9012-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 
Cedraz. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9013/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 012.345/2022-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Maria do Socorro Quirino da Cunha (202.759.273-34). 
3.2. Recorrente: Maria do Socorro Quirino da Cunha (202.759.273-34). 
4. Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame em face do Acórdão 7.182/2022-TCU-2ª Câmara. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento no com fulcro nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame interposto e, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. encaminhar cópia desta deliberação à recorrente e ao órgão de origem. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9013-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9014/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 016.279/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Pasqualina Nery Fernandes Moreira (323.693.369-00). 
3.2. Recorrente: Pasqualina Nery Fernandes Moreira (323.693.369-00). 

4. Unidade jurisdicionada: Fundação Universidade de Brasília - DF. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
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8. Representação legal: José Luís Wagner (OAB/DF 17.183), dentre outros, representando Pasqualina 

Nery Fernandes Moreira. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 
processual, pedido de reexame contra o Acórdão 6.578/2022-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32, 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento. 

9.2. comunicar esta decisão à recorrente e ao órgão de origem. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9014-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 
Cedraz. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9015/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 019.138/2022-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Cássio Gilvan Nogueira de Castro (220.732.641-15). 

3.2. Recorrente: Cássio Gilvan Nogueira de Castro (220.732.641-15). 
4. Unidade jurisdicionada: Fundação Universidade de Brasília - DF. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: José Luís Wagner (OAB/DF 17.183), dentre outros, representando Cássio 

Gilvan Nogueira de Castro. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 7.247/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32, 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento. 
9.2. comunicar esta decisão ao recorrente e ao órgão de origem. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9015-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9016/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 019.159/2022-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Antônio Alberto Fontenele (227.235.281-20). 

3.2. Recorrentes: Antônio Alberto Fontenele (227.235.281-20) e Fundação Universidade de Brasília 
(00.038.174/0001-43). 

4. Unidade jurisdicionada: Fundação Universidade de Brasília - DF. 
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5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: José Luís Wagner (OAB/DF 17.183), dentre outros, representando Antônio 

Alberto Fontenele. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examinam, nesta fase 

processual, pedidos de reexame contra o Acórdão 7.020/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32, 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos presentes pedidos de reexame para, no mérito, negar-lhes provimento. 
9.2. comunicar esta decisão aos recorrentes. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9016-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9017/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 019.292/2022-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Erico Melo de Abreu (071.397.054-53). 
3.2. Recorrente: Universidade Federal de Alagoas (24.464.109/0001-48). 

4. Unidade jurisdicionada: Universidade Federal de Alagoas. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, em que se examina nesta fase processual 
pedido de reexame interposto contra o Acórdão 7.253/2022-TCU-2ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação à recorrente e ao ex-servidor Erico Melo de Abreu. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9017-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 
Cedraz. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9018/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 021.830/2022-3. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
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3.1. Interessados: Geraldo Ferreira Barboza (148.106.974-87); Secretaria de Vigilância Em Saúde e 

Ambiente (00.394.544/0023-90). 
3.2. Recorrente: Geraldo Ferreira Barboza (148.106.974-87). 

4. Unidade jurisdicionada: Fundação Nacional de Saúde. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Luiz Virginio da Silva Filho (OAB-AL 9.385), representando Geraldo 
Ferreira Barboza. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, em que se examina nesta fase processual 
pedido de reexame interposto contra o Acórdão 7.263/2022-TCU-2ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao recorrente e ao órgão de origem. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9018-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 
Cedraz. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9019/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 000.194/2022-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Érica de Figueiredo Der Hovannessian (464.511.533-20). 

4. Unidade Jurisdicionada: Município de Paracuru-CE. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Jose Rubens de Figueiredo Correia Fontes (OAB-CE 19088) e Pedro 

Henrique da Cunha Frota (OAB-CE 46525), representando Érica de Figueiredo Der Hovannessian. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Fundação 

Nacional de Saúde/Superintendência Estadual no Estado do Ceará (Funasa/Suest-CE), em razão de não 
comprovação da regular aplicação dos recursos do Convênio de registro Siafi 628155, que tinha por objeto 

o descrito como “Execução de Sistema de Abastecimento de Água”; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas de Érica de Figueiredo Der 

Hovannessian, condenando-a ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas 
monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da 
efetiva quitação do débito, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprove, perante o Tribuna l, 

o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Fundação Nacional de Saúde, nos termos do art. 23, 
inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

14/5/2009 28.000,00 

18/1/2011 42.000,00 

9.2. aplicar a Érica de Figueiredo Der Hovannessian, nos termos do art. 57 da Lei 8.443/1992, a multa 
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser recolhida aos cofres do Tesouro Nacional, com atualização 

monetária calculada da data deste acórdão até a data do pagamento, se este for efetuado após o vencimento 
do prazo abaixo estipulado, fixando-se o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 

comprovação, perante o Tribunal, do recolhimento da referida quantia; 
9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 

do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.4. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) 

parcelas, incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, 
fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o 
Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para 

comprovar os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado 
monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, 

alertando a responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste 
Tribunal; e 

9.5. comunicar a presente deliberação à responsável, bem como à Superintendência Estadual da 
Funasa no Estado do Ceará e à Procuradoria da República no Estado do Ceará. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9019-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9020/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 007.843/2022-4. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Sydnei Costa Pereira (932.634.303-00). 

4. Unidade Jurisdicionada: Município de Anajatuba-MA. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva (OAB 7.930/MA), dentre outros, 

representando Sydnei Costa Pereira. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em razão da não comprovação da regular aplicação 
dos recursos transferidos ao Município de Anajatuba/MA por força do Termo de Compromisso 6379/2013, 

o qual objetivava a construção de uma unidade escolar na municipalidade, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

em: 
9.1. considerar revel, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, para todos os efeitos, Sydnei 

Costa Pereira, dando-se prosseguimento ao processo; 
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9.2. julgar, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Lei 8.443/1992 

c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, e nos arts. 1º, inciso I, 202, § 6º, 209, inciso I, 210 e 214, inciso 
III, do Regimento Interno do TCU, irregulares as contas de Sydnei Costa Pereira e condená-lo em débito, 

pelos valores originais abaixo discriminados, atualizados monetariamente e acrescidos dos juros de mora a 
partir das datas indicadas, nos termos da legislação vigente, até a efetiva quitação do débito, fixando- lhe o 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, 

alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação: 

Data Valor (R$) Tipo da parcela 

30/4/2014  401.452,03 Débito 

 18/12/2020 6.994,84 Crédito 

9.3. aplicar a Sydnei Costa Pereira a multa referida no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 

70.000,00 (setenta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, para que 
comprove, perante o Tribunal, seu recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo pagamento; 

9.4. autorizar, desde logo, com amparo no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicia l 
das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.5. autorizar, desde já, caso solicitado, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das 
dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas monetariamente até a data do 
pagamento, esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no 

vencimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do Regimento Interno do TCU), sem prejuízo das 
demais medidas legais cabíveis; 

9.6. esclarecer ao responsável que, caso se demonstre, por via recursal, a correta aplicação dos 
recursos, o débito poderá ser afastado, mas permanecerá a irregularidade das contas, dando-se ensejo à 
aplicação da multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268, inciso I, do Regimento 

Interno do TCU; e 
9.7. dar ciência desta decisão ao responsável, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

e à Procuradoria da República no estado do Maranhão, para adoção das providências cabíveis, nos termos 

do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno deste Tribunal. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9020-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 
Cedraz. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9021/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 011.851/2022-8. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrentes: Evandro Araújo Nascimento (097.426.704-04); Tribunal Regional do Trabalho da 6ª 

Região/PE. 
4. Unidade jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos este processo de concessão de aposentadoria, em que se examina, 
nesta fase processual, pedidos de reexame interpostos contra o Acórdão 3.925/2022- TCU-2ª Câmara, 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos presentes pedidos de reexame, para, no mérito, dar-lhes provimento parcial, de 

forma a manter a ilegalidade do ato, mas tornar sem efeito o subitem 9.3.2 do Acórdão 3.925/2022-TCU-
2ª Câmara e ordenar, excepcionalmente o seu registro, nos termos do art. 7°, inciso II, da Resolução TCU 
353/2023; e 

9.2. dar ciência desta deliberação aos recorrentes. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9021-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 
Cedraz. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9022/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 012.968/2005-0. 

1.1. Apenso: TC 012.576/2005-0 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração e Embargos de declaração (Prestação 

de Contas 2004). 
3. Recorrentes: Francisco de Assis Germano Arruda (073.970.463-04); Roberto Smith 

(270.320.438-87). 

4. Unidade Jurisdicionada: Banco do Nordeste do Brasil S/A (BNB). 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 

5.1. Relatores das deliberações recorridas: Ministros José Múcio Monteiro e João Augusto Ribeiro 
Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Ari Barbosa Ferreira, entre outros, representando o Banco do Nordeste do 

Brasil S/A; Edmilson Barbosa Francelino Filho (OAB-CE 15320), entre outros, representando Roberto 
Smith; Gustavo Henrique Leite de Almeida (OAB-CE 25333) e Savio Cavalcante da Ponte (OAB-CE 
6922), representando Victor Samuel Cavalcante da Ponte; Edmilson Barbosa Francelino Filho (OAB-CE 

15320), entre outros, representando Francisco de Assis Germano Arruda. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos por Francisco de Assis 
Germano Arruda e Roberto Smith em face do Acórdão 10.199/2020-2ª Câmara e recurso de reconsideração 
interposto por Francisco de Assis Germano Arruda contra o Acórdão 4.723/2018-2ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com base nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos por Francisco de Assis Germano Arruda por meio 
da peça 123 e, no mérito acolhê-los parcialmente para validar o exame de admissibilidade realizado à peça 
81 acerca do recurso de reconsideração interposto por Victor Samuel Cavalcante da Ponte, que concluiu 

pela proposta de não conhecimento, por ser intempestivo e por não apresentar fatos novos; 
9.2. conhecer dos embargos de declaração opostos por Roberto Smith por meio da peça 129 e, no 

mérito, rejeitá-los; 
9.3. conhecer do recurso de reconsideração interporto por Francisco de Assis Germano Arruda e, no 

mérito, negar-lhe provimento; e 

9.4. dar ciência do teor desta deliberação aos recorrentes e ao BNB. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9022-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Aroldo Cedraz. 
13.3. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9023/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 014.979/2021-7. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessado/Responsável: 
3.1. Interessado: Banco do Nordeste do Brasil S.A. (07.237.373/0001-20). 

3.2. Responsável: Henrique Dantas Bezerra (693.606.344-68). 
4. Unidade Jurisdicionada: Banco do Nordeste do Brasil S/A. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Banco do 

Nordeste do Brasil S.A. - BNB, em desfavor de Henrique Dantas Bezerra, ex-empregado da aludida 
instituição, em razão da prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário, 
evidenciada pelo desfalque de numerário no âmbito da agência Goiana/PE, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, em: 

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, Henrique 
Dantas Bezerra, dando-se prosseguimento ao processo; 

9.2. julgar irregulares as presentes contas, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea 
“d”, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, e nos arts. 1º, inciso I, 202, §6º, 209, 

inciso I, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno do TCU, e condenar em débito Henrique Dantas 
Bezerra, pelo valor original de R$ 179.332,99, atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora a 
partir de 31/7/2020, até a efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
ciência, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do 

TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Banco do Nordeste do Brasil S.A.; 
9.3. aplicar a Henrique Dantas Bezerra a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do 

Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 45.000,00, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), 

o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 
acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, com amparo no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicia l 
das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.5. autorizar, desde já, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das dívidas em até 
36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas monetariamente até a data do pagamento, 
esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento 
antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do Regimento Interno do TCU), sem prejuízo das demais 

medidas legais cabíveis; e 
9.6. dar ciência desta decisão ao responsável, ao Banco do Nordeste do Brasil S/A e à Procuradoria 

da República no Estado de Pernambuco, para adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 16, §3º, 
da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno deste Tribunal. 

10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9023-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 9024/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 018.555/2019-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 

3. Recorrente: Glória Geane de Oliveira Fernandes (020.667.704-93). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Uiraúna-PB. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 

8. Representação legal: Hugo Abrantes Fernandes (OAB-DF 53090), representando Glória Geane de 

Oliveira Fernandes. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia, nesta fase processual, recurso de 
reconsideração interposto contra o Acórdão 3.041/2022-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, com base nos 32, inciso I, e 33, da Lei 8.443/92, c/c o art. 285, caput, 
do RITCU, em: 

9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. dar ciência deste acórdão à recorrente. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9024-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9025/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 023.315/2021-0. 
1.1. Apenso: 020.555/2023-7 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 

3. Embargante: Fernanda Abaurre Costa Andrade (438.536.686-15). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB-DF 22256), representando Fernanda Abaurre Costa 

Andrade. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos os embargos de declaração opostos contra o Acórdão 3.678/2023-

TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, acolhê-los parcialmente; 
9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

emita novo ato de concessão de aposentadoria, acompanhado da documentação comprobatória pertinente e 
o submeta a registro deste Tribunal; e 

9.3. dar ciência desta deliberação à embargante e ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9025-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9026/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 027.420/2019-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrentes: José Rolim Filho (095.565.913-20); Benedito Francisco Silveira Figueiredo 
(003.155.673-68). 

4. Unidade Jurisdicionada: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Alan Judson Zaidan de Sousa (OAB-MA 12985), representando Benedito 

Francisco Silveira Figueiredo; Ricardo Araujo Torres (OAB-PE 19443), representando José Rolim Filho. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial em que, nesta fase 
processual, são apreciados recursos de reconsideração interpostos contra o Acórdão 3.311/2022-TCU-2ª 
Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos presentes recursos de reconsideração, para, no mérito, negar-lhes provimento; e 
9.2. dar ciência desta deliberação aos recorrentes. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9026-30/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9027/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 039.567/2020-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Ana Célia Melo Brazão do Nascimento (307.532.792-15); Estado do Amapá 

(00.394.577/0001-25); Helena Pereira Colares (578.665.972-00). 
4. Unidade Jurisdicionada: Estado do Amapá. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: Jose Paulo Guedes Brito (OAB-AP 4155), representando Ana Célia Melo 
Brazão do Nascimento. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal, em razão da inexecução parcial do objeto, sem funcionalidade e sem aproveitamento 

útil da parcela executada, e da aplicação de recursos federais em finalidade diversa daquela previamente 
pactuada, utilizando-se de recursos do Contrato de Repasse CR.NR.0171295-56; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. arquivar os presentes autos em relação a Ana Célia Melo Brazão do Nascimento e Helena Pereira 

Colares, sem julgamento do mérito, ante a ausência de pressupostos de constituição do processo, com 
fundamento no art. 212 do Regimento Interno/TCU; 

9.2. acolher parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelo Estado do Amapá; 
9.3. fixar, com fundamento nos art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992, novo e improrrogável prazo de 

15 (quinze) dias para que o Estado do Amapá comprove, perante o Tribunal, o recolhimento, aos cofres do 

Tesouro Nacional, das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente, calculadas a partir 
das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito: 

Data de ocorrência Valor original (R$) 

3/8/2015 38.646,72 

6/4/2016 141.607,06 

18/8/2017 16.079,89 

9.4. dar ciência ao Estado do Amapá de que a apresentação da documentação comprobatória do 
pagamento realizado anteriormente, relativo à utilização de recursos em finalidade diversa daquela prevista 

no plano de trabalho, ou o recolhimento tempestivo das parcelas indicadas no item 9.3 deste Acórdão, 
atualizadas monetariamente, sanará o processo e resultará na regularidade com ressalva de suas contas, bem 
como de que a ausência dessa liquidação tempestiva levará à irregularidade das contas, com imputação de 

débito, a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios; 
9.5. autorizar, desde logo, caso requerido, com base no art. 26 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 217, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas, incidindo sobre 
cada parcela a correção monetária, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
notificação, para comprovar perante o Tribunal o recolhimento da primeira parcela, alertando o responsável 

de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do 
saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do RITCU; e 

9.6. enviar cópia deste Acórdão a Ana Célia Melo Brazão do Nascimento e Helena Pereira Colares, 

para ciência, e ao Estado do Amapá, para as devidas providências. 
10. Ata nº 30/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 5/9/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9027-30/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 
Cedraz. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9028/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-020.064/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Carlos Sales de Santana (071.801.015-91); Jose Geraldo de Castro Goncalves 
(072.599.052-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9029/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria de Maria Consuelo Pascoal, ressalvado que A rubrica judicial foi excluída do contracheque, 

nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, sem prejuízo de 
dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o 

disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

1. Processo TC-021.345/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Maria Consuelo Pascoal (114.414.023-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9030/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

aposentadoria de Isomardem Barreira de Oliveira, ressalvado que A rubrica judicial foi excluída do 
contracheque, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, sem 
prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-021.363/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Isomardem Barreira de Oliveira (296.332.301-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9031/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 

de Devanir Cabral Lima Morikawa, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-022.469/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Devanir Cabral Lima Morikawa (000.297.298-07). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9032/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria de Carlos Alfeu Rodriguez, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-022.556/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Carlos Alfeu Rodriguez (270.823.340-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9033/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos 
interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.825/2023-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Aluizio Armada Vieira (655.282.470-04); Dirceu Jose Boscheto (650.550.120-72); 

Jesus Francisco Pereira Bettanzos (663.358.680-91); Jose Moacir Pelintir (660.071.940-00); Tatiane 
Barbosa de Oliveira (657.419.940-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - Ect. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9034/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos 
interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.890/2023-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Ana Lucia Pessanha Alves (128.131.907-48); Beatriz Maria Moraes Hasperoy 

Gaglianone (512.312.987-15); Pedro Jose Labronici (711.095.877-91); Rafaela Gomes da Silva Teixeira 
(124.359.257-51); Sadi Herculano Neto (117.882.817-48). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Fluminense. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9035/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos 
interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-021.073/2023-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Marcius Batista da Silveira (961.494.267-34); Marfiza Vieira Meirelles Salek 
(664.447.217-68); Patricia Soares do Espirito Santo (801.900.655-91); Paula da Costa Paiva 

(992.820.897-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9036/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Trata-se de ato de concessão de pensão civil instituída por Laerte Batista de Oliveira Alves em 
benefício de Olga Helena Cezarini Alves, emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis, e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam que o instituidor percebia, 

cumulativamente, as vantagens de “quintos” e “opção”, as quais compuseram a base de cálculo de 

referência da pensão civil, elevando o seu valor e distorcendo o valor do benefício da interessada; 
Considerando ser vedada a percepção cumulativa das vantagens de “quintos” e “opção”, conforme 

disposto no art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990, e art. 7º, parágrafo único, da Lei 9.624/1998; 
Considerando a jurisprudência assente neste Tribunal, no sentido de que é irregular a acumulação de 

“quintos” com a vantagem “opção” de que trata o art. 2º da Lei 8.911/1994, mesmo que o instituidor tenha 

satisfeito os pressupostos temporais estabelecidos no art. 193 da Lei 8.112/1990 até 18/1/1995 e 
implementado os requisitos para aposentadoria até 16/12/1998, data de edição da Emenda Constituciona l 

20/1998 (Acórdãos 1.599/2019 (rel. Min. Benjamin Zymler), 2.988/2018 (rel. Min. Ana Arraes), ambos do 
Plenário, 4.552/2023 (rel. Min. Antonio Anastasia), 4.521/2023 (rel. Min. Aroldo Cedraz), 13.959/2020 
(rel. Min. Ana Arraes), todos da 2ª Câmara, 5.137/2023 (rel. Min. Jorge Oliveira), 4.891/2023 (rel. Min. 

Jhonatan de Jesus), e 6.596/2022 (rel. Min. Subst. Augusto Sherman Cavalcanti), todos da 1ª Câmara), o 
que se amolda ao ato ora apreciado; 

Considerando que o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor do instituidor e o ato de 
concessão de pensão civil por ele instituído, embora tenham correlação, são atos complexos independentes, 
de tal sorte que uma eventual irregularidade que não tenha sido analisada eventualmente na concessão da 

aposentadoria, apreciada pela legalidade, pode ser reavaliada no ato de concessão de pensão 
civil, conforme Acórdão 663/2023-TCU-Plenário (rel. Min. Vital do Rêgo); 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto ao TCU, 
em face da irregularidade apontada nos autos; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato concessão de 
pensão civil emitido em benefício de Olga Helena Cezarini Alves, dispensar o ressarcimento das quantias 

indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado n.º 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU e 
expedir os comandos discriminados no item 1.7. a seguir: 

1. Processo TC-016.042/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Olga Helena Cezarini Alves (050.223.121-15). 
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1.2. Unidade Jurisdicionada: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis que: 
1.7.1. faça cessar, no prazo 15 (quinze) dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da 

parcela ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2 emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

1.7.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 
teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto 
ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;  

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 

notificação. 
1.8. dar ciência desta deliberação à interessada e ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 9037/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil 
de Jadir Sanson, sem prejuízo da determinação descrita no subitem 1.7 desta deliberação, de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-016.275/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Jadir Sanson (621.277.217-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
1.7.1. determinar ao órgão de origem que promova a revisão desta concessão, em observância ao art. 

2º da EC 70/2012 e aos Acórdãos 2.553/2013 e 1.293/2018, ambos do Plenário, e encaminhe o respectivo 
ato de alteração, via ePessoal, para oportuna apreciação por este Tribunal. 

ACÓRDÃO Nº 9038/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de pensão civil instituída por Wagner Portugal Barrocas em benefíc io 

de Rosa Maria e Barros, emitido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, e submetido a 

este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam que o instituidor percebia, 

cumulativamente, as vantagens de “quintos” e “opção”, as quais compuseram a base de cálculo de 
referência da pensão civil, elevando o seu valor e distorcendo o valor do benefício da interessada; 

Considerando ser vedada a percepção cumulativa das vantagens de “quintos” e “opção”, conforme 

disposto no art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990, e art. 7º, parágrafo único, da Lei 9.624/1998; 
Considerando a jurisprudência assente neste Tribunal, no sentido de que é irregular a acumulação de 

“quintos” com a vantagem “opção” de que trata o art. 2º da Lei 8.911/1994, mesmo que o instituidor tenha 

satisfeito os pressupostos temporais estabelecidos no art. 193 da Lei 8.112/1990 até 18/1/1995 e 
implementado os requisitos para aposentadoria até 16/12/1998, data de edição da Emenda Constituciona l 
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20/1998 (Acórdãos 1.599/2019 (rel. Min. Benjamin Zymler), 2.988/2018 (rel. Min. Ana Arraes), ambos do 

Plenário, 4.552/2023 (rel. Min. Antonio Anastasia), 4.521/2023 (rel. Min. Aroldo Cedraz), 13.959/2020 
(rel. Min. Ana Arraes), todos da 2ª Câmara, 5.137/2023 (rel. Min. Jorge Oliveira), 4.891/2023 (rel. Min. 
Jhonatan de Jesus), e 6.596/2022 (rel. Min. Subst. Augusto Sherman Cavalcanti), todos da 1ª Câmara), o 
que se amolda ao ato ora apreciado; 

Considerando que o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor do instituidor e o ato de 
concessão de pensão civil por ele instituído, embora tenham correlação, são atos complexos independentes, 
de tal sorte que uma eventual irregularidade que não tenha sido analisada eventualmente na concessão da 
aposentadoria, apreciada pela legalidade, pode ser reavaliada no ato de concessão de pensão 

civil, conforme Acórdão 663/2023-TCU-Plenário (rel. Min. Vital do Rêgo); 
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto ao TCU, 

em face da irregularidade apontada nos autos; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato concessão de 
pensão civil emitido em benefício de Rosa Maria e Barros, dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado n.º 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU e 
expedir os comandos discriminados no item 1.7. a seguir: 

1. Processo TC-020.294/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Rosa Maria e Barros (248.474.881-72). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada que: 

1.7.1. faça cessar, no prazo 15 (quinze) dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da 
parcela ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2 emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

1.7.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 
teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto 

ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;  
1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 

da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação. 

1.8. dar ciência desta deliberação à interessada e ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 9039/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-020.366/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Cleuza Elaine da Silva Fernandes (790.758.600-30); Maria Auxiliadora de Souza 
Campos (474.444.106-82); Maria Helena Gomes (038.405.846-98). 

1.2. Órgão/Entidade: Polícia Rodoviária Federal. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9040/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-020.380/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Eduardo Tambasco Monaco (057.180.538-80); Gabriel Rocha Monaco 

(415.026.758-89); Rafaela Rocha Monaco (415.026.748-07). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9041/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-020.405/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Carmen Bentes do Passo Alves (153.783.571-87); Justina Pereira Lucas 

(469.458.302-68); Maria Antonia de Matos Mendes (199.782.002-15); Maria Ernezina Farias Lobato 
Cavalcante (389.334.622-87); Maria de Fatima Medeiros Pontes (382.739.857-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9042/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil 
de Neuza Martins Rossignoli, ressaltando que conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno 
do Tribunal de Contas da União, in verbis: § 4º. Os atos que, a despeito de apresentarem algum tipo de 
inconsistência em sua versão submetida ao exame do Tribunal, não estiverem dando ensejo, no momento 
de sua apreciação, a pagamentos irregulares, serão considerados legais, para fins de registro, devendo ser 
consignada no julgamento a ressalva em relação à falha que deixou de existir, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-020.454/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Neuza Martins Rossignoli (601.678.318-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9043/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 

dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-022.627/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Isa Sueli Alves da Silva (034.408.708-55); Janio Goncalves Pinto 

(307.963.851-49); Lourdes Savi Carneiro (027.046.578-23); Luiza de Souza (034.566.078-14); Marcia 
Natalia Cuminale (140.182.778-06); Sauli Bernardino da Silva (093.148.571-15). 

1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9044/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil 
de Marcos Antonio Dantas Bezerra, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-022.630/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Marcos Antonio Dantas Bezerra (112.110.834-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9045/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 

das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-022.698/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Carmelita de Figueiredo Barbosa Rosario (915.011.056-04); Neida Aparecida 

Teixeira do Rosario (072.369.606-32). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas 

Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9046/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-022.750/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Derli Santos do Nascimento (977.880.827-91); Eva Mendes Soares 
(165.994.768-56). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Gestão e da Inovação Em Serviços Públicos; Ministério dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9047/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de concessão de pensão militar instituída por 
Marlindo Mendes de Oliveira em benefício de Mirza Cunha Saraiva e Silvana de Lucena Mendes, emit ido 

pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) constatou que a reforma do instituidor conta com o tempo de serviço privado de 3 anos e 27 

dias, sendo que tal período não conta para fins de concessão de graduação acima na reserva; 
considerando que o tempo laborado em atividade privada pode ser computado pelo militar 

exclusivamente para fins de contagem de tempo para a passagem para a reserva, não se prestando, todavia, 
para fundamentar o pagamento da vantagem estabelecida na redação original do art. 52, inciso II, da Lei 
6.880/1980 (remuneração correspondente ao grau hierárquico superior ou melhoria da mesma); 

considerando que, descartando-se o aludido tempo do total de 30 anos, 2 meses e 5 dias, o militar não 
faz jus ao posto acima amparado pelo artigo 50 da Lei 6.880/80, pois desconsiderando tal tempo, terá menos 

de 30 anos de serviço; 
considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos do TCU 631/2020-1ª Câmara (Rel. Min. Vital do Rêgo) e 2.423/2022-2ª 

Câmara (Rel. Min. Antonio Anastasia); 
considerando, ainda a irregular majoração de proventos para o posto hierárquico imediatamente 

superior, em desacordo com o art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do 
instituidor - o instituidor foi inicialmente reformado por limite de idade e posteriormente considerado 
reformado por invalidez/incapacidade, majorando os proventos, os quais já estavam incorretos, para o posto 

de Contra Almirante e, consequentemente, o benefício da pensão militar para o valor correspondente ao 
posto de Vice Almirante; 

considerando que a situação está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 2.225/2019-
TCU-Plenário, decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para extensão da 
vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, e em desacordo também 

com outros precedentes da jurisprudência desta Casa, a exemplo dos Acórdãos: 5.996/2022 (Rel. Min. Vital 
do Rêgo); 6.010/2022 (Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira); e 1.749/2021 (Rel. Min. Jorge Oliveira) - todos 

da 1ª Câmara; e 3.179/2023 (Rel. Min. Antonio Anastasia); 5.007/2022 (Rel. Min. Subst. André Luís de 
Carvalho); 24/2022 (Rel. Min. Raimundo Carreiro); 17.931/2021 (de minha relatoria); e 4.417/2020 (Rel. 
Min. Ana Arraes) - todos da 2ª Câmara; 
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considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

considerando que a vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 somente é devida para 
militares que se encontrem na ativa ou na reserva remunerada; 

considerando que, à luz da jurisprudência desta Corte, os atos de concessão de reforma e de concessão 
de pensão militar, embora tenham correlação, são atos complexos independentes de tal sorte que, uma 
eventual irregularidade que não tenha sido analisada em ato de concessão de reforma apreciado pela 
legalidade pode ser reavaliada em ato de concessão de pensão militar; 

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
considerando a presunção de boa-fé das interessadas; e 
considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal o ato de concessão de pensão milita r 
emitido em benefício de Mirza Cunha Saraiva e Silvana de Lucena Mendes, recusando o respectivo registro; 
dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela unidade de origem, 

do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e fazer as 
determinações especificadas no subitem 1.7 a seguir: 

1. Processo TC-003.057/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Mirza Cunha Saraiva (018.476.644-31); Silvana de Lucena Mendes 

(461.532.844-34). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Comando da Marinha que: 
1.7.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

1.7.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as eximirá da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 

notificação. 
1.8. esclarecer ao Comando da Marinha, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

1.9. dar ciência desta deliberação às interessadas e ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 9048/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão milita r 
de Margarida Emirce Leocadio, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-007.602/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessada: Margarida Emirce Leocadio (796.303.838-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9049/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de pensão militar instituída por Levy Candido da Silva em benefício de 

Elenice Teixeira da Silva e Silvia Mattos Limonta, emitido pelo Comando do Exército e submetido a este 

Tribunal para fins de registro. 
Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato de concessão de pensão militar em exame, em razão 
dos proventos do instituidor terem sido calculados com base em grau hierárquico acima do previsto na 
legislação de regência, refletindo no benefício de pensão militar; 

Considerando que o instituidor da pensão ora sob exame não fazia jus sequer ao cálculo de seus 
proventos com base no posto hierárquico imediatamente superior ao que atingiu na ativa quando foi 

transferido para a inatividade, em 2/12/1980, pois, conforme seus dados funcionais, sua data de praça é de 
1/3/1947 (peça 3), insterstício inferior aos 35 anos de serviço previstos no art. 120 da Lei 5.787/1972; 

Considerando que foi reformado por atingir a idade-limite, com efeitos a contar de 19/10/1986 (peça 

3) e, posteriormente, em 22/4/2015, por ter sido julgado incapaz, definitivamente, com invalidez 
permanente, teve seus proventos majorados, novamente, de forma irregular, por não atender os requisitos 

previstos no art. 110 da Lei 6.680/1980; 
Considerando que a situação está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 2.225/2019-

TCU-Plenário, decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para extensão da 

vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, e em desacordo também 
com outros precedentes da jurisprudência desta Casa, a exemplo dos Acórdãos: 5.996/2022 (Rel. Min. Vital 

do Rêgo); 6.010/2022 (Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira); e 1.749/2021 (Rel. Min. Jorge Oliveira) - todos 
da 1ª Câmara; e 3.179/2023 (Rel. Min. Antonio Anastasia); 5.007/2022 (Rel. Min. Subst. André Luís de 
Carvalho); 24/2022 (Rel. Min. Raimundo Carreiro); 17.931/2021 (de minha relatoria); e 4.417/2020 (Rel. 

Min. Ana Arraes) - todos da 2ª Câmara; 
Considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que a vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 somente é devida para 

militares que se encontrem na ativa ou na reserva remunerada; 
Considerando, ainda, que, a despeito das duas majorações indevidas, de 1º Tenente, para Capitão, e 

depois para Major, o benefício da pensão militar foi calculado com referência no posto de Coronel (peça 
3), 4 postos acima do que o instituidor alcançou na ativa; 

Considerando que, à luz da jurisprudência desta Corte, os atos de concessão de reforma e de concessão 

de pensão militar, embora tenham correlação, são atos complexos independentes de tal sorte que, uma 
eventual irregularidade que não tenha sido analisada em ato de concessão de reforma apreciado pela 

legalidade pode ser reavaliada em ato de concessão de pensão militar; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 

relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; e 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal o ato de concessão de pensão milita r 

emitido em benefício de Elenice Teixeira da Silva e Silvia Mattos Limonta, recusando o respectivo registro;  
dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela unidade de origem, 
do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e fazer as 

determinações especificadas no subitem 1.7 a seguir: 
1. Processo TC-009.426/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Elenice Teixeira da Silva (613.757.217-04) e Silvia Mattos Limonta 
(836.701.818-49). 

1.2. Unidade jurisdicionada: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Comando do Exército que: 

1.7.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 
posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

1.7.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as eximirá da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação. 

1.8. esclarecer ao Comando do Exército, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 
a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 

de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 
1.9. dar ciência desta deliberação às interessadas e ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 9050/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Trata-se de ato de concessão de pensão militar instituída por Francisco Rufino dos Santos em 
benefício de Maria de Jesus da Silva dos Santos, Delmilza da Silva Santos, Neuza Maria Bicharra Silva, 

Maria da Conceição Pereira da Silva, e Maria do Carmo Santos da Silva, emitido pelo Comando do Exército 
e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato de concessão de pensão militar em exame, em razão 
dos proventos do instituidor terem sido calculados com base em grau hierárquico acima do previsto na 

legislação de regência, refletindo no benefício de pensão militar; 
Considerando que o instituidor da pensão ora sob exame foi transferido para a inatividade, em 

27/4/1973, na graduação que atingiu na ativa de 2º Sargento, de forma escorreita, pois, conforme seus dados 

funcionais, sua data de praça é de 17/10/1949 (peça 3), insterstício inferior aos 35 anos de serviço previstos 
no art. 120 da Lei 5.787/1972; 

Considerando que foi reformado, inicialmente, por atingir a idade-limite, com efeitos a contar de 
12/8/1981 (ato Sisac 10003460-08-2007-000001-5), e, posteriormente, o ato de concessão de reforma foi 
alterado, com efeitos a contar de 27/8/2001 (ato Sisac 10003371-07-2002-000354-4, conforme Sistema e-

Pessoal), por ter sido julgado incapaz, definitivamente, com invalidez permanente, momento em que seus 
proventos foram majorados, passando a ser calculados com base no soldo de 2º Tenente (art. 110, §§ 1º e 

2º, letra b), da Lei 6.880/1980), alteração que ocorreu de forma irregular, uma vez que o instituidor não 
atendia os requisitos previstos no art. 110 da Lei 6.680/1980; 
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Considerando que a situação está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 2.225/2019-

TCU-Plenário, decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para extensão da 
vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, e em desacordo também 

com outros precedentes da jurisprudência desta Casa, a exemplo dos Acórdãos: 5.996/2022 (Rel. Min. Vital 
do Rêgo); 6.010/2022 (Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira); e 1.749/2021 (Rel. Min. Jorge Oliveira) - todos 
da 1ª Câmara; e 3.179/2023 (Rel. Min. Antonio Anastasia); 5.007/2022 (Rel. Min. Subst. André Luís de 

Carvalho); 24/2022 (Rel. Min. Raimundo Carreiro); 17.931/2021 (de minha relatoria); e 4.417/2020 (Rel. 
Min. Ana Arraes) - todos da 2ª Câmara; 

Considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que a vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 somente é devida para 
militares que se encontrem na ativa ou na reserva remunerada; 

Considerando que, à luz da jurisprudência desta Corte, os atos de concessão de reforma e de concessão 
de pensão militar, embora tenham correlação, são atos complexos independentes de tal sorte que, uma 
eventual irregularidade que não tenha sido analisada em ato de concessão de reforma apreciado pela 

legalidade pode ser reavaliada em ato de concessão de pensão militar; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; e 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal o ato de concessão de pensão milita r 
emitido em benefício de Maria de Jesus da Silva dos Santos, Delmilza da Silva Santos, Neuza Maria 

Bicharra Silva, Maria da Conceição Pereira da Silva, e Maria do Carmo Santos da Silva, recusando o 
respectivo registro; dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela 
unidade de origem, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

e fazer as determinações especificadas no subitem 1.7 a seguir: 
1. Processo TC-009.453/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Maria de Jesus da Silva dos Santos (664.269.874-68); Delmilza da Silva Santos 
(393.268.104-53); Neuza Maria Bicharra Silva (150.732.464-20); Maria da Conceição Pereira da Silva 
(143.668.273-87); Maria do Carmo Santos da Silva (294.014.294-72). 

1.2. Unidade jurisdicionada: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Comando do Exército que: 
1.7.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

1.7.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as eximirá da devolução dos 

valores indevidamente percebidos após a notificação; 
1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 

da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 

notificação. 
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1.8. esclarecer ao Comando do Exército, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 
a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 

1.9. dar ciência desta deliberação às interessadas e ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 9051/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de pensão militar instituída por Antonio Jose Viana em benefício de 

Andrea Viana Castello Branco e Rita de Jesus Dias, emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este 
Tribunal para fins de registro. 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato de concessão de pensão militar em exame, em razão  
dos proventos do instituidor terem sido calculados com base em grau hierárquico acima do previsto na 
legislação de regência, refletindo no benefício de pensão militar; 

Considerando que o instituidor da pensão ora sob exame foi transferido para a inatividade, em 
11/4/1986, com a majoração de um posto em relação à graduação que atingiu na ativa (Subtenente), sendo 
seus proventos na reserva calculados com base no posto de 2º Tenente; 

Considerando que foi reformado, inicialmente, por atingir a idade-limite, com efeitos a contar de 
21/12/1994 (ato Sisac 10637508-07-1995-000961-0), sendo mantidos, nessa ocasião, os proventos com 
base no soldo de 2º Tenente, e, posteriormente, o ato de concessão de reforma foi alterado, com efeitos a 
contar de 6/8/2015 (ato 35617/2017, conforme Sistema e-Pessoal), por ter sido julgado incapaz, 
definitivamente, com invalidez permanente, momento em que seus proventos foram majorados, novamente, 
passando a ser calculados com base no soldo de 1º Tenente, alteração que ocorreu de forma irregular, uma 
vez que o instituidor não atendia os requisitos previstos no art. 110 da Lei 6.680/1980; 

Considerando que a situação está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 2.225/2019-
TCU-Plenário, decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para extensão da 
vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, e em desacordo também 
com outros precedentes da jurisprudência desta Casa, a exemplo dos Acórdãos: 5.996/2022 (Rel. Min. Vital 
do Rêgo); 6.010/2022 (Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira); e 1.749/2021 (Rel. Min. Jorge Oliveira) - todos 
da 1ª Câmara; e 3.179/2023 (Rel. Min. Antonio Anastasia); 5.007/2022 (Rel. Min. Subst. André Luís de 
Carvalho); 24/2022 (Rel. Min. Raimundo Carreiro); 17.931/2021 (de minha relatoria); e 4.417/2020 (Rel. 
Min. Ana Arraes) - todos da 2ª Câmara; 

Considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que a vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 somente é devida para 
militares que se encontrem na ativa ou na reserva remunerada; 

Considerando que, à luz da jurisprudência desta Corte, os atos de concessão de reforma e de concessão 
de pensão militar, embora tenham correlação, são atos complexos independentes de tal sorte que, uma 
eventual irregularidade que não tenha sido analisada em ato de concessão de reforma apreciado pela 
legalidade pode ser reavaliada em ato de concessão de pensão militar; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; e 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal o ato de concessão de pensão milita r 
emitido em benefício de Andrea Viana Castello Branco e Rita de Jesus Dias, recusando o respectivo 
registro; dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela unidade de 
origem, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e fazer as 
determinações especificadas no subitem 1.7 a seguir: 
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1. Processo TC-016.140/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Andrea Viana Castello Branco (053.501.127-08); Rita de Jesus Dias 
(445.840.751-15). 

1.2. Unidade jurisdicionada: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Comando da Marinha que: 
1.7.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

1.7.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as eximirá da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 

notificação. 
1.8. esclarecer ao Comando da Marinha, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 

de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 
1.9. dar ciência desta deliberação às interessadas e ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 9052/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão 

militar das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-017.366/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Clotildes Netto de Oliveira Santos (237.314.001-20); Helena Pinheiro de Lima 

(937.380.051-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9053/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão 

militar das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-017.626/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Erika Muller Gaspar Abatemarco (036.601.346-78); Fatima Muller Gaspar Motta 

Jardim (556.458.446-53); Marta Muller Gaspar Leite (559.177.636-15); Nancy Muller Gaspar Maximo 
(483.371.456-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9054/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão 

militar das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-017.637/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Gilsara Kantz Diniz (011.147.527-97); Marcia Kantz Diniz de Andrade 

(403.592.477-68); Marise Kantz Diniz (376.317.727-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9055/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão 

militar das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-022.268/2022-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Eliane da Silva Silveira Rodrigues (023.122.197-51); Yvy Marcelle da Silva 

Rodrigues (151.984.297-08). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9056/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão 

militar das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-028.547/2022-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Alzira Barbosa Hommerding (403.732.909-34); Anamalia Stremel Zulai 

(457.099.809-78); Auriane Stremel dos Santos (574.452.309-04); Edi Bulhmann (654.763.019-68); 
Graciolina Barbosa (394.068.499-68); Isolette Padilha (024.504.349-76); Maria Aparecida Mendes Kuss 

(307.840.009-30); Pedra Maria Mendes Malanski (433.449.099-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9057/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para 
fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-018.639/2023-2 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Altanis Sergio da Silva (889.468.274-91); Antonio Anddre Serpa da Silva 

(034.316.197-46); Gisele Teodoro da Silva (077.707.687-05); Luiz Carlos de Oliveira (677.276.037-91); 
Neuton Cesar Coelho do Bonfim (948.485.055-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9058/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para 
fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-018.682/2023-5 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Franklin de Melo Nunes (989.874.707-25); Huascar Santos Valente 

(703.878.187-15); Paulo Cesar Alves de Alvarenga (007.328.727-07). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9059/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para 
fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-018.783/2023-6 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Douglas de Oliveira Firmino (124.773.737-30); Rennan Christian Silva Lins de 

Oliveira (042.851.295-07). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9060/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para 
fins de registro, os atos de concessão de reforma dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-018.872/2023-9 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Orivaldo Costa Nunes (327.997.481-04); Pedro Paulo Bispo dos Santos 
(293.815.411-91); Silvestre Cardoso Araujo Filho (145.092.883-87); Valentim Ferreira da Silva 

(328.033.381-49); Valentim Guerreiro Filho (312.328.171-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9061/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da Cidadania, em desfavor de José 
Augusto Rocha Souza, ex-prefeito de Anadia/AL (gestão 2013-2016), em razão da não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados à municipalidade pelo Fundo Nacional de Assistência Social - 
FNAS, no exercício de 2014, na modalidade fundo a fundo. 

Considerando os pareceres uniformes emitidos nos autos (peças 46 a 49) pelo reconhecimento da 

prescrição em relação à pretensão punitiva e ressarcitória para o responsável e pelo arquivamento do feito, 
em consonância com o estabelecido na Resolução TCU 344/2022, que regulamenta, no âmbito do Tribuna l 

de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento; 
Considerando que, de fato, ocorreu, no caso em exame, a prescrição da pretensão punitiva e 

ressarcitória deste Tribunal em relação à totalidade das irregularidades; 

Considerando que inexiste interesse público para se prosseguir com o julgamento puro das presentes 
contas, nos termos do parágrafo único do art. 12 da Resolução TCU 344/2022; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, caput e § 1º, da Lei 9.873/1999 c/c os arts. 2º e 11 da Resolução 
TCU 344/2022 e arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU, e de acordo 

com os pareceres constantes dos autos, em: a) reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão punit iva 
e de ressarcimento do TCU; b) arquivar os autos; c) dar ciência desta deliberação ao responsável e ao FNAS. 

1. Processo TC-019.976/2022-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: José Augusto Rocha Souza (677.827.364-04). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Município de Anadia/AL. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9062/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial 
do Desenvolvimento Social (extinta), em desfavor de Luis Claudio Teixeira Barroso e Antonio Menezes 
Nascimento das Merces, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela 

União por meio do Fundo Nacional de Assistência Social. 
Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), 

após examinar a matéria destes autos, concluiu que teria ocorrido a prescrição intercorrente da pretensão 
sancionatória e ressarcitória do TCU, propondo, em consequência, o arquivamento dos autos, com 
fundamento nos arts. 1º e 11 da Resolução-TCU 344, de 11/10/2022, no art. 1º da Lei 9.873/1999 e no art. 

169, inciso III, do Regimento Interno do TCU (RI/TCU); 
Considerando que, em face do que restou apurado nos autos, o Ministério Público junto ao Tribuna l 

(MPTCU), por meio do parecer de peça 43, manifestou-se de acordo com a proposta de encaminhamento 
apresentada pela AudTCE (peças 40 a 42); 
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Considerando que a Resolução-TCU 344/2022 estabelece que as pretensões punitiva e de 

ressarcimento nos processos de controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos 
(art. 2º, prescrição principal) ou em três anos, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou 

despacho (art. 8º, prescrição intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que 
regula o prazo para o exercício da ação punitiva movida pela administração pública federal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU, no 
art. 1º da Lei 9.873/1999 e nos arts. 1º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, e em conformidade com os 

pareceres uniformes constantes dos autos (peças 40 a 43), em reconhecer a incidência da prescrição 
intercorrente das pretensões sancionatória e ressarcitória do TCU e, em razão disso, arquivar os presentes 
autos, sem prejuízo da adoção da providência fixada pelo item 1.7 deste Acórdão. 

1. Processo TC-020.858/2022-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Antonio Menezes Nascimento das Merces (318.158.982-91); Luis Claudio 

Teixeira Barroso (318.304.202-91). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Município de São João de Pirabas - PA. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Providência: enviar cópia desta deliberação aos responsáveis, ao Fundo Nacional de Assistênc ia 

Social e ao Município de São João de Pirabas - PA, para ciência. 

ACÓRDÃO Nº 9063/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Luiz Guilherme Neiva de Carvalho contra o Acórdão 
3.148/2023-TCU-2ª Câmara, que apreciou recurso de reconsideração interposto pelo Instituto Rumo Certo 
e pelo referido embargante contra o Acórdão 5.370/2020-TCU-2ª Câmara, de natureza condenatória; 

Considerando que a deliberação embargada conheceu do aludido recurso de reconsideração, para, no 
mérito, dar-lhe provimento parcial, de modo a reduzir o débito e o valor da multa, e manter inalterados os 

demais itens da deliberação original; 
Considerando que os presentes embargos são intempestivos, pois foram interpostos fora do prazo de 

10 dias previsto no art. 287, § 1º, do Regimento Interno do TCU, contados na forma prevista nos arts. 183 

c/c 185 do mesmo regimento (ciência de entrega da decisão embargada em 16/6/2023 (peça 130) e peça 
recursal protocolada em 29/6/2023 (peça 132)); 

Considerando que, em virtude de sua natureza recursal específica, os embargos de declaração 
objetivam corrigir obscuridade, omissão ou contradição em decisões desta Corte, a teor do que estabelece 
o art. 34, caput, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 287 do Regimento Interno do TCU (RITCU); 

Considerando que nenhuma dessas situações restou evidenciada no presente caso, uma vez que o 
embargante não registrou a ocorrência de qualquer desses vícios na deliberação recorrida; 

Considerando que não se pode falar em cabimento do recurso de embargos de declaração quando 
inexistente quaisquer dos referidos vícios; 

Considerando que as alegações aduzidas pelo embargante são, em síntese: 

(i) que o Ministério do Esporte/Programa Segundo Tempo não permitiu ao ora embargante a 
concessão ao direito ao contraditório e à ampla defesa, em flagrante violação ao inciso LV do art. 5º da 

Constituição Federal; 
ii) que, em relação à glosa relativa ao excesso de pagamento de lanches, o Ministério do 

Esporte/Programa Segundo Tempo nunca questionou a metodologia por ele aplicada nos convênios 

anteriores, os quais sempre levaram em conta e/ou consideração em suas análises o total de lanches licitados 
com o total de lanches fornecidos; 
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iii) que, no tocante às notas fiscais de correção, a prestação de contas do convênio em exame foi 

entregue em agosto de 2009, mas somente no ano de 2013 (decorridos quase 4 anos) a área técnica do 
Ministério do Esporte/Programa Segundo Tempo questionou o Instituto Rumo Certo no sentido de que as 

notas fiscais de fornecimento de lanches não continham as quantidades, o que foi corrigido de imediato; 
iv) que, quanto ao pagamento dos colaboradores (Recursos Humanos - Coordenadores e Monitores), 

o Instituto Rumo Certo, atendendo solicitação do gerente da conta do Instituto no Banco do Brasil para que 

fosse feita mensalmente carta com o valor a ser debitado da conta e creditado aos beneficiários da relação 
que acompanhava a carta, aquele agente financeiro (banco) não especificava no extrato de conta para quais 

contas de beneficiários o crédito deveria ser feito, mas sim, equivocadamente lançava no extrato a rubrica 
“pagamentos diversos autorizados”, nomenclatura bancária utilizada nesses casos, o que não significa, 
absolutamente, que os beneficiários não tenham recebido os valores a eles devidos (anexou cópias das 

listagens mês a mês que foram enviadas ao Banco do Brasil, listagens essas contendo os nomes de todos os 
colaboradores beneficiários); e 

v) por fim, o embargante requer uma nova apreciação das razões vazadas nos embargos, com a certeza 
de que elas serão acatadas com as novas provas arroladas e anexadas; 

Considerando que tais alegações visam atacar os fundamentos da decisão proferida, o que não é 

possível via embargos de declaração; 
Considerando que, mesmo relevando a intempestividade dos presentes embargos, em homenagem ao 

princípio do formalismo moderado, aliado ao fato de constar dos autos termo de ciência de comunicação 
por acesso aos autos (documento gerado automaticamente pela Plataforma Conecta-TCU), datado de 
20/6/2023 (peça 129), a peça recursal não atende aos requisitos específicos do art. 34, caput, da Lei 

8.443/1992, c/c o art. 287 do Regimento Interno do TCU, uma vez que as alegações do embargante 
objetivam rediscutir a matéria de fundo da decisão proferida, o que é inviável na via estreita dos embargos 

declaratórios; 
Considerando que o sentido emprestado aos presentes embargos de declaração tenciona, em última 

análise, rediscutir a matéria com vistas à modificação no conteúdo do Acórdão 3.148/2023-TCU-2ª Câmara, 

desvirtuando a real finalidade daquela espécie recursal, a teor do que estabelece o art. 287, caput, do 
Regimento Interno do TCU; 

Considerando, alfim, que a peça recursal apresentada à guisa de embargos de declaração não preenche 
os requisitos regimentais de admissibilidade pertinentes; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, quanto ao 

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 32 e 34 da Lei 
8.443/1992, c/c o art. 143, inciso V, alínea “f”, do Regimento Interno do TCU, ante as razões expostas pelo 

Relator, em não conhecer dos embargos de declaração ora interpostos, por não atendimento dos requisitos 
específicos de admissibilidade, e enviar cópia desta deliberação ao recorrente e ao Ministério dos Esportes.  

1. Processo TC-027.517/2018-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Instituto Rumo Certo (03.576.606/0001-68); Luiz Guilherme Neiva de Carvalho 
(227.173.907-15). 

1.2. Recorrente: Luiz Guilherme Neiva de Carvalho (227.173.907-15). 
1.3. Unidades Jurisdicionadas: Ministério do Esporte. 
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 

1.7. Unidade Técnica: não atuou. 
1.8. Representação legal: não há. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9064/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de representação formulada pela Advocacia-Geral da União (AGU) - Procuradoria da União 

no Estado do Piauí, por meio da qual é noticiada suposta irregularidade na regulamentação da vantagem 
prevista no art. 65, inciso II, da Lei Complementar 35/1979 (Loman), denominada “ajuda de custo para 
moradia”, por meio da Resolução Administrativa 13/2014 do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região.  
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Considerando que a matéria fora submetida ao Supremo Tribunal Federal (STF), mediante as Ações 

Ordinárias 1.773, 1.946 e Ação Cível Originária 2.511, o qual assegurou, em sede de liminar, o pagamento 
da “ajuda de custo para moradia” a todos os magistrados do país que não tenham residência oficial à sua 

disposição; 
Considerando que, em virtude das ações acima indicadas, os presentes autos se encontravam 

sobrestados, nos termos do art. 157 do Regimento Interno/TCU, até o julgamento de mérito pelo STF; 

Considerando que o Supremo decidiu sobre a impossibilidade, a partir dos aumentos concedidos pelas 
Leis 13.752/2018 e 3.753/2018, do recebimento do auxílio-moradia da forma ampla como vinha sendo paga 

aos magistrados; 
Considerando que, em razão das decisões do STF nas citadas Ações Ordinárias, o Conselho Nacional 

de Justiça aprovou a Resolução-CNJ 274, de 18/12/2018, com entrada em vigor a partir de 1º/1/2019, 

estabelecendo regras mais rígidas quanto ao pagamento do auxílio-moradia a magistrados; 
Considerando que, de acordo com os arts. 2º e 3º da referida Resolução, o pagamento da mencionada 

verba só pode ser realizado em situação de natureza temporária ou quando caracterizado desempenho de 
ações específicas; 

Considerando que, em virtude da referida Resolução, o Ministro Dias Toffoli, Relator sucessor da 

Ação Ordinária 1.773, ao apreciar o agravo regimental interposto pela PGR (e-doc. nº 371), decidiu pela 
perda de objeto da ação, decisão que transitou em julgado em 8/4/2021 (peça 32); 

Considerando o pronunciamento da unidade técnica às peças 35-37 dos autos, que concluiu por estar 
prejudicada a representação, tendo em vista que o ato questionado perdeu seu efeito com as decisões do 
STF no âmbito das Ações Ordinárias 1.773, 1.946 e Ação Cível Originária 2.511, bem como com a 

aprovação pelo CNJ da Resolução-CNJ 274/2018; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª  Câmara, com 

fundamento nos arts. 143, inciso V, 250, inciso I, e 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU, em: (i) 
levantar o sobrestamento dos presentes autos, nos termos do art. 47, § 3º, da Resolução-TCU 259/2014; (ii) 
considerar o exame de mérito prejudicado, ante a perda de seu objeto; (iii) enviar cópia deste acórdão ao 

representante; e (iv) arquivar o presente processo. 
1. Processo TC-015.227/2014-6 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região/PI. 
1.2. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9065/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Trat-se de representação formulada pelo Excelentíssimo Deputado Federal Ruy Manuel Carneiro 

Barbosa de Aça Belchior a respeito de possíveis irregularidades ocorridas na contratação de empresa 
especializada em serviços de engenharia destinados à manutenção predial preventiva e corretiva para a 

Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa/PB (Contrato 06-342/2022, celebrado entre o Município de 
João Pessoa-PB e a empresa Emko Construtora Eireli, decorrente da adesão à Ata de Registro de Preços 
(ARP) 1/2021/SSP/DG da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia (SSP/BA)); 

Considerando que a presente representação pode ser conhecida pelo TCU, por atender aos requisitos 
legais e regimentais de admissibilidade; 

Considerando que o representante alegou, em suma, que: i) não se vislumbra uma adequada 
caracterização do objeto; ii) não se vislumbra a demonstração de compatibilidade das necessidades atuais 
com as que motivaram a licitação anterior, promovida pelo órgão gerenciador; e iii) trata-se de uma 

contratação materialmente relevante, dado o expressivo volume de recursos, na ordem de R$ 18 milhões ; 
nesse diapasão, a contratação de serviços de engenharia é admissível nos casos de serviços comuns que 

possam ser definidos por meio de especificações usuais de mercado e com natureza padronizável, de baixa 
complexidade, o que não seria o caso da contratação pretendida; 
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Considerando que, em Despacho de peça 10, indeferi a concessão da medida cautelar formulada pelo 
representante, tendo em vista a inexistência dos elementos necessários para a adoção de tal medida, e 
determinei a realização de oitivas e diligência direcionadas ao aludido município e à Secretaria de 
Segurança Pública do Estado da Bahia (SSP-BA); 

Considerando que o Município de João Pessoa-PB adotou as medidas de sua alçada, corrigindo 
integralmente a irregularidade identificada ao longo do presente processo, tornando despiciente, assim, à 
pretensa determinação constante do subitem 49.3 da instrução à peça 74, a qual lhe seria destinada por 
ocasião da prolação do correspondente acórdão; 

Considerando que os elementos constantes dos autos permitem, desde já, a avaliação quanto ao mérito 
da presente representação como parcialmente procedente, haja vista que o referido município já adotou as 
providências necessárias para corrigir a irregularidade relativa à aplicação de BDI no percentual de 30,04%, 
quando deveria ser o BDI de 25,92%; 

Considerando que, no tocante às demais impropriedades/falhas, considera-se suficiente dar ciência 
ao Município de João Pessoa-PB para que o órgão adote providências, prevenindo ocorrências semelhantes ;  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 
237, inciso III e parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, e no art. 103, § 1º, da Resolução-TCU 
259/2014, em conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, 
diante dos elementos de convicção até aqui obtidos pelo TCU, sem prejuízo, em sintonia com os pareceres 
emitidos neste processo (peças 85 e 86), da adoção das providências fixadas pelo item 1.7 deste Acórdão. 

1. Processo TC-031.379/2022-2 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Deputado Federal Ruy Manuel Carneiro Barbosa de Aça Belchior. 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Município de João Pessoa-PB. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Providências: 
1.7.1. dar ciência ao Município de João Pessoa-PB, com fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução-

TCU 315/2020, sobre a seguinte impropriedade/falha, identificada na adesão à Ata de Registro de Preços 
1/2021/SSP/DG, referente ao Pregão 13/2021, promovido pela Secretaria de Segurança Pública do Estado 
da Bahia, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de outras ocorrências 
semelhantes: 

a) a ausência de orçamento detalhado em planilhas de custos e quantitativos para a contratação de 
serviços de manutenção predial viola o disposto no art. 7º, § 2º, inciso II, da Lei 8.666/1993, bem como vai 
de encontro à jurisprudência do TCU, consubstanciada no Acórdão 2.573/2019-TCU-Plenário; 

1.7.2. dar ciência à Prefeitura Municipal de João Pessoa/PB, com fundamento no art. 9º, inciso II, da 
Resolução-TCU 315/2020, sobre a seguinte impropriedade/falha, identificada no Contrato 06-342/2022, de 
forma a evitar a sua materialização: 

a) a previsão na cláusula 7ª do Contrato 06-342/2022 (Do Reajuste de Preços) de reajuste da “Planilha 
Orçamentária Referencial do SINAPI” com base no INPC está em desconformidade com o item 4.21 do 
Termo de Referência da Contratação, em afronta ao inciso XI do art. 55 da Lei 8.666/1993, considerando 
que os custos que compõem a referida planilha ou tabela Sinapi são atualizados periodicamente pelos órgãos 
responsáveis - Caixa Econômica Federal (CEF) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) -, 
nos termos do parágrafo único do art. 3º do Decreto 7.983/2013; 

1.7.3. enviar cópia do presente Acórdão, com a cópia da instrução da unidade técnica de peça 85, ao 
Município de João Pessoa-PB, para ciência e cumprimento dos subitens 1.7.1 e 1.7.2 deste Acórdão; 

1.7.4. enviar cópia do presente Acórdão, com a cópia da instrução da unidade técnica de peça 85, ao 
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), a fim de subsidiar, no que entender cabível, o Processo 
7072/22 (peça 5); e 

1.7.5. enviar cópia do presente Acórdão, com a cópia da instrução da unidade técnica de peça 85, ao 
representante, Excelentíssimo Deputado Federal Ruy Manuel Carneiro Barbosa de Aça Belchior; e 

1.7.6. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 250, inciso I, c/c art. 169, inciso III, do 
Regimento Interno do TCU. 
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ACÓRDÃO Nº 9066/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.756/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Jotanei Rodrigues dos Santos (254.336.105-78). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9067/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.870/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Mario Estelio Amoedo de Santana (229.021.125-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9068/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-015.886/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Clara Maria Pires Imperico (296.278.000-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto); Ministério da Gestão e da Inovação Em 
Serviços Públicos. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9069/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-020.023/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ricardo Pereira Camara Leal (382.277.387-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9070/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Tratam os autos de pedido de reexame interposto contra os termos do Acórdão 2.886/2023 - TCU - 

2ª Câmara, que considerou ilegal e negou o registro ao ato de aposentadoria em favor da ora recorrente 

Laise Tereza Silveira Dias. 
Considerando que, de acordo com o exame de admissibilidade efetuado pela Secretaria de Recursos, 

o recorrente ingressou com o pedido em análise fora do prazo previsto no art. 33, in fine, da Lei 8.443/92, 
e não apresentou fato novo capaz de suplantar a intempestividade verificada, para que possa ser admitido 
nos termos dos artigos 285, § 2º, e 286, parágrafo único, do Regimento Interno; 

Considerando os pareceres uniformes da Serur e do Ministério Público junto ao TCU, pelo não 
conhecimento do recurso pelas razões acima expostas; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 2ª Câmara, com 
fundamento nos artigos 32, parágrafo único, 33 e 48, parágrafo único, da Lei 8.443/92; c/c os artigos 143, 
inciso IV, alínea “b” e § 3º; e 285, § 2º, e 286, parágrafo único, do Regimento Interno, em não conhecer do 

pedido de reexame interposto por Laise Tereza Silveira Dias (R001, peças 18 e 19), por ser intempestivo e 
por não apresentar fatos novos, dando ciência desta deliberação aos interessados. 

1. Processo TC-020.318/2022-7 (PEDIDO DE REEXAME EM APOSENTADORIA) 
1.1. Recorrente: Laise Tereza Silveira Dias (131.066.514-15). 
1.2. Interessados: Laise Tereza Silveira Dias (131.066.514-15). 

1.3. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes 
1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 

de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.8. Representação legal: Erivelton Tavares da Silva (7881/OAB-RN), representando Laise Tereza 

Silveira Dias. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9071/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-021.222/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Amires Ferreira Soares da Silva (219.634.364-15); Iolanda Beserra da Costa Santos 
(098.639.404-10); Maria de Fatima Oliveira (141.139.104-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9072/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-021.320/2023-3 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessado: Lorival Antonio Venturoso (414.152.809-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. a rubrica judicial foi excluída do contracheque, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, c/c art. 

7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU. 

ACÓRDÃO Nº 9073/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-021.368/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Lucicleide da Silva Barbosa (208.925.602-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1 a rubrica judicial foi excluída do contracheque, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, c/c art. 

7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias 

indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU 

ACÓRDÃO Nº 9074/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-022.431/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francisco Carlos da Silva Nascimento (483.078.667-15); Renato Cunha David 

(492.873.037-20); Ronaldo Marcelino (490.690.127-15); Sebastiao Alves (480.919.367-53); Zenilda de 

Oliveira da Rocha (452.501.387-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9075/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-022.476/2023-7 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Benedito Crescencio Ribeiro (387.069.977-91); Jari Martins de Carvalho 

(395.893.317-34); Maria de Lourdes Silva (294.935.364-91); Wilson Ramos (306.138.337-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9076/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-022.483/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Abdias Neves de Melo Filho (032.828.053-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9077/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-022.533/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Mario Augusto Muniz Guedes (225.269.191-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9078/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 

os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-022.542/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Armi Rodrigues de Souza (184.551.071-20); Elizio Gomes Sequim 

(249.838.457-04); Lenilson Meira Feitosa (199.647.225-91); Maria da Paixao Queiroz Viana de Brito 
(267.588.145-72); Reinaldo de Freitas dos Reis (244.869.651-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9079/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-019.835/2023-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Diego Medina Ribeiro (833.961.950-00); Elisandra de Oliveira Rodrigues 
(882.769.610-53); Guilherme Teixeira Schenkel (853.645.250-15); Leandro Salazar Britto 

(839.926.850-04); Maiquel Fick (836.690.000-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - Ect. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9080/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-016.317/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Jane Elaine Schmidt (453.890.120-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9081/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-022.619/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Francinaldo Couto de Oliveira (887.623.275-34); Maria Cicera da Silva 

(914.798.948-34); Maria Margareth Paula dos Santos (346.969.032-49); Paloma Trindade Costa Santos 

(033.538.725-07); Tereza Cristina Ferreira Simon (228.709.704-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9082/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-022.640/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
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1.1. Interessados: Charles Francisco Matias da Silva (063.203.034-84); Monica Maria Montenegro 

de Oliveira (309.269.984-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9083/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-022.675/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Delma Maria Duarte (169.678.104-30); Dinalva Fernandes dos Santos 

(270.733.275-53); Luiz Pedreira do Couto Ferraz Neto (133.144.755-00); Maria America de Jesus Pires 

(215.049.114-15); Maria Auxiliadora de Azevedo Pereira (655.660.847-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9084/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-022.706/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Luiza Barbosa Loss (165.947.577-50); Marcia da Silva Lima (477.327.417-49); 

Maria Helena Schimidt Falcao (500.059.879-20); Maria de Jesus da Fonseca Cortopassi Correa 

(033.184.717-55); Marlene Gomes Damasceno (004.618.527-56); Santinha Solange Barbosa Carneiro 
(829.154.407-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Polícia Rodoviária Federal. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9085/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 

os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-022.751/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Catarina Edi Rezendi Pinheiro (889.960.770-20); Edivana Sacramento Conceicao 

de Almeida (373.539.185-00); Maria Miris Farias Alencar (843.600.701-87); Marina Amancio da Silva 
(809.483.164-20); Marlene de Castro de Assis (426.875.197-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9086/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-001.888/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Marcia Milagres Machado (194.501.766-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9087/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 

os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-016.951/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Ana Paula Sorrentino Lopes (145.994.538-70); Catia Pires de Oliveira 
(015.328.748-98); Dilva Freitas Diogo (102.406.608-89); Elizabeth de Lourdes Salviani Lopes 
(145.896.721-20); Margareth Lopes de Oliveira (146.119.998-07); Rita de Cassia Moreno 

(968.610.618-91); Silvana Pires de Oliveira (533.534.717-15); Sonia Moreno de Freitas Vieira 
(555.217.388-00); Sueli Pires de Oliveira Quevedo (960.967.568-91); Tanea Marisia Calou Walton 

(143.328.176-72); Vilma Freitas Pinto (084.322.338-38). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9088/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-017.178/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Ayresnede Casarin Rice (457.283.720-15); Cristiane Vieira Cavalcante Buntin 
(736.398.500-68); Ionize Terezinha Gomes da Silva (281.030.680-04); Iracema Holanda Cavalcante 

(074.842.243-91); Isabel Cristina Holanda Cavalcante Figueiredo (343.607.270-20); Lucila Maria da 
Rocha Freitas (183.258.150-00); Maria de Lourdes da Silva Molina (298.561.240-34); Tania Cavalcante 
Pucinelli (188.848.810-72); Tania Maria Monteiro Peixoto (451.761.670-34); Vania Monteiro da Costa 

(466.211.130-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9089/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-017.185/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Geanete Pinho da Silva (032.340.777-38); Heloiza Maria Lemgruber de 

Vasconcellos (021.148.407-51); Juliana Lemgruber de Vasconcellos (094.809.987-93); Leni Teixeira 

Cordeiro (410.816.331-15); Luciana Lemgruber de Vasconcellos Alves (023.690.627-54); Luzia Jacinto 
Borges (323.997.747-87); Mara Alves Lacerda Machado (328.727.986-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9090/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 

os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-017.441/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Ana Christina Frade Oliveira (017.992.207-61); Karina de Carvalho Pobel 

(072.295.717-31); Olga Luiza de Britto Guerra (063.578.588-97); Ozelia Bravim de Carvalho 
(761.690.147-68); Severina Ramos Costa de Oliveira (009.255.677-95). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9091/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 

os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-017.451/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Carlos Alberto Faria (163.683.127-34); Elza Maria Victor Arruda 

(691.784.707-06); Leni Joaquim de Matos (468.055.327-87); Maria do Socorro Lopes Correia 
(378.303.174-53); Vicente Bezerra Junior (792.965.217-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9092/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-017.542/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Andrea Cristino Coelho Pinto (031.929.676-84); Bernadete de Lourdes Alencar 
Gadelha (107.867.913-49); Julia de Araujo Costa (140.172.879-05); Rosana Pereira da Silva 

(981.356.437-72); Sandra Esmeralda do Espirito Santo (701.566.897-15); Sara Noemi Espirito Nazaire 
(886.940.627-04); Sirlene do Espirito Santo Matos (073.098.797-32); Tania Maria Alves da Silva da Costa 
(966.793.797-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9093/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 

os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-017.591/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Alilia Bernardino Catunda (159.828.312-04); Arlene Kelly dos Santos Alves 
Santiago de Almeida (785.449.552-15); Carmelita Ribeiro Santiago (819.726.362-00); Dilamarca Goes de 
Alencar (433.900.992-04); Heloneida de Oliveira Leite (215.110.202-53); Heloneide Bernardino de 

Oliveira (636.861.122-72); Izaleia Mendonca Batista (669.780.092-53); Janice Bernardino de Carvalho 
(712.069.812-53); Juliane de Souza Mendonca (952.754.442-49); Leonilce Ribeiro Santiago 

(561.969.972-20); Lilian Souza Mendonca (614.236.452-00); Maria da Conceicao Moura 
(385.673.182-20); Maria de Fatima Oliveira de Albuquerque (111.143.632-00); Maria do Socorro Goes 
Alencar (119.034.492-00); Marinalva Sevalho de Menezes Brandao (476.561.902-87); Rosineide de Souza 

Mendonca (241.306.722-15); Shirley Maria Bernardino Dacio (111.443.272-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9094/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-017.775/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Barbara Cristina de Lemos Oliveira (846.462.337-20); Claudia da Costa Almeida 

(011.950.397-27); Helenice Maria da Silva (920.126.205-15); Maria das Gracas Oliveira da Silva 

(267.704.583-49); Maria de Lourdes Oliveira da Silva (454.441.453-91); Martha da Costa Almeida 
(000.936.347-57); Tania Moreira da Silva (038.392.307-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9095/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Tratam os autos de recurso de pedido de reexame interposto contra os termos do Acórdão 1.854/2023 

- TCU - 2ª Câmara, que considerou ilegal e negou o registro ao ato de pensão militar em favor de Meralina 

Barbosa Batista. 
Considerando que, de acordo com o exame de admissibilidade efetuado pela Secretaria de Recursos, 

a recorrente ingressou com o pedido em análise fora do prazo previsto no art. 33, in fine, da Lei 8.443/92, 
e não apresentou fato novo capaz de suplantar a intempestividade verificada, para que possa ser admitido 
nos termos dos artigos 285, § 2º, e 286, parágrafo único, do Regimento Interno; 

Considerando os pareceres uniformes da AudRecursos e do Ministério Público junto ao TCU, pelo 
não conhecimento do recurso pelas razões acima expostas; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 2ª Câmara, com 
fundamento nos artigos 32, parágrafo único, 33 e 48, parágrafo único, da Lei 8.443/92; c/c os artigos 143, 
inciso IV, alínea "b" e § 3º; e 285, § 2º, e 286, parágrafo único, do Regimento Interno, em não conhecer do 

pedido de reexame interposto por Meralina Barbosa Batista, por ser intempestivo e por não apresentar fatos 
novos, dando ciência desta deliberação aos interessados. 

1. Processo TC-020.402/2022-8 (PEDIDO DE REEXAME EM PENSÃO MILITAR) 
1.1. Recorrente: Meralina Barbosa Batista (786.782.507-04). 
1.2. Recorrente: Meralina Barbosa Batista (786.782.507-04). 

1.3. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia 
1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 

de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.8. Representação legal: Ana Clara Ribeiro Accioly Redon (246062/OAB-RJ), representando 

Meralina Barbosa Batista. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9096/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-022.386/2022-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Erna Weirich Nunes (877.700.751-49); Ernesta Martinez (311.849.361-53); Fatima 
Gisele Moreira de Moraes Muniz (001.634.841-98); Florinda Nunes da Rosa (506.185.801-82); Iris 

Luciana Moreira de Moraes (862.681.631-68); Rosemary Martinez de Oliveira (003.309.831-05). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9097/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno, c/c o enunciado 
145 da Súmula de Jurisprudência predominante do Tribunal, em retificar, por inexatidão material, o 
Acórdão 4889/2023 - TCU - Segunda Câmara, prolatado na sessão de 20/6/2023, Ata 19/2023, 
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relativamente ao item “1”, de modo que onde se lê: “1. Processo TC-009.560/2021-1 (PRESTAÇÃO DE 
CONTAS - Exercício: 2020)”, leia-se: “1. Processo TC-009.560/2021-1 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - 
Exercício: 2019)”, mantendo-se inalterados os demais termos do acórdão ora retificado, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-009.560/2021-1 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2019) 
1.1. Responsáveis: Andre Tosello Laloni (147.726.098-65); Angela Brandao Estellita Lins 

(898.354.337-04); Bianca Nasser Patrocínio (071.233.797-05); Carlos Thadeu de Freitas Gomes 
(036.473.587-20); Claudenir Brito Pereira (180.782.718-67); Claudia Pimentel Trindade Prates 
(949.490.777-91); Denise Pauli Pavarina (076.818.858-03); Dyogo Henrique de Oliveira (768.643.671-34); 
Eliane Aleixo Lustosa de Andrade (783.519.367-15); Fabio Almeida Abrahao (082.343.597-03); Gustavo 
Henrique Moreira Montezano (018.519.627-60); Henrique Bastos Rocha (026.245.957-40); Joaquim Vieira 
Ferreira Levy (727.920.007-91); Jose Flavio Ferreira Ramos (315.119.536-91); Karla Bertocco Trindade 
(260.211.228-36); Leonardo Mendes Cabral (086.464.857-06); Marcelo de Siqueira Freitas 
(776.055.601-25); Marcos Adolfo Ribeiro Ferrari (001.711.067-09); Marcos Barbosa Pinto 
(267.285.528-55); Petronio Duarte Cancado (024.934.747-40); Ricardo Luiz de Souza Ramos 
(804.112.237-04); Ricardo Wiering de Barros (806.663.027-15); Roberto Carlos Marucco Junior 
(010.983.407-01); Saulo Benigno Puttini (857.590.071-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Bancos Públicos e Reguladores 

Financeiros (AudBancos). 
1.6. Representação legal: Leonardo Thadeu de Oliveira (109115/OAB-RJ), Walter Baere de Araujo 

Filho (55138/OAB-DF) e outros, representando Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; 
Leonardo Thadeu de Oliveira (109115/OAB-RJ), Walter Baere de Araujo Filho (55138/OAB-DF) e outros, 
representando Bndes Participações S.a.; Leonardo Thadeu de Oliveira (109115/OAB-RJ), Walter Baere de 
Araujo Filho (55138/OAB-DF) e outros, representando Agência Especial de Financiamento Industrial. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9098/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, com 

fundamento nos artigos 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, inciso 
I; 143, inciso I, alínea “a”; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, em julgar regulares as contas a seguir 
relacionadas e dar quitação plena aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.809/2018-0 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2017) 
1.1. Responsáveis: Antonio Carlos Paiva Futuro (509.440.457-15); Armando Casado de Araujo 

(671.085.208-34); Caio Pompeu de Souza Brasil Neto (952.940.407-78); Cláudio Danusio de Almeida 
Semprine (430.228.047-68); Cláudio Guilherme Branco da Motta (491.427.207-53); Djair Roberto 
Fernandes (263.898.276-87); Fabianne Carrilho Ramos Pinto (070.296.147-71); Felipe Sousa Chaves 
(111.806.957-98); Geraldo Magela Aoun (457.957.466-49); Jenner Guimarães do Rego (168.807.904-10); 
Julio Cesar Jorge Andrade (960.157.057-87); Leonardo dos Santos Pessoa (028.152.057-77); Lucia Maria 
Martins Casasanta (491.887.206-91); Marco Antonio Fernandes Ramos (848.930.527-72); Pedro 
Fernandes Motta (337.724.957-53); Ricardo Medeiros (778.342.088-53); Samuel Assayag Hanan 
(199.540.857-34); Wilson Pinto Ferreira Júnior (012.217.298-10). 

1.2. Órgão/Entidade: Furnas Centrais Elétricas S.A.. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Energia Elétrica e Nuclear 

(AudElétrica). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. encaminhar cópia deste Acórdão à Furnas Centrais Elétricas S.A (Eletrobras Furnas); 
1.7.2. desentranhar a peça 65 por erro na juntada e arquivar o presente processo, com fundamento no 

art. 169, inciso III, do Regimento Interno do Tribunal. 
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ACÓRDÃO Nº 9099/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 
âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 

ressarcimento; 
Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 

Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, com a anuência do Ministério Público junto ao 

TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição quinquenal e da intercorrente; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso VI do Regimento 
Interno do TCU, e artigos 2º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência 

desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 
1. Processo TC-025.950/2021-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Maria Gisela Pianco do Amaral (248.898.223-72); Qualifica - Centro de Formacao 
Profissional e Inclucao Social (08.325.358/0001-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A.. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Carlos Andre Mendes da Silveira (19723/OAB-CE), representando Maria 

Gisela Pianco do Amaral. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9100/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 

ressarcimento; 
Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 

Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, verificou-se a ocorrência da prescrição 
quinquenal; 

Considerando o parecer do Ministério Público junto ao TCU, no sentido do arquivamento do presente 

processo, com fundamento nos artigos 2º e 11 da Resolução - TCU 344/2022; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 169, inciso VI do Regimento Interno do TCU, e artigos 2º e 
11 da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos autos, em face da prescrição das 
pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os 

pareceres uniformes emitidos. 
1. Processo TC-026.175/2020-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Prefeitura Municipal de Gurupi - TO (01.803.618/0001-52). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Gurupi - TO. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9101/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, com 

fundamento nos artigos 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, inciso 
I; 143, inciso I, alínea “a”; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, em considerar revel a responsável 
empresa Fanor Construtora e Incorporadora Ltda. (CNPJ 10.724.954/0001-09), para todos os efeitos, com 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 166 | Quarta-feira, 13/09/2023 139 

fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; julgar regulares as contas da Sra. Cleide Aparecida Berti Ginato 

(CPF 864.161.898-87), da empresa Fanor Construtora e Incorporadora Ltda. (CNPJ 10.724.954/0001- 09), 
e do Sr. Valdemiro Brito Gouveia (CPF 512.111.068-53), com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso 

I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno do 
TCU, dando quitação plena aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-029.014/2018-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Cleide Aparecida Berti Ginato (864.161.898-87); Fanor Construtora e 
Incorporadora Eireli (10.724.954/0001-09); Valdemiro Brito Gouvea (512.111.068-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Américo Brasiliense - SP. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. enviar cópia deste Acórdão à Caixa Econômica Federal, ao Ministério do Turismo, e aos 

responsáveis, para ciência. 

ACÓRDÃO Nº 9102/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª  Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento no art. 8º da Lei 8.443/92; c/c os arts. 143, inciso V, alínea “a”; 169, inciso 
VI; arts. 6º, inciso II, e 19 da IN-TCU 71/2012 e 212 do Regimento Interno/TCU, em declarar a nulidade 

da citação e de todos os atos processuais subsequentes e em arquivar as contas do responsável Sr. Antônio 
Ribeiro Torres, exclusivamente, sem julgamento de mérito, por ausência de pressupostos para constituição 

e desenvolvimento válido e regular do processo; sem prejuízo à persecução do débito em relação aos demais 
responsáveis, nos termos do Acórdão Nº 18084/2021 - TCU - 2ª Câmara e dos demais pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-029.182/2019-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Antonio Ribeiro Torres (034.501.801-00); Elvio de Souza Queiroz 

(651.105.011-49); Marcelo Ribeiro Alves (468.630.441-53); Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço - 
MT (03.507.563/0001-69). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço - MT. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Tadeu Cesário da Rosa (18.331/OAB-MT), representando Prefeitura 

Municipal de Barão de Melgaço - MT. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9103/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria em favor de Antonio Liberato Amorim, 

emitido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária; 

Considerando que, mediante o Acórdão 5026/2023 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Antonio 
Anastasia, o Tribunal considerou ilegal o ato, negou-lhe registro e expediu determinações à unidade 

jurisdicionada; 
Considerando o pedido de prorrogação de prazo (15 dias úteis) formulado à peça 13 para 

cumprimento do Acórdão; e 

Considerando que se trata do primeiro pedido dessa natureza; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, V, “e”, do RI/TCU, em conceder ao órgão solicitante prazo adicional de 30 dias 
para cumprimento integral do Acórdão 5026/2023 - TCU - 2ª Câmara, a contar de 10/8/2023 (data da 
apresentação do requerimento). 
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1. Processo TC-001.733/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Antonio Liberato Amorim (152.851.381-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9104/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 

este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-001.795/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Iramar Conceicao Castro da Silva (786.477.627-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Contas da União. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9105/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria em favor de Jose Lailton Campos 

Machado, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA; 

Considerando que, mediante o Acórdão 4137/2023 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Antonio 
Anastasia, o Tribunal considerou ilegal o ato, negou-lhe registro e expediu determinações à unidade 

jurisdicionada; 
Considerando o pedido de prorrogação de prazo (60 dias) formulado à peça 11 para cumprimento do 

Acórdão; e 

Considerando que se trata do primeiro pedido dessa natureza; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, V, “e”, do RI/TCU, em conceder ao órgão solicitante prazo adicional de 60 dias 
para cumprimento integral do Acórdão 4137/2023 - TCU - 2ª Câmara, a contar de 22/8/2023 (data da 
apresentação do requerimento). 

1. Processo TC-005.553/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Lailton Campos Machado (534.113.157-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9106/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria de Geraldo Balduino Horn emitido pela 

Universidade Federal do Paraná, submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que a unidade instrutora e o Ministério Público junto ao TCU identificaram a inclusão 

irregular nos proventos da vantagem quintos/décimos oriundos de funções comissionadas ou cargos de 
confiança exercidos no período de 8/4/1998 a 4/9/2001;  
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Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da 
legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 

período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 
Considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida no RE 638.115/CE 

para permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação (plano a eficácia), sem a 

transformação em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, mesmo que o ato seja 
considerado ilegal (plano da validade), se a vantagem estiver amparada por decisão judicial já transitada 

em julgado até a referida data; 
Considerando que a incorporação de quintos/décimos, no ato em exame, decorre de decisão judicia l 

que transitou em julgado em 6/12/2010, proferida nos autos da Ação Ordinária 2006.70.00.020219-1, 

movida pelo Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (Andes). 
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo 
Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 
do Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: 

Ministro Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de 
Oliveira), 7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: 
Ministro Aroldo Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª 

Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 
8.319/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: 

Ministro Substituto André Luís de Carvalho), entre outros; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU em 30/11/2022, há menos de cinco anos, 

não se operando o prazo decadencial da Lei 9.784/1999 (RE 636.553/RS);  

Considerando que os pareceres da unidade instrutora e do Ministério Público junto ao TCU foram 
convergentes pela ilegalidade e negativa de registro do ato, sem, contudo, determinar a absorção da rubric a, 

que está amparada por decisão judicial transitada em julgado; 
Considerando, por fim, que após os referidos pareceres nos autos foi editada a Resolução-TCU 353, 

de 22 de março de 2023, que prevê, no inciso II do art. 7º, o registro em caráter excepcional dos atos em 

que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em 
face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, o 

que se amolda ao presente caso. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU e art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023 em: 
a) considerar ilegal o ato de aposentadoria em exame e, excepcionalmente, conceder-lhe registro; 

b) manter os efeitos financeiros do presente ato ilegal, dispensando a emissão de novo ato, em atenção 
ao decidido no RE 638.115/CE; 

c) expedir a determinação consignada no item 1.7 a seguir. 

1. Processo TC-005.606/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Geraldo Balduino Horn (463.161.679-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao órgão de origem que dê ciência desta deliberação ao interessado, no prazo de 15 
dias, comprovando essa notificação nos 15 dias subsequentes ao Tribunal. 

ACÓRDÃO Nº 9107/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 

junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-012.373/2021-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Francisco das Chagas Feitosa Alves (183.466.933-20); Jorge Luiz Gomes de 
Carvalho (198.756.813-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9108/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-022.545/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Claret da Conceicao Goncalves Monteiro (252.907.896-34); Edisio Oliveira de 

Santana (186.812.555-68); Jonoir Pereira da Silva (240.967.506-97); Robson Luiz da Cunha Macedo 
(210.323.351-49); Warner de Sousa Barbosa (184.440.241-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9109/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "d", do 

Regimento Interno/TCU, c/c o enunciado nº 145 da Súmula da Jurisprudência predominante do Tribuna l 
de Contas da União, ACORDAM, por unanimidade em apostilar o Acórdão 4756/2022 - 2ª Câmara, Sessão 
de 30/8/2022, Ata nº 30/2022, com a seguinte proposta de alteração, relativamente ao Item 9.1, para que: 

- Onde se lê: (...) “conhecer do recurso de pedido de reexame interposto para, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial e tornar sem efeito os itens 9.2.1 e 9.2.2 do Acórdão 17.209/2021-TCU-2ª Câmara, 

mantida a ilegalidade do ato e a negativa de” (...) 
- Leia-se: (...) “conhecer do recurso de pedido de reexame interposto para, no mérito, dar-lhe 

provimento parcial e tornar sem efeito os itens 9.2.1 e 9.2.2 do Acórdão 11.007/2021-TCU-2ª Câmara, 

mantida a ilegalidade do ato e a negativa de” (...) 
Mantendo-se os demais termos do Acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos pela UT e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, e informando aos interessados que o presente 
Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-023.188/2021-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Isabel Galchin Molina (104.268.278-05) 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22256/OAB-DF), representando Isabel Galchin Molina.  
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9110/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria de Heloisa Gea Gomes emitido pelo 

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, submetido a este Tribunal para fins de 

registro; 
Considerando que a unidade instrutora e o Ministério Público junto ao TCU identificaram a inclusão 

irregular nos proventos da vantagem quintos/décimos oriundos de funções comissionadas ou cargos de 
confiança exercidos no período de 8/4/1998 a 4/9/2001;  

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da 
legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 

período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 
Considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida no RE 638.115/CE 

para permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação (plano a eficácia), sem a 

transformação em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, mesmo que o ato seja 
considerado ilegal (plano da validade), se a vantagem estiver amparada por decisão judicial já transitada 

em julgado até a referida data; 
Considerando que a incorporação de quintos/décimos, no ato em exame, decorre de decisão judicia l 

que transitou em julgado em 30/8/2010, proferida nos autos da Ação Ordinária 2004.34.00.048565-0, 

movida pela Associação Nacional dos Servidores da Justiça do Trabalho (Anajustra). 
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo 
Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 
do Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: 

Ministro Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de 
Oliveira), 7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: 
Ministro Aroldo Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª 

Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 
8.319/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: 

Ministro Substituto André Luís de Carvalho), entre outros; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU em 30/6/2022, há menos de cinco anos, 

não se operando o prazo decadencial da Lei 9.784/1999 (RE 636.553/RS);  

Considerando que os pareceres da unidade instrutora e do Ministério Público junto ao TCU foram 
convergentes pela ilegalidade e negativa de registro do ato, sem, contudo, determinar a absorção da rubrica, 

que está amparada por decisão judicial transitada em julgado; 
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Considerando, por fim, que após os referidos pareceres nos autos foi editada a Resolução-TCU 353, 

de 22 de março de 2023, que prevê, no inciso II do art. 7º, o registro em caráter excepcional dos atos em 
que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em 
face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, o 
que se amolda ao presente caso. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU e art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023 em: 

a) considerar ilegal o ato de aposentadoria em exame e, excepcionalmente, conceder-lhe registro; 

b) manter os efeitos financeiros do presente ato ilegal, dispensando a emissão de novo ato, em atenção 
ao decidido no RE 638.115/CE; 

c) expedir a determinação consignada no item 1.7 a seguir. 
1. Processo TC-031.001/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Heloisa Gea Gomes (977.989.248-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao órgão de origem que dê ciência desta deliberação à interessada, no prazo de 15 

dias, comprovando essa notificação nos 15 dias subsequentes ao Tribunal. 

ACÓRDÃO Nº 9111/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria de Silvana Helena Lemos Policastro 

Toledo emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, submetido a este 
Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a unidade instrutora e o Ministério Público junto ao TCU identificaram a inclusão 
irregular nos proventos da vantagem quintos/décimos oriundos de funções comissionadas ou cargos de 
confiança exercidos no período de 8/4/1998 a 4/9/2001;  

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da 
legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 
período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida no RE 638.115/CE 

para permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação (plano a eficácia), sem a 
transformação em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, mesmo que o ato seja 
considerado ilegal (plano da validade), se a vantagem estiver amparada por decisão judicial já transitada 
em julgado até a referida data; 

Considerando que a incorporação de quintos/décimos, no ato em exame, decorre de decisão judicia l 
que transitou em julgado em 30/8/2010, proferida nos autos da Ação Ordinária 2004.34.00.048565-0, 
movida pela Associação Nacional dos Servidores da Justiça do Trabalho (Anajustra). 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo 
Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 
8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 
do Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: 

Ministro Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de 
Oliveira), 7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: 
Ministro Aroldo Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª 
Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 

8.319/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: 
Ministro Substituto André Luís de Carvalho), entre outros; 
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Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU em 14/10/2022, há menos de cinco anos, 
não se operando o prazo decadencial da Lei 9.784/1999 (RE 636.553/RS);  

Considerando que os pareceres da unidade instrutora e do Ministério Público junto ao TCU foram 
convergentes pela ilegalidade e negativa de registro do ato, sem, contudo, determinar a absorção da rubrica, 
que está amparada por decisão judicial transitada em julgado; 

Considerando, por fim, que após os referidos pareceres nos autos foi editada a Resolução-TCU 353, 
de 22 de março de 2023, que prevê, no inciso II do art. 7º, o registro em caráter excepcional dos atos em 
que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em 
face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, o 
que se amolda ao presente caso. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU e art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023 em: 

a) considerar ilegal o ato de aposentadoria em exame e, excepcionalmente, conceder-lhe registro; 
b) manter os efeitos financeiros do presente ato ilegal, dispensando a emissão de novo ato, em atenção 

ao decidido no RE 638.115/CE; 
c) expedir a determinação consignada no item 1.7 a seguir. 
1. Processo TC-031.068/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Silvana Helena Lemos Policastro Toledo (059.172.668-83). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao órgão de origem que dê ciência desta deliberação à interessada, no prazo de 15 

dias, comprovando essa notificação nos 15 dias subsequentes ao Tribunal. 

ACÓRDÃO Nº 9112/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-031.937/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Edna Gonzaga dos Santos (212.201.154-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9113/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-031.944/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Maria Gerizomar de Souza (132.482.004-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9114/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de pensão civil emitido pelo Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, em favor de Maria Nunes dos Santos, submetido a este 

Tribunal para fins de registro; 
Considerando que as análises empreendidas pela unidade técnica identificaram, nos proventos de 

aposentadoria do instituidor que serviram de base ao cálculo da pensão, a continuidade do pagamento 
irregular da rubrica horas-extras incorporadas vinculadas ao período em que o instituidor se submetia ao 
regime trabalhista; 

Considerando que essa rubrica é incompatível com o regime estatutário e ainda sujeita a absorção 
pelos subsequentes reajustes remuneratórios do cargo; 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 1.614/2019-Plenário (relatora: Ministra Ana Arraes), 5.478/2020-1ª 
Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 2.699/2022-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin 

Zymler), 2.845/2022-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 3.192/2018-2ª Câmara (relator: Ministro 
Augusto Nardes), 2.434/2022-2ª Câmara (relator: Ministro Antonio Anastasia), 2.440/2022-2ª Câmara 

(relator: Ministro Substituto André Luís de Carvalho), 2.636/2022-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo 
Cedraz), entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão 

civil em favor de Maria Nunes dos Santos (e-Pessoal n. 76864/2019) e expedir os comandos discriminados 
no item 1.7. 

1. Processo TC-021.372/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria Nunes dos Santos (071.215.125-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
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1.7.2.1 no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência do fato, cesse os pagamentos da parcela 

impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 
262, caput, do RITCU; 

1.7.2.2 emita novo ato de aposentadoria da interessada indicada no item 1.1, livre da irregularidade 
apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados 
na IN-TCU 78/2018; 

1.7.2.3 comunique à interessada sobre a presente deliberação, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos 

valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 
1.7.2.4 no prazo de trinta dias, contados da ciência da presente deliberação, disponibilize a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento 

deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral de suas peças (Relatório e Voto) poderá ser obtido no endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

ACÓRDÃO Nº 9115/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III e 143, inciso II; 259, inciso II e 260, § 4º, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal o ato abaixo relacionado e conceder o registro 
da Pensão civil 7192/2021 - Inicial - MARIA DE LOURDES GONCALVES do quadro de pessoal do 
órgão/entidade Universidade Federal do Paraná, ressalvado que a rubrica judicial foi excluída do 

contracheque, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, sem 
prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, conforme sugerido nos 
pareceres emitidos nos autos pela UT e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informando aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 

www.tcu.gov.br/acordaos. 
1. Processo TC-021.405/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Valdemiro Goncalves (157.046.459-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9116/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
1. Processo TC-022.628/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Glaucia Pereira Duarte (207.561.947-68); Rodrigo Ferreira de Oliveira 
(028.185.727-03). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9117/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-022.639/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria Aparecida Veloso (582.808.712-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9118/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-022.742/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Arlete Goncalves de Lima (022.512.927-21); Catharina dos Reis Folgosa 

(614.235.487-87); Cilezia Siqueira Lessa (015.132.527-80); Dulci Iraci de Azeredo Fonseca 
(637.863.037-20); Maria Theresinha Calixto Chagas (354.039.697-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9119/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de pensão civil instituída por Antonio Alfredo Petry, 

exarado pela Fundação Nacional de Saúde; 
Considerando que, mediante o Acórdão 174/2023 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Antonio 

Anastasia, o Tribunal considerou legal o ato, concedeu-lhe registro e expediu determinações à unidade 
jurisdicionada; 

Considerando o pedido de prorrogação de prazo (90 dias) formulado à peça 15 para cumprimento do 
Acórdão; e 

Considerando que se trata do primeiro pedido dessa natureza; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, V, “e”, do RI/TCU, em conceder ao órgão solicitante prazo adicional de 90 dias 
para cumprimento integral do Acórdão 174/2023 - TCU - 2ª Câmara, a contar de 18/8/2023. 

1. Processo TC-023.269/2022-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde; Janaina Petry 

(075.025.649-42); Maria Isanete Costa Petry (947.486.329-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9120/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
1. Processo TC-009.483/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Carmem Vieira Albuquerque (299.259.218-80); Celia Viana da Silva Brasile iro 
(072.799.813-72); Celma Viana de Aquino (117.213.163-53); Jeruia das Neves Ribeiro Motta Simoes 
(070.123.977-80); Maria Noemi de Vasconcellos Ferreira (170.285.669-00); Maria de Lourdes Martins 

Hofmann (152.376.051-68); Murimar Braz Simoes (076.368.327-20); Ruth de Carvalho Hofmann 
(088.988.201-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9121/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão 

a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-017.175/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Beatriz Goncalves Amaro (626.019.110-34); Carmen Rejane Amaro Guglilhermi 

(549.988.830-20); Leatriz Amaro Recuero (367.644.000-59); Marilene Brum Fialho Maydana 
(001.995.430-11); Marilia Goncalves Amaro (410.126.900-91); Mariza Amaro da Silva (208.843.620-00); 
Marta Leite Garcia (314.080.100-97); Miriam Leite Garcia (437.264.020-04); Nadia Giugno 

(436.678.640-00); Rozelen Borges Marques (673.217.710-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9122/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 

junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-017.573/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Elieida Carneiro dos Santos (003.908.407-85); Elizabeth Medeiros de Oliveira 
(080.699.687-02); Eneida dos Santos Dantas (944.305.947-91); Ivanete Martins da Motta 

(804.543.057-53); Maria da Gloria Lemos da Fonseca (109.870.787-71); Priciane Campos Marinho 
(008.582.682-05). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
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1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9123/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III e 143, inciso II; 259, inciso II e 260, § 4º, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar LEGAL os atos abaixo relacionados e conceder o 
registro de Pensão militar 150961/2021 - Reversão - CARLOS ALBERTO DE MACEDO GARCIA do 
quadro de pessoal do órgão/entidade Comando do Exército, ressalvado que o benefício pensional deve ser 

calculado com base no posto/graduação de General de Exército, conforme sugerido nos pareceres emitidos 
nos autos pela UT e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informando aos interessados que o 

presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
1. Processo TC-021.439/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Claudia da Conceicao Garcia (379.799.901-10); Denise da Conceicao Garcia 

Carneiro (099.466.858-92). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9124/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela então designada 

Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em desfavor de Osni Cardoso de Araújo (Prefeito na gestão 

de 1/1/2013 a 31/12/2016), em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados ao 
Município de Serrinha (BA) no exercício de 2014, para execução dos Serviços de Proteção Social Básica e 

Proteção Social Especial; 
Considerando que transcorreu prazo superior a 3 anos entre 19/10/2018, data da emissão da Nota 

técnica 2699/2018, acerca da análise da prestação de contas dos recursos repassados (peça 9); e 12/1/2022, 

data de emissão da Nota técnica 48/2022, que complementou a Nota Técnica 2699/2018 (peça 70); 
Considerando que incide a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de 3 anos, 

pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, caput, da Resolução TCU 344/2022); 
Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 

interessado, em qualquer fase do processo”, desde que não tenha havido o trânsito em julgado do acórdão 

condenatório antes da publicação da Resolução TCU 344/2022 nem a remessa das peças processuais 
pertinentes aos órgãos competentes para a cobrança judicial da dívida (arts. 10 e 18 da Resolução TCU 

344/2022), condições presentes no caso concreto; e 
Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 

Especial (peças 92-94) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 95); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 
b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome e aos responsáveis. 

1. Processo TC-016.938/2022-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Osni Cardoso de Araújo (676.812.475-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Município de Serrinha (BA). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9125/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial em que o responsável Ramon 

Sigifredo Cortes Paredes teve suas contas julgadas irregulares, com condenação em débito e aplicação de 
multa em razão da omissão inicial no dever de prestar contas e da não comprovação de parte dos recursos 
federais destinados pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) ao 
projeto de “Desenvolvimento de Revestimentos Resistentes à Corrosão e Desgaste a Elevada Temperatura”;  

Considerando que, nesta ocasião, examinam-se embargos de declaração opostos pelo mesmo 
responsável em face do Acórdão 3.446/2023-TCU-2ª Câmara, de minha relatoria, que negou provimento 
ao recurso de consideração interposto contra a deliberação original - o Acórdão 18.392/2021-TCU-2ª 
Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz; 

Considerando que, de acordo com a jurisprudência pacífica desta Corte, para que os embargos de 
declaração sejam admitidos, é necessário que seu autor indique os pontos em que ocorreu omissão 
contradição ou obscuridade (a exemplo dos Acórdãos 7.941/2023, relator Ministro-Substituto Marcos 
Bemquerer, e 6.096/2022, de minha relatoria, ambos da 2ª Câmara, e Acórdão 108/2019-TCU-Plenário, 
relator Ministro Walton Alencar Rodrigues); 

Considerando que a peça impugnatória em discussão sequer menciona quais seriam os pontos que 
apresentariam falhas passíveis de correção por embargos de declaração, restringindo-se a reiterar “os fatos 
e argumentos das defesas já apresentadas” e também trazer “documentos complementares, a fim de instruir 
a aplicação dos efeitos infringentes (RI, artigo 287, § 7º)”; 

Considerando que, embora tenha trazido elementos novos que afirma serem aptos a comprovar parte 
das despesas, o que poderia dar suporte à interposição de recurso de revisão, a vontade do recorrente deve 
ser respeitada, visto que tratou claramente sua peça como embargos de declaração e que, conforme a 
jurisprudência do TCU, o princípio da fungibilidade recursal somente se aplica quando houver dúvida 
razoável acerca da espécie recursal cabível e quando o recurso impróprio tenha sido interposto dentro do 
prazo do recurso próprio (a exemplo do Acórdão 2.792/2019-TCU-Plenário, relatora Ministra Ana Arraes, 
e do Acórdão 4.124/2019-TCU-1ª Câmara, relator Ministro Bruno Dantas); 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, no art. 143, V, “f”, do Regimento Interno do TCU, em não 
conhecer dos embargos de declaração opostos por Ramon Sigifredo Cortes Paredes, em razão do não 
cumprimento dos requisitos de admissibilidade. 

1. Processo TC-026.109/2014-0 (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM TOMADA DE CONTAS 
ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Ramon Sigifredo Cortes Paredes (600.880.609-34). 
1.2. Recorrente: Ramon Sigifredo Cortes Paredes (600.880.609-34). 
1.3. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
1.4. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.6. Relator da deliberação embargada: Ministro Antonio Anastasia 
1.7. Unidade Técnica: não atuou 
1.8. Representação legal: Liliane Aparecida Coelho (50.712/OAB-PR), Cibelle Santos de Oliveira 

(50.713/OAB-PR) e outros, representando Ramon Sigifredo Cortes Paredes. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9126/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da 

Integração e do Desenvolvimento Regional em desfavor do Município de Itamarati (AM), de João Medeiros 
Campelo (Prefeito na gestão: 1/1/2012-31/12/2016 e desde 1/1/2021) e de Eliésio Barbosa Maia (ex-
Coordenador Municipal de Defesa Civil, gestão: 5/7/2012-4/7/2013), em razão da não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio da Portaria 389, de 4/7/2012, destinados à 
execução de ações de socorro, assistência às vítimas e restabelecimento de serviços essenciais; 
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Considerando que transcorreu prazo superior a 5 anos entre 3/8/2013, data em que a prestação de 

contas deveria ter sido apresentada; e 11/8/2021, data de emissão do Parecer 
182/2021/RENOR/SECEX/MDR, quanto à análise técnica da aplicação dos recursos repassados (peça 11); 

Considerando que prescrevem em 5 anos as pretensões punitiva e de ressarcimento (art. 2º da 
Resolução TCU 344/2022); 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 

interessado, em qualquer fase do processo”, desde que não tenha havido o trânsito em julgado do acórdão 
condenatório antes da publicação da Resolução TCU 344/2022 nem a remessa das peças processuais 

pertinentes aos órgãos competentes para a cobrança judicial da dívida (arts. 10 e 18 da Resolução TCU 
344/2022), condições presentes no caso concreto; e 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 

Especial (peças 33-35) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 36); 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 
a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 
b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento 

Regional e aos responsáveis. 
1. Processo TC-031.824/2022-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Eliesio Barbosa Maia (739.527.292-72); João Medeiros Campelo 
(342.917.922-04); Município de Itamarati (AM) (04.628.376/0001-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Município de Itamarati (AM). 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9127/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "d", do 
Regimento Interno/TCU, c/c o enunciado nº 145 da Súmula da Jurisprudência predominante do Tribuna l 
de Contas da União, ACORDAM, por unanimidade, em retificar, por inexatidão material o Acórdão 

8482/23 - 2ª Câmara - TCU, prolatado na Sessão de 22/8/2023, Ata nº 28/2023, relativamente ao item 9.6, 
para que: 

Onde se lê: (...) “o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente 
desde a data do acórdão que vier a ser proferido por este Tribunal até a data do efetivo recolhimento, se 
paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;” 

Leia-se: (...) “o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente 
desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da 

legislação em vigor;” 
Mantendo-se os demais termos do Acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos pela UT e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, e informando aos interessados que o presente 

Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
1. Processo TC-045.704/2020-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Antonio Venicio do O de Lima (558.558.306-91); Romualdo de Sousa Pereira 
(066.144.003-63). 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa No Estado do Piauí. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 
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1.6. Representação legal: Filipe Lunari Cunha de Araujo Costa (16394/OAB-PI), representando 

Antonio Venicio do O de Lima; Jose Maria de Araujo Costa (6.761/OAB-PI), representando Prefeitura 
Municipal de Pimenteiras - PI; Uanderson Ferreira da Silva (5.456/OAB-PI), representando Romualdo de 
Sousa Pereira. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9128/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de representação formulada pelo Juízo da Vara da Fazenda 

Pública da Comarca de Antonina (PR), em que comunica possível sujeição da Prefeitura Municipal de 
Antonina (PR) à sanção prevista no art. 23, § 3°, inciso I, da Lei 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal 

- LRF) pelo descumprimento das determinações dispostas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 
e do art. 48-A, os quais versam sobre a transparência da gestão fiscal; 

Considerando que a comunicação de descumprimento de obrigações de transparência previstas nos 
arts. 48 e 48-A da LRF deve ser realizada no sistema Transferegov.br (antiga Plataforma Mais Brasil) 

diretamente pelos órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e Tribunais de Contas locais 
competentes; 

Considerando que a competência do Tribunal de Contas da União incide unicamente sobre a apuração 
dos procedimentos empregados para a realização das transferências voluntárias realizadas por órgãos e 

entidades federais; 
Considerando que o Tribunal examinou, no âmbito da representação TC 008.381/2022-4 (relator 

Ministro Aroldo Cedraz) - instaurada a partir de expediente remetido pelo Juízo da Vara da Fazenda Pública 
da Comarca de Antonina/PR acerca da mesma violação aos arts. 48 e 48-A da LRF -, os processos de 

aprovação dos convênios pelos Ministérios concedentes; 
Considerando que aquela representação foi apreciada pela improcedência (Acórdão 1442/2023 - TCU 

- Plenário, relator Ministro Aroldo Cedraz); 
Considerando que, na parte que toca à competência do Tribunal de Contas da União, não restou 

evidenciada transgressão a norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentár ia, 
operacional ou patrimonial, apta a ensejar a responsabilização de agente público nos convênios já 
examinados nos autos do TC 008.381/2022-4; e 

Considerando os pareceres uniformes exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em 

Orçamento, Tributação e Gestão Fiscal às peças 5-7; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, III, do RI/TCU, em: 
a) conhecer parcialmente da representação, para, no mérito, considerá-la improcedente, diante da não 

identificação de transgressão a norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentár ia, 
operacional ou patrimonial, apta a ensejar a responsabilização de agente público por parte do Tribunal de 
Contas da União; 

b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Juízo da Vara da Fazenda Pública de Antonina (PR), 

à Prefeitura Municipal e Câmara Municipal de Antonina (PR), ao Ministério Público do Estado do Paraná, 
ao Ministério do Turismo, ao Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, ao Ministério da Integração 
e do Desenvolvimento Regional, ao Ministério da Agricultura e Pecuária, e à Diretoria de Transferências e 
Parceiras da União do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos; e 

c) encerrar o presente processo, apensando-o aos autos do TC 008.381/2022-4, com fundamento no 
art. 169, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal. 

1. Processo TC-014.965/2023-2 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Município de Antonina (PR). 
1.2. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Representante: Juízo da Vara da Fazenda Pública da Comarca de Antonina (PR). 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Orçamento, Tributação e Gestão Fiscal 

(AudFiscal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9129/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde, em desfavor da 
Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri/PA, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos 

repassados, pela União, por meio do Fundo Nacional de Saúde (FNS), no período de 1º/1/2012 a 
31/12/2012. 

Considerando que a TCE foi instaurada em razão das seguintes irregularidades, que totalizaram R$ 

184.146,01: quantitativo de Agentes Comunitários de Saúde incompatível com o valor do incentivo 
financeiro recebido; realização de despesas sem comprovantes dos beneficiados atendidos com aquisição 

de prótese dentária com recursos do Piso da Atenção Básica (PAB); e realização de despesas de serviços 
cartorários e de energia elétrica, o que não seria permitido com recursos do PAB; 

considerando que o Acórdão nº 5.694/2022-TCU-2ª Câmara (peça 80) fixou novo e improrrogáve l 

prazo para que o Município de Igarapé-Miri/PA efetuasse o recolhimento do débito; 
considerando que em 14/10/2022 o município apresentou recurso de reconsideração, constando 

dentre outros argumentos o de ter ocorrido a prescrição (peça 84); 
considerando que em 01/11/2022 foi proferido o Acórdão nº 7.127/2022-TCU-2ª Câmara (peça 97), 

o qual considerou que o recurso interposto não encontrava cabimento na atual fase processual, bem assim 

orientou que fosse recebido o expediente de peça 84 como mera petição de novos elementos de defesa. 
considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no âmbito 

do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento; 
considerando que, nos termos do art. 2º dessa norma, prescrevem em cinco anos as pretensões 

punitiva e de ressarcimento, contados dos termos iniciais indicados no artigo 4°, conforme cada caso; e que 

nos termos do art. 8º incide a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de três anos, 
pendente de julgamento ou despacho; 

considerando que entre 14/08/2013, data da primeira notificação à Secretaria Municipal de Saúde do 
município, mediante o Ofício SEAUD/PA/DENASUS/MS nº 704/13 (peças 16 e 23) acerca das 
constatações contidas no relatório da Auditoria Denasus nº 13.158 (peças 2 e 3), e 28/08/2018, data do 

evento processual seguinte, com a emissão do Parecer nº 94/2018- 
AAPDR/CGAUD/DENASUS/SGEP/MS (peça 12), por meio do qual determinou-se nova notificação da 

Secretaria Municipal de Saúde, transcorreram mais de três anos, configurando-se a ocorrência da prescrição 
intercorrente; 

considerando que, em pareceres convergentes, a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 

Contas Especial (AudTCE) e o Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU) concluem pela ocorrência 
da prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento, nos termos do arts. 1º e 11 da 

Resolução TCU 344/2022 (peças 115-118); 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, caput, da Lei 9.873/1999, 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022 e 143, inciso 

I, alínea “a”, e 169, inciso III, do Regimento Interno/TCU, em reconhecer a ocorrência da prescrição das 
pretensões punitiva e de ressarcimento e arquivar o processo. 

1. Processo TC-019.133/2020-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Francisco Vitor de Sousa Pantoja (368.870.992-68); Prefeitura Municipal de 

Igarapé-miri - PA (05.191.333/0001-69); Regina Auxiliadora Pantoja (264.151.512-15); Roberto Pina 

Oliveira (123.643.122-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Igarapé-miri - PA. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Edimar de Souza Gonçalves (16456/OAB-PA) e Ana Cristina Costa Dias 

Silva (23.657/OAB-PA), representando Francisco Vitor de Sousa Pantoja; Shirley Viana Marques 
(14940/OAB-PA), representando Prefeitura Municipal de Igarapé-miri - PA. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9130/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Vista esta proposta para corrigir inexatidão material no Acórdão 7.035/2023 - 2ª Câmara, verificada 
na imputação do débito ao responsável, constante de seu subitem 9.2.1, 

os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 143, inciso V, alínea 
"d", do Regimento Interno, c/c a súmula TCU 145, em retificar, por inexatidão material, o Acórdão 

7.035/2023 - 2ª Câmara, para que, mantidos os demais termos, em seu subitem 9.2.1, 
onde se lê: 

9.2.1 Responsável: Orlando Nunes Xavier (abatendo-se as quantias já ressarcidas): 

Data da Ocorrência Valor Histórico (R$) Natureza 

09/09/2008 143.033,14 Débito 

09/09/2008 283.343,56 Débito 

20/10/2011 331.491,42 Crédito 

11/10/2013 1.703,99 Crédito 

30/04/2014 10.713,49 Débito 

04/09/2014 19.086,89 Débito 

leia-se: 
9.2.1 Responsável: Orlando Nunes Xavier (abatendo-se as quantias já ressarcidas): 

Data da Ocorrência Valor Histórico (R$) Natureza 

09/09/2008 143.033,14 Débito 

09/09/2008 283.343,56 Débito 

20/10/2011 331.491,42 Crédito 

11/10/2013 1.703,99 Crédito 

1. Processo TC-029.171/2019-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Orlando Nunes Xavier (078.336.525-04). 
1.2. Unidade: Ministério das Cidades (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Joelma da Costa Silva, representando Wilson Freire Moreira. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9131/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea “e”, e 183, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, em prorrogar, por 30 
(trinta) dias, a partir do término do prazo incialmente concedido, o prazo para atendimento às determinações 

contidas no Acórdão 4.900/2023-TCU-2ª Câmara (peça 8). 
1. Processo TC-007.140/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Oliveira Rocha (025.110.025-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, em substituição ao Ministro Vital do 

Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9132/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 143, inciso V, alínea “e”, do Regimento Interno do TCU, em prorrogar, por 15 (quinze) dias, o prazo 

para atendimento à determinação contida no Acórdão 5.671/2023-TCU-2ª Câmara, a contar da data desta 
deliberação. 

1. Processo TC-009.169/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Hildérico Trigueiros Caldas (065.115.205-44). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, em substituição ao Ministro Vital do 
Rêgo. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9133/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 

a rubrica judicial relativa a plano econômico já foi excluída do contracheque da interessada, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem prejuízo de 
dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o 

disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

1. Processo TC-015.125/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria das Graças de Oliveira Mendes Netto (209.959.544-53). 
1.2. Órgão: Departamento de Polícia Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9134/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria do Sr. Marcelo Stocco 

Heltai, emitido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região e submetido a este Tribunal para fins de 
registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal detectou o pagamento irregular da vantagem de “quintos/décimos” após a edição da Lei 
9.624/1998, uma vez que os períodos de incorporação ocorreram, em parte, em momento posterior à data 

limite de 8/4/1998; 
Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 

a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 

exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 
pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 
somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 
será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros. Já 

nos casos de “quintos/décimos” recebidos por força de decisão judicial não transitada em julgado ou de 
decisão administrativa, o pagamento será mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 

concedidos aos servidores; 
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Considerando que o órgão de origem, em relação à parcela de quintos decorrentes de funções 

exercidas entre 08/04/1998 e 04/09/2001, já implementou as medidas preconizadas na mencionada decisão 
do Supremo Tribunal Federal, com vistas a promover a absorção dessa parcela de quintos, sob a forma de 

parcela compensatória; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU - MP/TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria do Sr. Marcelo Stocco Heltai 

e negar registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de 
boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e 

expedir a determinação e a orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 
1. Processo TC-015.680/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Marcelo Stocco Heltai (036.812.538-62). 

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que, no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao Sr. Marcelo Stocco 
Heltai, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o 
TCU não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso 

os recursos não sejam providos, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante 
da referida ciência; e 

1.7.2. esclarecer ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que a vantagem de "quintos/décimos" 
incorporada com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez 
transformada em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, nos exatos termos 

da modulação de efeitos estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, não impõe a 
legalidade do ato nem enseja a emissão de novo ato concessório. 

ACÓRDÃO Nº 9135/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.881/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luis Fernando Zoghbi (263.658.471-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9136/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-020.022/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Sheila Knupp Feitosa de Oliveira (149.523.197-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9137/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-020.027/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joarez Bastos Monteiro (263.759.317-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9138/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-020.086/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Celio Nonato Araujo dos Santos (064.566.852-49); Chandler dos Santos Ferreira 

(040.612.198-20); Ivaldo Muniz Carvalho (062.047.833-00); Lindinalva Almeida Farias (081.385.322-20); 
Messias Sousa da Silva (057.196.312-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9139/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-020.101/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Rita de Cassia Ferreira Silva (082.410.788-89). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9140/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-020.117/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Maria Joanice Viegas (093.363.382-34); Mauricio Sena Filho (031.673.992-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9141/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-020.194/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Carlomar Theodoro Coelho (394.951.407-49); Celso Roberto Cavalcanti Dantas 
(088.581.014-72); Eloiza de Azevedo Cirne (323.036.884-34); Jose Pacheco de Lira (018.569.797-68); Lis 
Bezerra Cunha Coutinho (090.616.064-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto); Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9142/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-020.204/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Alberto Angelini (056.302.588-34); Celia Marisa Staut Silva 

(016.172.418-30); Geni Hiroko Hirano Kanashiro (858.215.198-53); Geraldo da Silva Pereira 

(070.886.478-34); Hiroshi Kimura (144.154.379-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto); Ministério da Gestão e da Inovação Em 

Serviços Públicos. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9143/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 
a rubrica judicial referente a plano econômico já foi excluída do contracheque da interessada, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem prejuízo de 

dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o 
disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 
1. Processo TC-020.218/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Valeria Maciel Gomes (787.165.357-15). 

1.2. Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9144/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU, e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 

a rubrica judicial relativa a plano econômico já foi excluída do contracheque da interessada, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem prejuízo de 

dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o 
disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

1. Processo TC-020.230/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Fani Rubinsztajn Mercante (405.785.697-87). 

1.2. Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9145/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-021.208/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Helena Nascimento Marinho (726.991.917-87); Jose Nunes Batista 

(857.583.028-72); Maria Vicentina Pereira de Araujo (138.661.253-72); Roseli Dias Barbosa Farias 
(279.336.101-10); Vera Lucia Eloy Kruschewsky (088.789.195-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9146/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-021.248/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Emidio Chagas Neto (425.291.664-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9147/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-021.253/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Julia Ponciano Sapia (106.641.788-12). 
1.2. Órgão: Controladoria-Geral da União. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9148/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso  
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-021.283/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Aurelito Souza de Araujo (233.914.215-68); Joao Batista Oliveira de Melo 

(237.300.804-15); Nei Rogerio Oening (250.679.239-20); Sangenia Onofre Perruci (181.391.084-72); 
Vania Maria Duarte de Lima Tolentino (281.703.504-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9149/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-021.288/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Celso Fernandes Lin (080.714.974-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9150/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU, e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 

a rubrica judicial relativa a plano econômico já foi excluída do contracheque da interessada, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem prejuízo de 
dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o 

disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

1. Processo TC-021.315/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Naira Lucilea Barbosa Leal (105.405.632-34). 
1.2. Órgão: Departamento de Polícia Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9151/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 
a rubrica judicial relativa a plano econômico já foi excluída do contracheque da interessada, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem prejuízo de 
dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o 

disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

1. Processo TC-021.339/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Maria da Conceição Bezerra (112.386.582-53). 
1.2. Órgão: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9152/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 
a rubrica judicial relativa a plano econômico já foi excluída do contracheque da interessada, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem prejuízo de 
dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o 
disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 
1. Processo TC-021.342/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Maria da Conceição Soares de Melo (160.365.062-87). 
1.2. Órgão: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9153/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 
a rubrica judicial relativa a plano econômico já foi excluída do contracheque da interessada, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem prejuízo de 

dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o 
disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 
1. Processo TC-021.351/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Cristina Maria de Oliveira Santos (244.995.362-00). 

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9154/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-022.480/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Eder de Souza (445.315.161-68); Jorge Batista Gomes (442.795.407-30); Sergei 
Kalupniek (434.621.381-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9155/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-022.514/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Irineu Pinheiro (278.560.890-91); Rosa Maria dos Santos (283.737.740-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 166 | Quarta-feira, 13/09/2023 164 

ACÓRDÃO Nº 9156/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-022.543/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Dias Batista (200.057.501-30); Justiniano Barbosa Vavas 
(200.333.891-87); Marcos Antonio Santos Diniz (237.955.301-72); Samoel Benites Vareiro 

(200.845.101-10); Valdeci de Araujo (257.188.511-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9157/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, 

e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal 
a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.811/2023-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Edson Soares da Silva (612.687.042-53); Josemar Chaves de Deus 
(234.965.763-91); Julio Cesar Ribeiro da Silva (222.764.708-60); Kleber Willian Tavares Gomes 

(801.534.102-72); Ulisses da Rocha Patrocínio (479.052.122-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9158/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, 

e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal 
a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.858/2023-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Alex Sandro Neves Chaves (860.958.205-10); Orli Carvalho da Silva Filho 
(100.148.657-93). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9159/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, 
e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal 

a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-019.860/2023-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 
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1.1. Interessados: Angela Adriane Schmidt Bersch (643.494.890-53); Debora Martins Machado 

(475.858.970-49); Fabio Augusto Dornelles do Amaral (905.700.220-53); Igor Oliveira Monteiro 
(830.540.650-49); Ivy Bastos Ramis de Souza (535.431.730-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Rio Grande. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9160/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de admissão de pessoal emitido pela Caixa Econômica Federal - Caixa em favor do 

Sr. Natanael Felix de Moura. 
Considerando que a contratação em epígrafe efetuada pela Caixa ocorreu após a validade do certame, 

por força da decisão judicial proferida, em 06/10/2016, nos autos da Ação Civil Pública (ACP) 
00059-10-2016-5-10-0006, que tramitou na 6ª Vara do Trabalho de Brasília, e naquela oportunidade, a 
validade dos concursos regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS foi prorrogada judicialmente, 

por tempo indeterminado, até o trânsito em julgado daquela ACP; 
Considerando que, em continuidade ao andamento processual da ACP 00059-10-2016-5-10-0006, o 

Ministério Público do Trabalho e a Caixa celebraram Acordo, devidamente homologado pelo TST, com o 
trânsito em julgado ocorrido em 26/05/2023, ambos acostados aos autos; 

Considerando que a Caixa, em decorrência do citado Acordo, comprometeu-se em “convolar em 

definitiva a admissão de todos os candidatos contratados administrativamente por força da tutela antecipada 
vigente na presente ACP 00059-10-2016-5-10-0006”, garantindo, dessa forma, os efeitos financeiros da 

admissão ora sob exame, em caráter permanente; 
Considerando que, relativamente a matérias dessa natureza, a Resolução/TCU 353/2023 passou a dar 

novo tratamento aos atos de pessoal em que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de correção 

pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter 
permanente, seus efeitos financeiros, autorizando o seu registro, em caráter excepcional; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, 
e 260 do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, inciso II, da Resolução/TCU 353/2023, em considerar ilega l 

o ato de admissão de pessoal a seguir relacionado, ordenando, excepcionalmente, o seu registro, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-022.311/2023-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Natanael Felix de Moura (065.838.184-93). 
1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9161/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 143, inciso V, alínea “e”, do Regimento Interno do TCU, em prorrogar, por 30 (trinta) dias, a contar da 
data desta deliberação, o prazo para atendimento às determinações contidas no Acórdão 5.004/2023-TCU-
2ª Câmara, a contar da data desta deliberação. 

1. Processo TC-009.299/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria Antônia Rodrigues Mendonca (105.237.312-72). 

1.2. Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, em substituição ao Ministro Vital do 

Rêgo. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9162/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de pensão civil emitido pela Universidade 

Federal de Alagoas, submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pelo pagamento de parcelas judiciais referentes a planos econômicos (URP), nos valores de R$ 777,36 e 
R$ 1.308,79 (contracheque à peça 3, p. 26); 

Considerando que as seguintes rubricas devem ser absorvidas na estrutura remuneratória dos 

servidores públicos federais (ou eliminadas da estrutura remuneratória dos servidores públicos federais, 
conforme o caso): a) Plano Bresser (reajuste de 26,06%, referente à inflação de junho de 1987); b) URP de 

abril e maio de 1988 (16,19%); c) Plano Verão (URP de fevereiro de 1989, com o índice de 26,05%); d) 
Plano Collor (1990, com o índice de 84,32%); e) vantagem pessoal do art. 5º do Decreto 95.689/1988, 
concedida com o fito de evitar o decesso remuneratório em razão do reenquadramento de docentes e 

técnicos administrativos no Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos; f) 
percentual de 28,86%, referente ao reajuste concedido exclusivamente aos militares pelas Leis 8.622/1993 

e 8.627/1993, posteriormente estendido aos servidores civis pela Medida Provisória 1.704/1998; g) 
vantagem de 3,17%, em função de perda remuneratória decorrente da aplicação errônea dos critérios de 
reajuste em face da URV (referente ao Plano Real); e h) percentual de 10,8%, concedido exclusivamente 

para proventos de aposentadoria e pensão civil; 
Considerando que a sentença que reconhece ao instituidor da pensão o direito a determinado 

percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da superveniente incorporação 
definitiva do referido percentual nos seus ganhos (RE 596.663/RJ, red. Acórdão min. Teori Zavascki, 
Tribunal Pleno, DJe 26/11/2014); 

Considerando que não infringe a coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste o 
pagamento de rubricas decorrentes de sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha 

exaurido (Enunciado 279 da Súmula da Jurisprudência/TCU e RE 596.663/RJ); 
Considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto 

quando expressamente consignadas em lei superveniente (verbete de Súmula/TCU 276); 

Considerando que os pagamentos de percentual de planos econômicos não se incorporam 
indefinidamente aos vencimentos, pois têm natureza de antecipação salarial, sendo devidos somente até a 

reposição das perdas salariais havidas até então, o que ocorreria na primeira data-base seguinte àquela que 
serviu de referência ao julgado (Acórdãos 1.614/2019 - Plenário, rel. Min. Ana Arraes; e 12.559/2020 - 2ª 
Câmara, rel. Min.-Subst. Marcos Bemquerer); 

Considerando que o ato de aposentadoria emitido em favor do instituidor e o ato de pensão civil por 
ele instituído, embora tenham correlação, são atos complexos independentes, de tal sorte que uma eventual 

irregularidade que não tenha sido analisada na aposentadoria, apreciada pela legalidade, pode ser reavaliada 
no ato de pensão civil; 

Considerando que a irregularidade em questão também é objeto de jurisprudência pacificada nesta 

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1599/2019-Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), 
acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos/1ª Câmara 8186/2021 (rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues); 8.477/2021 (rel. Min. Benjamin Zymler); 8.311/2021 (rel. Min. Vital do Rêgo); 
6.289/2021 (rel. Min. Jorge Oliveira); e 8.694/2021 (rel. Min.-Subst. Augusto Sherman); e Acórdãos/2ª 
Câmara 1.746/2021 (rel. Min. Augusto Nardes); 6.835/2021 (rel. Min. Aroldo Cedraz); 8.082/2021 (rel. 

Min. Raimundo Carreiro); 12.983/2020 (rel. Min. Ana Arraes); 8.111/2021 (rel. Min. Bruno Dantas); e 
7.965/2021 (rel. Min.-Subst. Marcos Bemquerer); 

Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
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Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de pensão civil em favor da Sra. Elza Maria da 
Silva Tavares e negar registro ao correspondente ato, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das 
quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, e de fazer as seguintes determinações, além de dar ciência desta 
deliberação à entidade de origem, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.007/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Elza Maria da Silva Tavares (265.482.677-53). 
1.2. Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar à Universidade Federal de Alagoas, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

notificação deste Acórdão, que: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrente do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; 

1.7.1.3. emita novo ato de concessão de pensão civil em favor da Sra. Elza Maria da Silva Tavares, 
livre das irregularidades verificadas, e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o 
a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 9163/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de pensão civil instituída pelo Sr. Mauricio Pereira da Silva 

em favor da Sra. Rosangela Conceição Haddad (companheira do instituidor), emitido pelo Tribunal de 
Contas da União e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal constatou a 
percepção concomitante das vantagens de “quintos/décimos” e de “opção” oriundas do art. 193 da Lei 
8.112/1990; 

Considerando que o pagamento cumulativo de “opção” e “quintos/décimos” era expressamente 
vedado pelo art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990, uma vez que ambas as vantagens decorriam do mesmo fato 
gerador, a saber, o exercício pretérito de cargo/função de confiança; 

Considerando que o Tribunal assentou o entendimento de que os servidores que tivessem satisfe ito 
os pressupostos temporais previstos no art. 193 da Lei 8.112/1990 e os requisitos para aposentadoria até 
18/1/1995, poderiam acrescer aos proventos de inatividade, deferidos com base na remuneração do cargo 
efetivo, o valor da função de confiança ou a vantagem dos quintos/décimos/VPNI, de forma não cumulativa, 
em razão da vedação contida no § 2º do próprio art. 193 da Lei 8.112/1990; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 831/2022 - Plenário (relator Ministro Vital do Rêgo), 2.988/2018 - 
Plenário (relatora Ministra Ana Arraes), 7.693/2022 - Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 
3.040/2022 - Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler) e 471/2022 - Segunda Câmara (de minha 
relatoria), dentre outros; 
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Considerando que, no caso concreto, a concessão da vantagem de quintos está em consonância com 

a jurisprudência deste Tribunal e com os critérios das Leis 8.911/1994 e 9.624/1998, pois os períodos 
anteriores a 8/4/1998 são suficientes para a incorporação dessa rubrica; 

Considerando que o ato de aposentadoria emitido em favor do instituidor e o ato de pensão civil por 
ele instituído, embora tenham correlação, são atos complexos independentes, de tal sorte que uma eventual 
irregularidade que não tenha sido analisada na aposentadoria, apreciada pela legalidade, pode ser reavaliada 

no ato de pensão civil (Acórdão 663/2023 - Plenário, relator Ministro Vital do Rêgo; Acórdão 11468/2019 
- 1ª Câmara, relator Ministro Vital do Rêgo; e Acórdão 457/2020 - 2ª Câmara, relatora Ministra Ana 

Arraes); 
Considerando que a irregularidade em questão também é objeto de jurisprudência pacificada nesta 

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1599/2019-Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler ), 

acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos/1ª Câmara 8186/2021 (rel. Min. Walton 
Alencar Rodrigues); 8.477/2021 (rel. Min. Benjamin Zymler); 8.311/2021 (rel. Min. Vital do Rêgo); 

6.289/2021 (rel. Min. Jorge Oliveira); e 8.694/2021 (rel. Min.-Subst. Augusto Sherman); e Acórdãos/2ª 
Câmara 1.746/2021 (rel. Min. Augusto Nardes); 6.835/2021 (rel. Min. Aroldo Cedraz); 8.082/2021 (rel. 
Min. Raimundo Carreiro); 12.983/2020 (rel. Min. Ana Arraes); 8.111/2021 (rel. Min. Bruno Dantas); e 

7.965/2021 (rel. Min.-Subst. Marcos Bemquerer); 
Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator Ministro Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão da pensão civil em favor da Sra. Rosangela 
Conceição Haddad e negar registro ao correspondente ato, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das 
quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da 

Súmula da Jurisprudência do TCU, e de fazer as seguintes determinações, além de dar ciência desta 
deliberação à Secretaria-Geral de Administração do TCU: 

1. Processo TC-016.038/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Rosangela Conceição Haddad (182.503.351-04). 
1.2. Órgão: Tribunal de Contas da União. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 

1.7.1. determinar à Secretaria-Geral de Administração do TCU que, no prazo de 15 (quinze) dias 
contados da ciência desta deliberação, adote as seguintes medidas: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.1.2. emita novo ato de pensão civil, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN/TCU 78/2018; e 

1.7.1.3. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente, caso os recursos não sejam providos, encaminhando a este Tribunal, no 

prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 
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ACÓRDÃO Nº 9164/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-020.332/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ana Maria Ferreira (654.565.722-49); Catarina Costa Palma (397.673.109-91); 
Nivalda Silva Magalhaes (048.642.546-05); Odete Araujo de Lucena (874.431.804-97); Raniere Araujo de 

Lucena (011.762.274-59); Sandra Neide Farias Monteiro (038.019.414-77). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9165/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-020.357/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Celina Tsubouchi (359.322.529-87); Elenice Maria Vieira Baiao Januzzi 
(263.233.381-49); Geralda Gomes Pereira (305.084.011-00); Leonardo Gomes Sena (744.305.301-06); 

Neuza Novais Costa (105.132.217-00); Vera Helena Sperandio Motta (371.532.501-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9166/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-020.414/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Daisy Coelho Ferreira (610.140.289-49). 
1.2. Órgão: Advocacia-Geral da União. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9167/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-020.450/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Enoy Motta Guimaraes (184.968.141-49). 
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1.2. Órgão/Entidade: Ministério de Minas e Energia. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9168/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão da pensão civil em benefício da Sra. Maria 

Neuza Bezerra Urbano da Silva, emitido pela Fundação Nacional de Saúde e submetido a este Tribuna l 
para fins de registro; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidades 

caracterizadas pelo pagamento, em duplicidade, da parcela remuneratória referente à Gratificação de 
Combate e Controle de Endemias (Gacen) e em valor superior ao definido para aposentados e pensionistas, 

conforme o disposto no art. 55, § 3º, da Lei 11.784/2008; 
Considerando que o instituidor integrou a Ação Ordinária 0000476-96.2011.4.05-84000, impetrada 

pelo Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Federal do Rio Grande do Norte (Sintsef/RN), na 4ª 

Vara da Seção Judiciária daquele estado, na qual foi determinado o pagamento da Gacen, pelo mesmo valor 
mensal fixo percebido pelos servidores ativos, aos aposentados e pensionistas vinculados ao Sindicato e 

submetidos ao regime de paridade; 
Considerando que a decisão judicial proferida nos autos da referida ação coletiva transitou em julgado 

em 9/5/2013; 

Considerando que a beneficiária está recebendo a Gacen, em valor irregular, correspondente ao valor 
pago aos servidores ativos, contrariando o disposto no art. 55 da Lei 11.784/2008; 

Considerando que, nessa situação, embora não seja possível determinar a supressão da parcela judicia l 
da base de cálculo da pensão, a concessão não reúne condições para receber a chancela da legalidade (v.g. 
Acórdão 8666/2023 - Segunda Câmara, rel. Min. Vital do Rêgo); 

Considerando que a recente Resolução/TCU 353/2023 disciplinou que, na hipótese de irregularidade 
que seja insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicia l 

apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, o Tribunal deverá considerar o ato ilega l 
e, excepcionalmente, ordenará o seu registro, nos termos do art. 7º, inciso II, da referida Resolução; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU - MP/TCU pela ilegalidade do ato. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, e o art. 7º, inciso II, da Resolução/TCU 353/2023, em considerar ilegal a 
concessão de pensão civil em favor da Sra. Maria Neuza Bezerra Urbano da Silva e, ordenar, 

excepcionalmente, o registro do correspondente ato, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU, e expedir a determinação contida no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-021.377/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria Neuza Bezerra Urbano da Silva (074.804.664-04). 

1.2. Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: 

1.7.1. determinar à Fundação Nacional de Saúde que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, encaminhando a este 
Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 

ACÓRDÃO Nº 9169/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-022.644/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Dilma Ferreira (743.600.787-49); Valdeci Lucia de Jesus (047.557.867-89). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9170/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-022.663/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Lusiana Dias Camporezi (074.600.397-80). 

1.2. Órgão/Entidade: Polícia Rodoviária Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9171/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-022.701/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Vania Cristina de Oliveira da Silva (054.022.457-03). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9172/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato da pensão militar instituída pelo Sr. João Nunes dos Santos 
Filho em favor das Sras. Rosiane Rodrigues Mendonça e Rosinete Rodrigues dos Santos (ambas filhas do 

instituidor), emitido pelo Comando do Exército e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
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Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal constatou cômputo de tempos de serviço público e de guarnição especial, que não contam para 
fins de recebimento de proventos em posto acima ou de adicional de tempo de serviço; 

Considerando que o instituidor ocupava a graduação de Cabo na ativa e que foi reformado ex-offic io 
por idade limite de permanência na reserva com proventos calculados sobre a graduação de 3º Sargento, 
porque teria mais de 30 anos de tempo de serviço; 

Considerando que, de acordo com o art. 50, inciso II, da Lei 6.880/1980 (redação original, vigente 
quando da passagem do instituidor para a inatividade), para ter direito à percepção de remuneração 

correspondente ao grau hierárquico superior, o militar deveria contar mais de 30 (trinta) anos de serviço; 
Considerando que, de acordo com o mapa de tempo de serviço (peça 3, p. 6), o Sr. João Nunes dos 

Santos Filho contava com 30 anos e 8 meses de serviço, quando foi reformado, sendo 19 anos, 5 meses e 

22 dias de tempo de efetivo serviço e 1 ano de licença especial não gozada, computáveis para todos os fins, 
além de 4 anos, 2 meses e 8 dias cumpridos no serviço público civil, e de 6 anos em guarnição especial, 

períodos esses computáveis apenas para fins de inatividade, como estabelece o art. 137 da Lei 6.880/1980; 
Considerando que, nos termos do art. 137, incisos I e VI, c/c § 1º, da Lei 6.880/1980, os tempos de 

serviço público e de guarnição especial somente são computáveis para efeitos de passagem para inatividade, 

e não para deferimento da vantagem denominada “posto/graduação acima”; 
Considerando que a jurisprudência deste Tribunal é convergente com o entendimento acima descrito 

(Acórdãos 9.184/2022, relator Ministro Vital do Rêgo; e 530/2022, relator Ministro Jorge Oliveira, ambos 
da Primeira Câmara; bem como os Acórdãos 246/2023 e 774/2022, ambos de minha relatoria; e 
17.952/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz, todos da Segunda Câmara); 

Considerando, dessa maneira, que, expurgando os tempos de serviço público civil e de guarnição 
especial, o instituidor não satisfez o requisito temporal de trinta anos de serviço que lhe daria, em sua 

reforma, o direito à graduação acima (3º Sargento), pois contava com tempo de serviço, nos termos do 
indigitado art. 137, incisos I e VI, c/c § 1º, da Lei 6.880/1980, de 20 anos, 5 meses e 22 dias; 

Considerando que é pacífico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 

e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 
irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 

segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 
do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 

Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 

ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé das interessadas no ato em análise; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão da pensão militar instituída pelo Sr. João Nunes 
dos Santos Filho em favor das Sras. Rosiane Rodrigues Mendonça e Rosinete Rodrigues dos Santos, negar 
registro ao correspondente ato e dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé 

pelas interessadas, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem 
prejuízo de expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 

1. Processo TC-001.824/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Rosiane Rodrigues Mendonca (744.730.932-04); Rosinete Rodrigues dos Santos 

(441.893.542-87). 

1.2. Órgão: Comando do Exército. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74526614.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 166 | Quarta-feira, 13/09/2023 173 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: 
1.7.1. determinar ao Comando do Exército que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência 

desta deliberação, adote as seguintes medidas: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não as exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar em favor das interessadas, livre da irregularidade ora 
apontada, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do Tribunal, nos 
termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 9173/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 9º da Resolução/TCU 353/2023, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão militar a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.151/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Nilda Goncalves dos Santos (015.922.967-77). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9174/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato da pensão militar instituída pelo Sr. Rinaldo Albuquerque 

Cysneiros em favor da Sra. Lucia Cysneiros Martins Gomes (filha do instituidor), emitido pelo Comando 
do Exército e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 
AudPessoal constatou ter havido majoração de proventos para o posto hierárquico imediatamente superior, 
com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do instituidor; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 
2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que é pacífico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 
e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 
irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 
segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 
do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 
Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 
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Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 

ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 

Considerando, por fim, a presunção de boa-fé da interessada no ato em análise; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a pensão militar instituída pelo Sr. Rinaldo Albuquerque 
Cysneiros em favor da Sra. Lucia Cysneiros Martins Gomes, negar registro ao correspondente ato e 

dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o 
disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações 
contidas no subitem 1.7 abaixo. 

1. Processo TC-009.450/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Lucia Cysneiros Martins Gomes (104.028.104-49). 

1.2. Órgão: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinação: 
1.7.1. determinar ao Comando do Exército, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste 

Acórdão, que: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade ora apontada, em favor da Sra. Lucia 
Cysneiros Martins Gomes, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do 
Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 9175/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de alteração da pensão militar instituída pelo Sr. 

Colombiano Câmara Santos em favor da Sra. Eliete Veiga Santos (cônjuge do instituidor) e da Sra. Maria 
do Carmo Barbosa (ex-esposa pensionada), emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribuna l 
para fins de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) constatou ter havido majoração de proventos para o posto hierárquico imediatamente 

superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do instituidor; 
Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 

2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 

ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 
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Considerando que é pacifico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 

e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 
irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 

segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 
do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 

Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 

ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé das interessadas no ato em análise; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar instituída pelo Sr. 
Colombiano Câmara Santos em favor das Sras. Eliete Veiga Santos e Maria do Carmo Barbosa, dispensar 
o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelas interessadas, consoante o disposto 

no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas 
no subitem 1.7 abaixo. 

1. Processo TC-016.050/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Eliete Veiga Santos (103.670.807-10) e Maria do Carmo Barbosa 

(530.551.877-68). 

1.2. Órgão: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinação: 
1.7.1. determinar ao Comando da Marinha, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste 

Acórdão, que: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não as exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade ora apontada, em favor das Sras. 
Eliete Veiga Santos e Maria do Carmo Barbosa, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e 

submeta-o à apreciação do Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 9176/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de pensão militar instituída pelo Sr. Mario Walter Nogueira 

em favor das Sras. Maria Martha Sad Nogueira e Sonia Regina Sad Nogueira (ambas filhas do instituidor), 
emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 
AudPessoal constatou ter havido majoração de proventos para o posto hierárquico imediatamente superior, 
com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do instituidor; 
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Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 

2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 

já reformados; 
Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 

1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 
Considerando que é pacifico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 

e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 
irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 
segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 

do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 

Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 

ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé das interessadas no ato em análise; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a pensão militar instituída pelo Sr. Mario Walter Nogueira 

em favor das Sras. Maria Martha Sad Nogueira e Sonia Regina Sad Nogueira, negar registro ao 
correspondente ato e dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelas 

interessadas, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo 
de expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 

1. Processo TC-016.057/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Maria Martha Sad Nogueira (825.737.787-20); Sonia Regina Sad Nogueira 
(916.724.577-34). 

1.2. Órgão: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Marinha que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão, adote as seguintes providências: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não as exime da devolução 

dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade ora apontada, em favor das 
interessadas, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do Tribunal, nos 
termos da IN/TCU 78/2018. 
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ACÓRDÃO Nº 9177/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-017.422/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Claudia Conde Nogueira (693.324.447-49); Cristina Stefanelli Rubim Beall 
(943.186.627-72); Debora Cristina de Oliveira Bezerra (089.660.987-11); Diogo Bueno Goncalves de 

Carvalho (055.336.027-20); Iza de Alvarenga Rubim (072.946.547-00); Maria Haydee Bezerra de Barros 
(047.491.404-65); Monica Stefanelli Rubim (936.430.637-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9178/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-017.493/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Aparecida Machado Papa (146.938.748-41); Cecilia da Silva Theodoro 

(166.415.448-50); Celeste Maria Carlos Luz (025.113.838-02); Celia Aparecida Carlos (966.754.038-34); 
Marcia Christina de Moura Costa (133.366.038-38); Monica Leite de Oliveira Guimaraes 
(048.484.108-43). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9179/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-018.490/2023-9 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Joao Maria Barbosa (048.399.588-66); Luiz Fernando Loureiro (050.211.948-95); 
Sergio Fernando das Dores (048.291.678-82); Sergio Sebastiao Oliveira da Silva (050.077.328-93); Waldir 
Herminio Monteiro (048.575.438-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9180/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-018.516/2023-8 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Paulo Fernando de Souza (353.292.704-72); Paulo Ricardo Prestes Ourique 
(774.565.647-87); Paulo Vicente Silveira de Brito (763.830.407-15); Valmi Regis da Silva 

(805.205.107-04); Valmir da Silva Tralhao (781.628.317-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9181/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-018.623/2023-9 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Nerli de Oliveira Rizzon (225.074.851-91); Paulo Roberto dos Santos 
(774.359.747-49); Pedro Paulo Barbosa Marques (790.205.187-04); Reginaldo Ferreira da Silva 

(173.754.362-15); Wellington Alves da Cunha (774.549.957-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9182/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-018.657/2023-0 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Fernanda de Souza Rodrigues dos Santos (041.554.311-81); Francisco Eduardo 
Alves Rodrigues Santos (115.227.706-58); Onesio Goncalves Saboia (469.194.221-15); Raimundo Nonato 

Mendes Filho (553.159.683-91); Wemerson Luan Goncalves da Rosa (068.025.821-39). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9183/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-018.670/2023-7 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Jorge Freitas Cortes (733.073.007-68); Julio Cesar Santanna (500.213.707-53); 
Marilia Gomes de Carvalho de Castro (056.771.327-05); Sylvio Isaacson Cavalcanti Filho 

(499.034.467-72); Wilson Rocha de Oliveira (034.877.177-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9184/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-018.679/2023-4 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Antonio Carlos Fernandes de Morais (428.659.480-72); Carlos Henrique Pereira 
Martins (380.285.900-63); Joao Batista Marques Povoa (365.038.431-00); Jorge Renato Machado 

Rodrigues (431.977.360-87); Jose Renato Andrade Ribeiro (499.243.387-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9185/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-018.784/2023-2 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Daniel Tavares Ferreira (035.788.467-16); Hilson Veloso Pimentel Filho 
(340.548.713-72); Marcio Pereira (109.812.988-18); Sinclair James Mayer (618.430.088-15); Virgilio 

Parra Dias (568.311.027-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9186/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-018.855/2023-7 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Gabriel Cuimar Maciel (914.997.632-04); Jose Carlos Gomes de Castro 
(749.130.692-68); Matheus Gabriel Feitosa Labre (184.158.557-29); Ronaldo Mendes Alexandre 

(173.829.577-05); Yamir de Paula (140.932.567-99). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9187/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-018.866/2023-9 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Antonio Francisco da Silva Filho (010.327.907-50); Clovis de Souza Ramos 
(318.572.300-78); Everaldo de Araujo Barros (008.273.394-53); Heleno Ferreira Brandao 

(597.834.947-91); Manaces Francisco dos Santos (187.730.363-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9188/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-018.869/2023-8 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Antonio Maria da Silva Menezes (181.816.602-00); Erik Donaldson Lima dos 
Santos (041.371.132-38); Joao Luiz Cristo de Almeida (283.270.122-15); Jose Cristovao Serejo 

(251.041.793-20); Weverton Lima Praia (101.116.202-44). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9189/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-018.883/2023-0 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Antonio Paulo Oliveira dos Santos (188.048.612-15); Jose Alves Barbosa 
(462.325.321-04); Lucas Nascimento Campos (531.628.542-53); Raimundo Nonato Viana Paz 

(274.756.112-72); Stanley da Silva Pinto (475.771.772-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9190/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-018.985/2023-8 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Jocimar Gomes de Franca (017.706.281-93); Pedro Areco Neto (517.650.631-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9191/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.023/2023-5 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Carlos Matos (028.292.998-33); Juaci Marino de Abreu (007.727.639-68); Milton 

Rodrigues Ferreira (019.216.828-25); Roberto Fazolino Barroso (017.056.648-06); Vanderlino Horizonte 

Ramage (005.421.569-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9192/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.033/2023-0 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Claudio Clementino de Freitas (625.558.202-72); Jairo Luiz Fuster Bernardis 

(079.950.137-95); Jose Elias Lima da Silva (242.990.145-53); Mario Belarmino de Oliveira 

(670.984.877-91); Romulo Gomes de Almeida (670.958.017-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9193/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.080/2023-9 (REFORMA) 
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1.1. Interessados: Alexandre Vieira Bandeira (445.451.500-04); Andre Ricardo Alves Soria 

(424.106.490-68); Luis Augusto Lopes (728.677.790-49); Roberto Ricardo Schwartz de Resende 
(506.705.570-72); Vitor Cezar Moura Geribone (272.802.920-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9194/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério da 

Integração e do Desenvolvimento Regional, em desfavor do Sr. Aldori Flores Vieira, em razão da não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, por meio do Termo de Compromisso 

292/2010 (Siafi 662020), firmado entre o então Ministério do Desenvolvimento Regional e o Município de 
Quevedos/RS, o qual teve por objeto a recuperação e construção de vias de acesso rurais no aludido ente; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 

controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 119 a 121) manifestou-se pela ocorrência das prescrições principal e 
intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º, 8º e 
11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência 

do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Procurador Rodrigo Medeiros de Lima (peça 122); 
Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 

principal ocorreu em 2/10/2012 (peça 74), data da apresentação da prestação de contas (art. 4°, inciso II); 
Considerando, que, consoante o Acórdão 534/2023 - Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), o termo 

inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 7/2/2013, data do Ofício 
627/2013/DRR/SEDEC-MI que solicita complementação da documentação da Prestação de Contas (peça 
76), sendo o primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 

(item 24 da instrução, peça 119, p. 5 e 6), e atentando que o intervalo havido entre o aludido Ofício 
627/2013/DRR/SEDEC-MI (peça 76), de 7/2/2013, e o Parecer Técnico 64/2020/RESUL/SECEX/MDR 
conclusivo da prestação de contas (peça 83), de 17/7/2020, foi superior tanto ao prazo quinquenal fixado 
pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a prescrição principal, quanto ao triênio 

previsto no art. 8º do aludido normativo, restando configurada também a prescrição intercorrente; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º, 8º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 

ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional e ao responsável, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.598/2022-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Aldori Flores Vieira (178.900.040-87). 
1.2. Entidade: Município de Quevedos/RS. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 9195/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 7º, inciso II, da 
IN/TCU 71/2012, em determinar o arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por 
ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo 

de encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal e aos responsáveis, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-006.221/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Jose Aracleide de Araujo (664.168.414-87); Luna Kaly Ramalho da Costa Xavier 

(474.462.854-00). 
1.2. Entidade: Município de São Bento do Trairí/RN. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9196/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela Superintendênc ia 

Estadual da Fundação Nacional de Saúde no Estado da Paraíba, em desfavor da Sra. Yasnaia Pollyanna 
Werton Dutra, ex-Prefeita do Município de Pombal/PB, e da sociedade empresarial Gema Construções e 

Comercio Ltda., em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 
por meio do Convênio 2447/05 (registro Siafi 556380), firmado entre a Fundação Nacional de Saúde e o 
aludido ente municipal, o qual teve por objeto a implementação de sistema de esgotamento sanitário; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 

Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 

da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 
Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 

Contas Especial - AudTCE (peças 120 a 122) manifestou-se pela ocorrência da prescrição quinquenal das 
pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 
Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico (peça 
123); 

Considerando que, no caso concreto, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição principa l 

ocorreu em 21/11/2010 (peças 5, 8, 9, 10, 12, 13, 16, 19 e 21), data em que a prestação de contas deveria 
ter sido apresentada (art. 4º, inciso I); 

Considerando, que, consoante o Acórdão 534/2023 - Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), o termo 
inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 10/3/2017, data do Parecer Técnico Final (peça 

67), sendo o primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária; 
Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 

(item 13 da instrução, peça 123, p. 4) e pelo parecer do MP/TCU, e atentando que o intervalo havido entre 
a data em que a prestação de contas deveria ter sido apresentada, 21/11/2010, e o Parecer Técnico Final de 
10/3/2017 (peça 19), foi superior ao prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 

344/2022, o que caracteriza a prescrição principal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 

à Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde no Estado da Paraíba e aos responsáveis, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-019.972/2022-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Apensos: TC-007.828/2023-3 (Solicitação); TC-006.440/2023-1 (Solicitação). 
1.2. Responsáveis: Gema Construções e Comercio Ltda. (70.119.805/0001-34); Yasnaia Pollyanna 

Werton Dutra (027.944.304-83). 
1.3. Entidade: Município de Pombal/PB. 
1.4. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 9197/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo extinto Ministé r io 

da Integração Nacional a respeito de irregularidades na aplicação de recursos do Convênio 113/2007 
(Siafi 610857), destinados a obras de barragem no Rio Arraias/TO, situadas no Município de Arraias/TO; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 

Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 

em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura 
Urbana e Hídrica - AudUrbana (peças 130 a 132) manifestou-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, 

sugerindo, com fulcro nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, 
posicionamento que contou com a anuência do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo 
Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico (peça 133); 

Considerando que, no caso concreto, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição principa l 
ocorreu em 26/6/2009, data de assinatura do Relatório de Auditoria produzido no âmbito do 

TC-008.875/2009-5 (peça 10, p. 43, do processo apensado), documento que configura o conhecimento da 
irregularidade ou do dano pelo Tribunal (art. 4º, inciso IV); 

Considerando, que, consoante o Acórdão 534/2023 - Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), o termo 

inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 10/10/2011, data do Parecer Técnico PRS-
87/2011, por meio do qual se recomendou a rescisão do convênio em foco (peça 47, p. 42/44), sendo o 

primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária; 
Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela 

AudUrbana (Quadro SEQ Quadro * ARABIC 1, Histórico do processo no sistema e-TCU entre 27/8/2015 

e 26/9/2019, peça 130, p. 7), e atentando que o intervalo havido entre o exame preliminar, de 27/8/2015 
(peça 55), e o pronunciamento da SeinfraCom, de 26/9/2019 (peça 61), foi superior ao triênio previsto no 

art. 8º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a prescrição intercorrente; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 8º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 

prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
aos responsáveis e ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos: 
1. Processo TC-022.891/2015-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apenso: TC-008.875/2009-5 (Relatório de Levantamento). 

1.2. Responsáveis: Anizio Costa Pedreira (082.731.381-00); Cláudio Manoel Barreto Vieira 
(955.957.837-53); Egesa Engenharia S/A (17.186.461/0001-01); Eluza Cavalcanti Barra (014.977.152-53); 

Fabio de Lima Lelis (565.279.501-87); Jaime Café de Sá (575.693.041-87); Jose Edimar Brito Miranda 
(011.030.161-72); Luiz Alberto Osório de Castro (167.098.450-87); Marcelo Eustáquio de Carvalho 
(861.224.876-00); Marcelo Pereira Borges (132.543.594-53). 
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1.3. Entidade: Município de Arraias/TO. 

1.4. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Urbana e Hídrica 
(AudUrbana). 

1.7. Representação legal: Guilherme Gonçalves Martin (42989/OAB-DF) e Elísio de Azevedo Freitas 

(18596/OAB-DF), representando Marcelo Eustáquio de Carvalho; Rodrigo Soares Borges (33143/OAB-
DF), Claudio Castro Mattos (39211/OAB-DF) e outros, representando Marcelo Pereira Borges; Stéfany 

Cristina da Silva (6019/OAB-TO), Sara Rodrigues Gouvêa Barros Pignaton (6158/OAB-TO) e outros, 
representando Anizio Costa Pedreira; Luiza Ivanenko Villela (150.215/OAB-MG) e Danyelle Avila Borges 
(109.784/OAB-MG), representando Egesa Engenharia S.A. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ENCERRAMENTO 

Às 11 horas e 38 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada 
pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara. 

ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS 

Subsecretária da Segunda Câmara 

Aprovada em 8 de setembro de 2023. 

AUGUSTO NARDES 
na Presidência 

(Publicado no DOU Edição nº 175 de 13/09/2023, Seção 1, p. 271) 
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